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DFD - DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA 

INTRODUÇÃO 
O presente documento visa padronizar a demanda e consolidar informações e documentos 
necessários para a contratação. 

1. SECRETARIA DEMANANTE 
Gabinete do Prefeito 
Chefe de Gabinete: Rodrigo dos Santos 

2. OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
OBJETO: Contratação de serviços advocaticios especializados para assessoramento e consultoria 
jurídica estratégica ao Município de Ribas do Rio Pardo/MS. Os serviços incluem a análise e 
acompanhamento de processos administrativos e judiciais, defesa dos interesses municipais perante 
os Tribunais de Contas e órgãos de controle externo, excluindo atuação em processos judiciais no 
Tribunal de Justiça. 

3. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇAO 
A Administração Municipal enfrenta desafios crescentes no âmbito jurídico, especialmente no que 
tange à defesa de seus interesses perante Tribunais de Contas e órgãos de controle. A atuação nessas 
esferas exige conhecimento especializado em Direito Público, Administrativo e Constitucional, além 
de experiência prática na condução de processos estratégicos que impactam diretamente a gestão 
municipal. A complexidade dessas demandas exige urna atuação altamente técnica, considerando 
que muitas delas envolvem auditorias, fiscalizações e prestações de contas, nas quais a correta 
interpretação e aplicação das normas são essenciais para evitar sanções e garantir a conformidade 
da gestão municipal. 

A estrutura interna da Procuradoria Geral do Município, embora conte com profissionais qualificados, 
não possui capacidade suficiente para atender todas as demandas estratégicas sem comprometer 
outras atividades essenciais. Além disso, a atuação da procuradoria é majoritariamente voltada para 
questões de rotina administrativa e processual, o que torna necessária uma assessoria externa 
especializada para dar suporte às demandas mais complexas. A presença junto aos Tribunais de 
Contas do Estado e da União, bem como a atuação perante órgãos de controle corno o Ministério 
Público de Contas e o Ministério Público Federal, exige um acompanhamento técnico contínuo, com 
a interposição de recursos, sustentações orais e elaboração de pareceres específicos que nem 
sempre podem ser realizados com a estrutura existente. 

A contratação de assessoria permitirá o acompanhamento qualificado de auditorias e fiscalizações, 
evitando apontamentos e recomendações que possam gerar prejuízos financeiros e administrativos. 
A experiência do escritório contratado possibilitará uma atuação eficiente na elaboração de pareceres 
écnicos, na resposta a intimações de órgãos fiscalizadores e na representação do município em 
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situações que exijam um conhecimento jurldico aprofundado. Dessa forma, a contratação se justifica 
não apenas pela necessidade de apoio técnico, mas principalmente pela segurança jurídica que 
proporciona, contribuindo para a eficiência e legalidade dos atos administrativos praticados pelo 
município. 

Para tanto, atendendo aos dispositivos legais que disciplinam a matéria e conforme proposta 
apresentada, sugere-se a contratação do ESCRITÓRIO VINICIUS MONTEIRO PAIVA ADVOGADOS 
S/S, CNPJ nº 22.675.785/0001-35, por meio de lnexigibilidade de Licitação - fundamentada no art. 
74, inciso 111, alínea "c•, combinado com o§ 3° do mesmo artigo, da Lei nº 14.133/2021. 

4. Prazo de Vigência: 
Prazo de Vigência: 12 (doze) meses 

5. Local da Entrega/Execução: 
Os serviços poderão ser prestados presencialmente no município de Ribas do Rio Pardo, e também 
via E-mail, telefone fixo e celular, whatsapp e Skype 

6. Fiscal/Gestor Indicado para a Contratação: 
Atuará como Fiscal da presente contratação Hudson Garcia Barboza, Matrícula 1859 
Atuará como Gestora da presente contratação Gerson Alcântara dos Santos Junior, Matricula: 2776-5 

a~~cb~kn 
Rodrigo dos Santos 
Chefe de Gabinete 

Encaminhe-se para análise e deliberação sobre a pertinência da demanda e o prosseguimento da 
contratação. 

Autorizo, 
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Consultoria jurídica - Assessoria, Consultoria interna e atuação junto aos Tribunais 

de Contas na Capital do Estado e Capital Federal 

1. Gestão do Projeto: 

Município de Ribas do Rio Pardo (MS); 

Procuradoria Jurídica Municipal. 

2. Objeto: 

Prestação de serviços advocatícios especializados para assessoramento e consultoria 

jurídica estratégica ao Município de Ribas do Rio Pardo/MS. Os serviços incluem a análise 

e acompanhamento de processos administrativos e judiciais, defesa dos interesses 

municipais perante os Tribunais de Contas e órgãos de controle externo. 

2.1 Justificativa: 

Propõe-se a prestação de serviço de assessoria jurídica qualificada na área pública, a ser 

executada por profissionais com capacidade técnica necessária para trazer inovações. 

Diante da insuficiência de servidores efetivos que prestem os serviços pretendidos - o que 

é traço marcante nos municípios do Estado do Mato Grosso do Sul, faz-se necessária a 

contratação de escritório especializado na prestação de serviços jurídicos advocatícios de 

consultoria e assessoria jurídica à Administração Pública, bem como a representação do 

Município perante o Tribunal de Contas do Estado e o Tribunal de Contas da União, 

principalmente focado nas demandas que se diferenciem da complexidade cotidiana da 

Procuradoria Jurídica Municipal. 

2.2 Prazo de vigência do contrato: 

Sugere-se a contratação pelo período de 12 (doze) meses), podendo ser prorrogado 

sucessivamente, em observância à limitação legal. 

3. Ações propostas: 

a) Consultoria e assessoramento jurídico contínuo para orientação de gestores e 
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b) Atuação processual e estratégica exclusivamente nos Tribunais de Contas, 

englobando auditorias, fiscalizações e defesas administrativas; 

e} Elaboração de pareceres e notas jurídicas, contribuindo para a conformidade dos 

atos administrativos; 

d) Apoio à Procuradoria Jurídica do Município na elaboração de peças processuais, 

impugnações e recursos administrativos; 

e) Monitoramento de normativas e jurisprudências para orientar a tomada de decisão 

em conformidade com a legislação vigente. 

4. Resultados pretendidos: 

O foco da prestação de serviços está na prestação de serviços de assessoria e consultoria 

jurídica à Administração Pública Municipal mediante a elaboração de Pareceres Técnicos, 

Notas Técnicas e Recomendações Jurídicas especializadas em Direito Público; bem como 

no aprimoramento das atividades desenvolvidas pela Procuradoria Jurídica Municipal 

visando o melhor desempenho nos processos em trâmite perante o Tribunal de Contas do 

Estado do Mato Grosso do Sul e Tribunal de Contas da União, haja vista o amparo fornecido 

pela consultoria especializada. 

5. Metodologia de trabalho: 

O trabalho será prestado primordialmente de maneira remota pelos membros da equipe do 

escritório contratado, os quais receberão as demandas de elaboração de estudos e análise 

prática de questões corriqueiras da Administração, materializando o produto de tais estudos 

em documentos a serem enviados à Contratante. Caberá, igualmente, receber a triagem das 

intimações oriundas dos órgãos de controle externo destinadas ao Município, com as tarefas 

a serem desenvolvidas, sendo as atividades realizadas na sede da contratada, na cidade de 

Campo Grande (MS}. 

, . . 
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Haverá a prestação de serviços na sede do Tribunal de Contas do Estado e Tribunal de 

Contas da União, desempenhando os representantes do escritório a representação do 

Município perante os Julgadores, assessores e demais órgãos da estrutura dos referidos 

Tribunais. 

Além da consultoria remota, haverá prestação de serviços in loco, mediante a realização de 

visita em periodicidade estabelecida ao município, quando serão colhidas as demandas 

apresentadas pelo Prefeito Municipal e demais membros da Administração, sem prejuízo da 

apresentação de sugestões de melhorias pela equipe da consultoria. 

Sempre que solicitado pelos representantes do Município, serão realizadas novas visitas 

presenciais. 

Estimativa de horas in loco: 8h/mês; 

Estimativa de horas na sede da contratada: 60h/mês 

6. Equipe responsável: 

8 (oito) advogados; 

1 (um) controlador jurídico; 

2 (dois) colaboradores para questões administrativas; 

2 (dois) estagiários. 

7. Proposta financeira: 

► Honorários mensais: R$ 20.000,00 (vinte mil reais) mensais, perfazendo o total de R$ 

240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais) pelo prazo de 12 (doze) meses. 

8. Justificativa do preço: 

O escritório Vinícius Monteiro Paiva Advogados Associados, estabelecido na cidade de 

Campo Grande (MS), conta com profissionais qualificados na área de prestação de serviços 

jurídicos voltados à Administração Pública. 

- - - - - - - - ------------
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Conta com mais de 10 (dez) anos de experiência na atuação em favor de Prefeituras, 

Câmaras Municipais e outros órgãos da Administração, construindo legado de notória 

especialização e reputação ilibada. 

Diante desse cenário, em paralelo aos valores cobrados em contratos semelhantes, verifica­

se que a proposta guarda consonância com os valores praticados no mercado. 

9. Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 

10. Conclusão: 

Sendo o que havia para o momento, submetemos a presente via para apreciação. 

--- ----
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Nome da Empresa (Razão Social): Vinicius Monteiro Paiva Advogados Associados S/S HUB, ____ Q-'-fé,.(..----J 
Endereço completo: Rua Manoel lnacio de Souza, n. 1543, Bairro Santa Fé. f 
CEP: 79021-190 Cidade: Campo Grande/MS 
CNPJ: 22.675.785/0001-35 Telefone: (67) 3044-1853 

Ao Município de Ribas do Rio Pardo /MS, 

Apresentamos nossa proposta conforme abaixo alinhado: 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNIDADE QUANTIDADE VALOR VALOR 
UNITÁRIO TOTAL 

Prestação de serviços advocatícios 
especializados para assessoramento e 
consultoria jurídica estratégica ao Município 
de Ribas do Rio Pardo/MS. Os serviços 
incluem a análise e acompanhamento de 
processos administrativos e judiciais, defesa 
dos interesses municipais perante os 
Tribunais de Contas e órgãos de controle 
externo. 

1. MENSAL 12 R$20.000 00 R$240.000,00 

1 - Da validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 

li - Banco: Sicoob UniqueBR (756) Agência: 4304-4 Conta Corrente: 42205-3 

Ili - Declaramos aceitar as condições expressas do Ofício em anexo, e na Lei nº 8.666/93, com as atualizações que lhe 

foram introduzidas 

14.445 OAB/MS 

órode202~ 

,~t:1/,/ / 
V1// / 

-'Á16xandr:.;anólio / ,J / 
(.,, 15.656 OAB/MS 
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TEMA ESTRAttGICO: Gestão tttca Democratlca e Eficiente PROC . .;:::;L4J~:l....'---
OBJETIVO ESTRAttGICO: Melhoria contfnua da qualldade dos serviços públlcos 

1 

Programa: 

0002 • Gastão Administrativa 

Objetivo: 

Administrar, manter, supervisionar e dar supor1e técnico aos Gestores, e demais setores da administração direta, indireta e do Poder LeglslaUvo 

I Pdbllco Alvo: -----
npo: 

Apolo Administrativo 

Origem 

Município 

Estado 

União 

Outros 

Financiamento 

Total 

... 

2022 

29.924.416,0C 

2.000,0C 

2.000,0C 

2,879.000,0C 

o.oc 
32.807 .416,0C 

Horizonte Temporal: 

Continuo 

ValoresR$ 

2023 2024 2025 

32.278.535,0C 33.529.375.49 34.551.969,0~ 

2.000,0(i 2.000.0~ 2.000,0( 

2.000.00 2.000.00 2.000,0( 

2.579.000,00 2.579.000,00 2.879.000.0( 

º·ºº º·ºº 0,0( 

34.861.535.00 36.112.375,49 37 .434.969,0E 
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'Nome da Ação/ Descrição flpo Produto 

Unidade i>Cen:R.K Meta Valores 
Medida Física emR$ 

Gastos com Pessoal e Encargos 
2022 17.745.416,00 

Despesas de natureza remuneratória decorrentes do 
efetivo exercício de cargo, emprego ou função de 
confiança no setor público, bem como das obrigações 
trabalhistas e de responsabilidade do empregador. 2023 19.244.903,00 

0007 A Folha e Encargos Unidade 

2024 20.041.641,00 

F_:,, ( )i,O· --· ~-
: \ ~ I a2,___, '· 
PRi )C. --~ 2025 20.692.996,00 

F.\ . -
HUI'. '-1:' _/ -

concurso Público 
r 2022 300.000,00 

Realizar concurso público em todas as áreas, para o 
preenchimento dos cargos como forma de combate efetivo 
de nepotismo na administração municipal. 

2023 0,00 

0008 A Concurso 
Realizado Unidade 

2024 º·ºº 

2025 300.000,00 

Plano de Saúde para o Servidor• CASSEMS 
2022 50.000,00 

Compreendem as ações relacionadas ao fortalecimento e 
operacionalização do CASSEMS, com a adesão de novos 
participantes (aposentados e pensionistas), bem como a 

2023 50.000,00 preservação/ampliação da rede credenciada que garanta 
aos usuários acesso aos procedimentos médicos, 

0009 
hospitalares e profilátlcos de qualidade A Serviço Unidade 

2024 50.000,00 

2025 50.000,00 

Atividades Administrativas 
2022 10.208.000,00 

Administrar, manter, supervisionar e dar suporte técnico 
aos diversos setores das unidades gestoras, bem como 
atender às despesa que não se enquadram nas ações pré-

2023 11.017 .763,00 definidas. 

0010 A Serviço Unidade 

2024 11.448.024,00 

2025 11.799.772,00 

Publlcacio de Atos Oficiais 
2022 20.000,00 

Compreende as despesas relacionadas com a publicação 
de atos administrativos por melo da Imprensa escrita -
Diário Oficial, ou das redes de Internet (web site). 

2023 20.000,00 

0011 A serviços Unidade 

2024 20.000.00 

2025 20.000,00 
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. Unldaüte 11:xerc,c ... Meta va,ores 
C6d. Nome da Ação / Descrição Tipo Prvduto Medida Física emR$ 

Serviços de Postagem e Similares 
2022 3S.000,00 

Compreende os serviços de postagem (correios) e 
similares que são prestados junto aos diversos órgãos da 
administração direta. indireta, e do poder legislativo do 

2023 3S.000,00 município. 

0012 A Serviços Unidade 

Or\ 
2024 35.000,00 

-~~ .. ,,. 
t:: s. . --- ' 

' o2 

. , 

l~ l~- _..,; 

PI oc. =--: 
2025 35.000.00 

~ [J_ --~ 
Despesas Financeiras, Bancárias, Restltulções1l' ,~. 

/ Outras 2022 64.000,00 

Efetivar o pagamento de despesas de caráter financeiro, 
bancário, e de restituições de cobranças Indevidas por 
parte da fazenda pública dentre outras. 

2023 64.000,00 

0013 A Serviços Unidade 

2024 64.000,00 

2025 64.000,00 

Gestão dos Equipamentos Públk:os 
2022 2.43S.000,00 

Gerir e manter as instalações onde funcionam os 
equipamentos públicos vinculados às diversas unidades 
gestoras da Administração direta, indireta, e do poder 
legislativo do município. 2023 2.479.869,00 

0014 A Serviços Unidade 

2024 2.503.710,49 

202S 2.S23.201,08 

Padronização da Frota de Veículos 
2022 100.000,00 

Promover a padronização da frota de veículos do município 
de maneira a reduzir os custos de manutenção e utilização 
dos mesmos, bem como Implantar sistema de 
monitoramento e rastreamento 2023 100.000,00 

0015 p Frota Padronizada Unidade 

2024 100.000.00 

2025 100.000.00 

Conservação da Frota de Veículos 
2022 200.000,00 

Ações relacionadas à manutenção e à conservação de toda 
a frota de veículos próprios, leves ou pesados. 
possibilitando o uso seguro dos mesmos por parte dos 

2023 200.000.00 servidores e minimizando os riscos de acidentes. 

0016 A Frota conservada Unidade 

2024 200.000,00 

2025 200.000,00 
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C6d. Nome da ~o/ Descrição 
Unidade uerc1e1c Meta va1ores 

npo Produto Medida Física emR$ 

Segurança no TrAnslto 
2022 100.000,00 

Custeio e manutenção das atividades relativas às 
sinalizações horizontal, vertical e semafórica, objetivando a 
otimização da sinalização vlárla, minimizando a demanda 

2023 100.000,00 reprimida de ordens de serviço. 

0106 A Serviço Unidade 

2024 100.000,00 

FL s. ( ~. QJ 

PF oc. l q ~~ 2025 100.000,00 
( 1.-} 

Educação para o Tnlnslto ~I. 10. 
2022 50.000,00 

Intensificar os trabalhos voltados para a Educação no 
Transporte e no Trãnsito, a partir do atendimento às 
escolas e às instituições, e da promoção de eventos 

2023 50.000,00 diversos de maneira a tomá-los mais eficientes e seguros. 

0107 A Eventos 
realizados Unidade 

2024 50.000,00 

2025 50.000,00 

Vale Alimentação para Servidores 
2022 1.500.000.00 

Adquirir e distribuir tickets alimentação aos servidores da 
administração direta e indireta, segundo leglslação 
específica ou acordo coletivo de trabalho. 

2023 1.500.000,00 

0109 A Tickets Unidade 

2024 1.500.000,00 

2025 1.500.000.00 
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XXIV. 25 de dezembro (quinta-feira), Natal-feriado nacional; 

XXV. 31 de dezembro (quarra-feira)-ponto facultativo. PROC. J ~ ( o2.,S 
~ RUB. , 

Art. 21. As datas aqui previstas não se aplicam às repartições que exercem serviços de urgência, emergência e plantão, em razão 

do caráter contínuo ou ininterrupto. 

Art. 311. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito de Ribas do Rio Pardo/MS, 09 de janeiro de 2025. 

R.OBER.SONLUJZMOUREIR.A 
Ptdeito Munkipal 

·~-..---.---··~· - --· -..... ______ ... irr.... .. .,...,. -----•-..----._..- ... - - - ----. . , ·GabJnete do Prefeito 
~! ~ ·-____;,..1-~ ... - ............. .J _________ . ___ - -

DECRETO N• 002, DE0,DEJANEIRO DE2025 

Dispõe sobre delegação e autorização para ordenadores de despesas assinarem documentos contábeis, de licitações e prestação 

de contas, e delega outras funções administrativas. 

O Prctcito de Ribas do Rio Pardo, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições, e 

CONSIDERANDO o permanente dever de eficiência na administração pública, o que demanda delegações de 

competências já previstas em diversos dispositivos legais, especialmente na Lei Orginica de Ribas do Rio Pardo/MS; 

CONSIDERANDO que o ordenador de despesa é responsável pelos atos praticados com os recursos públicos e, portanto, 

tem o dever de prestar contas, atento aos princípios e normas que regem a fiscalização contábil, orçamentária, financeira e 

patrimonial dos recursos públicos; 

CONSIDERANDO a melhor distribuição de funções e gestores dentro do organograma do Poder Executivo Municipal; 

DECRETA: 

Art. 1• Fica delegada a competência de Ordenador de Despesas da Prefeitura Municipal de Ribas do Rio Pardo/MS aos 

Secretários Municipais, no âmbito dos assuntos ligados às suas respectivas pastas, atualmente na seguinte estrutura: 

I - Secretário(a) Municipal de Finanças e Planejamento (SEFIP); 

II- Secretário(a) Municipal de Assistência Social e Habitação (SAS); 

III-Sccrctário(a) Municipal de Educação (SED); 

IV - Secretário( a) Municipal de Gestão de Governo (SEGOV); 

V - Secretário(a) Municipal de Saúde (SESAU); 

VI- Secretário(a) Municipal de Infraestrutura Pública (SEINFRA); 

VII- Secretário(a) Municipal de Empreendimento (SEMP); 

VIII- Secretário(a) Municipal de Esportes e Turismo (SESP); 

IX - Chefe de Gabinete; 

Art. 22 Os Ordenadores de Despesas conforme estabelecido no art. 1!1, ficam autorizados, a assinar empenhos e ordens 

de pagamento ou qualquer outro documento de natureza bancária, homologar e adjudicar licitações, assinar balancetes, 

balanços, orçamentos e demais documentos contábeis, encaminhar documentos, responder diligências e demais solicitações 

dos Tribunais de Contas do Estado e da União, além de prestar contas de convênios com o Estado ou União, podendo 

interpor recursos, encaminhar processos, requerer juntada de documentos ou apresentar justificativas. 
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§12 As ordens bancárias ou outros documentos de autorização de pagamento de despesas somente terão validade mediante 

assinatura, conjuntas e solidárias, mesmo em formato eletrônico, do Chefe do Executivo Municipal e do Secretário Municipal 
de Finanças e Planejamento. 

§22 Não se incluem nas competências acima delegadas, a movimentação das contas bancárias por meio de cheques ou emissão 
de ordens bancárias eletrônicas, sendo que, tais ações são exclusivas do Chefe do Executivo Mu~pal e do Secretário 
Municipal de Finanças e Planejamento. FLS. - ~ 4.f . 

PROC. J :8 / ó2 -S: 
§32 A requisição de fornecimento de compras e serviços será assinada por servidor responsável pela em~ do Aviso de 
Fornecimento lotado no Departamento de Compras. RU B. ___ ..,_.__,_ _____ _ 

Art. 3R Fica delegada a competência de Ordenador de Despesas do Fundo Municipal de Saúde ao Secretário Municipal de 
Saúde, ficando autorizado a assinar empenhos e ordens de pagamento, homologar e adjudicar licitações, assinar balancetes, 

balanços, orçamentos e demais documentos contábeis, encaminhar documentos, responder diligências e demais solicitações 
dos Tribunais de Contas do Estado e da União e a prestar contas de convênios com o Estado ou União. 

Parágrafo Único. As ordens bancárias ou outros documentos de autorização de pagamento de despesas somente terão 

validade mediante assinatura, conjuntas e solidárias, mesmo em formato eletrônico, do Chefe do Executivo Municipal e do 

Secretário Municipal de Finanças e Planejamento. 

Art. 4t Fica delegada a competência de Ordenador de Despesas do Fundo Municipal de Assistência Social, do Fundo 

Municipal de Investimento Social, do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, Fundo Municipal do 
Idoso e do Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social ao Secretário Municipal de Assistência Social, ficando 

autorizado a assinar empenhos e ordens de pagamento, homologar e adjudicar licitações; assinar balancetes, balanços, 
orçamentos e demais documentos contábeis, encaminhar documentos, responder diligências e demais solicitações dos 
Tribunais de Contas do Estado e da União e a prestar contas de convênios com o Estado ou União. 
Parágrafo Único. As ordens bancárias ou outros documentos de autorização de pagamento de despesas somente terão 
validade mediante assinatura, conjuntas e solidárias, mesmo em formato eletrônico, do Chefe do Executivo Municipal e do 

Secretário Municipal de Finanças. 

Art. 59 Fica delegada a competência de Ordenador de Despesas do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da F.ducação 
Básica e de Valorização dos Profissionais da F.ducação - FUNDEB e do Fundo Municipal de Cultura ao Secretário Municipal 
de Educação, ficando autorizado a assinar empenhos e ordens de pagamento, homologar e adjudicar licitações, assinar 
balancetes, balanços, orçamentos e demais documentos contábeis, encaminhar documentos, responder diligências e demais 

solicitações dos Tribunais de Contas do Estado e da União e a prestar contas de convênios com o Estado ou União. 

Parágrafo Único. As ordens bancárias ou outros documentos de autorização de pagamento de despesas somente terão 
validade mediante assinatura, conjuntas e solidárias, mesmo em formato eletrônico, do Chefe do Executivo Municipal e do 
Secretário Municipal de Finanças e Planejamento. 

Art. 6- Fica delegada a competência de Ordenador de Despesas do Fundo Municipal de Meio Ambiente ao Secretário 
Municipal de Empreendimento, ficando autorizado assinar empenhos e ordens de pagamento, homologar e adjudicar 
licitações, assinar balancetes, balanços, orçamentos e demais documentos contábeis, encaminhar documentos, responder 

diligências e demais solicitações dos Tribunais de Contas do Estado e da União e a prestar contas de convênios com o Estado 
ou União. 

Parágrafo Único. As ordens bancárias ou outros documentos de autorização de pagamento de despesas somente terão 
validade mediante assinatura, conjuntas e solidárias, mesmo em formato eletrônico, do Chefe do Executivo Municipal e do 
Secretário Municipal de Finanças e Planejamento. 
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Art.r Os ordenadores serão responsáveis pela regularidade e legalidade das despesas, devendo observar as normas previstas na 
Constituição Federal, nas Leis Federais que dispõem sobre direito financeiro, licitações e contratos administrativos, na Lei 
Orgânica Municipal e demais disposições legislativas aplicáveis ao processamento da despesa pública. 

Art. 82 Os ordenadores de despesa respondem administrativa, civil e penalmente pelos atos que praticarem. 

Parágrafo Único. A responsabilidade do ordenador de despesas persistirá até que julgadas regulares suas contas pelos 
competentes Tribunais de Contas e pela Câmara Municipal. 

Art. '9 Os Ordenadores de Despesa exercerão as atividades sem prejuízo das demais atribuições dos seus cargos ou funções. 

Art. lOt Cabe ao Controlador Geral do Município exercer o controle dos atos praticados pelos ordenadores de despesas, 
visando ao fiel cumprimento do presente Decreto. 

Parágrafo Único. Obriga-se o Controlador Geral do Município a comunicar ao Chefe do Executivo Municipal a ocorrência 
de eventual violação da ordem legal ou normativa, da qual tiver conhecimento, sob pena de resQOnsabilidade solidária. 

FLS. Q\ 5 

Art.11. Os efeitos deste Decreto retroagem a 02 de janeiro de 2025. 
PROC. L '8~~s. 
RUB.----,1----

Art.12. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito de Ribas do Rio Pardo/MS, 09 de janeiro de 2025. 

ROBERSONLUJZMOUREIRA 
Pn:fcitoMunidpal 

:.. 

PORTARIAN• 030/2025 

DISPÕE SOBRE A CONCFSSÃODE FáuAs AO SERVIDOR E DÁ OUTRAS PROVIDtNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE RIBAS DO RIO PARDO-MS, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

ART. 1•-Conceder o pagamento do Adicional de férias para o mês de dezembro 2024, aos servidores abaixo relacionados: 

Akssandn. Crlstina de Souza Gomes • Matricula 1618 - Agente Comunidrio de Saúde. Usufruirá suas férias no período 
02/12/2024 á 21/12/2024 referente ao período 2022/2023 lotado na Secretaria Municipal de Saúde. (abono pecuniário de 
10 dias) 

Ancbeia de Oliveim Souza - MauícuJa 4088 - Tknko de~ Usufruirá suas férias no período de 19/11/2024 á 
28/11/2024 referente ao período 2022/2023, lotado na Secretaria Municipal de Saúde. 

Ecison de Oliveim Gondim.-Matrfcula 243- Motorlsca. Usufruirá suas férias no período de 02/12/2024 á 31/12/2024 
referente ao período 2023/2024, lotado na Secretaria Municipal de Saúde. 
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MATRIZ 
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1 
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~7_9_.0_2_1-_19_0 ______ SANTAFE 

ENDEREÇO ELET ICO 
VINICIUS@MONTEIROPAIVA.COM.BR 

1 ~ FEDERATIVO RESPONSÀVEL (EFR) 

1 COMPLEMENTO 
CASA01 
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CAMPO GRANDE 

1 TELEFONE 
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PORTE 
DEMAIS 

1 

~ 
~ 

1 
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. ATIVA 
OATAOASIT O CADASTRAL 
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!~ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 21/03/2023 às 16:53:14 (data e hora de Brasllia). 
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21 ALTERAÇÃO SOCIETÁRIA E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL 

Vinícius Carneiro Monteiro Paiva, brasileiro, advogado, solteiro, portador da 

cédula de identidade RG nº 1.300.428 SSP/MS e do CPF nº 022.526.261-43, 

regularmente inscrito nos quadros da OAB/MS sob o nº 14.445, residente e 

domiciliado na Rua Acalifas, nº 1332, Bairro Carandá Bosque, CEP 79032-390, 

Campo Grande (MS) e 

Alexandre Janólio Isidoro Silva, brasileiro, advogado, solteiro, portador da 

cédula de identidade RG nº 44.936.095-7 SSP/SP e do CPF nº 387.399.548-46, 

residente e domiciliado na Rua Doutor Armando da Cunha, nº 245, Bairro Vila 

Vilas Boas, CEP 79051-040, Campo Grande (MS), regulamente inscrito nos 

quadros da OAB/MS sob o nº 15.656, únicos sócios da sociedade de Advogados 

Vinicius Monteiro Paiva Advogados Associados SIS, com CNPJ n. 

22.675.785/0001-35 e inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil, seccional 

de Mato Grosso do Sul, sob o n. 690/2015, resolvem, de comum acordo, alterar 

e consolidar seu contrato social com as seguintes cláusulas e çopdicões: 
FLS. i..,,,>ç Z 

Cláusula Primeira - Da Sede: 

. 2 5_ 
PROC. _\ a ~­
~UB.-~-__:;c;::;;;_.--

A sede social passa a ser na Rua Manoel Inácio de Souza, n. 1543, casa 01, 

Bairro Santa Fé, CEP 79021-190, na cidade de Campo Grande (MS). 

Cláusula Segunda - Da Ratificação 

Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato Social, não 

conflitantes com o que estabelece este instrumento. 

Em razão das modificações acima o contrato social passa a vlger com a 

seguinte redação: p 
1 CAPITULO 1 1 
.. ~-----liiiiliia-ao.AiiiiiiaRAZ .. Ã_oiliis_o_c_1.AL_e_s.eo_eil&iiiiiiliiliii._.._ ___ __. J 
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Cláusula 11 - Fica constituída uma sociedade de advogados, que girará so~:Ja ~-. · \ · 
; -:., .. . L: 

razão social de Vinicius Monteiro Paiva Advogados Associados SIS; \t./;~;~::;S•\) 
Parágrafo 111 - A Sociedade tem sede e foro nesta cidade de Campo Grande 

(MS), na Rua Manoel Inácio de Souza, n. 1543, Bairro Santa!H:é. CEP 79021-OJ ?-• 
190, na cidade de Campo Grande (MS). PROc._ b ~ j t?1; '5 

~UB.---,,..°==---
' 

Parágrafo 211 - Poderão ser abertos e fechados escritórios em qualquer ponto do 

território nacional, sempre sob responsabilidade direta de um dos sócios, 

respeitada a obrigação de inscrição suplementar do responsável e da própria 

sociedade, bem como a devida comunicação à Seccional do registro original. 

1 
CAPfTULO li 

DOS OBJETIVOS SOCIAIS 1 
Cláusula 21 - A sociedade tem por objetivo disciplinar a colaboração recíproca 

no trabalho profissional, bem como o expediente e resultados patrimoniais 

auferidos na prestação de serviços de advocacia em geral. Aqueles serviços 

privativos da advocacia, conforme reservados no Estatuto dos Advogados serão 

exercidos individualmente pelos sócios, ainda que revertam ao patrimônio social 

os respectivos honorários. 

1 
CAP(TULO Ili 

DO CAPITAL SOCIAL 1 
Cláusula 31 - O capital social, totalmente integralizado, é de R$ 10.000,00 (Dez 

mil reais}, dividido em 10.000 cotas, cada uma no valor de R$1,00 (hum real), 

assim distribuído entre os sócios: 

• ao sócio Vinicius Carneiro Monteiro Paiva cabem 5.000 cotas, 

perfazendo a quantia de A$ 5.000,00 (Cinco mil reais) do capital social. 

• ao sócio Alexandre Janólio Isidoro Silva cabem 5.000 cotas, 

perfazendo a quantia de A$ 5.000,00 (Cinco mil reais) do capital social. 
J 
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CAPITULO IV ; . 
f:~ r· 

DA RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS . ·· .~ - · , t 
l:iaiiiialiiiiia--liiiiilliililliiiiiiiliiiiiiliiliiiilliliiiliiiiillliiilliiiii&iiiii&iil&iiiiliiiiii---------aiiiiiiiiliiiiiil&iiil&iillii\ .;i;II. • . )' 
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Cláusula 41 - Os sócios respondem solidariamente, pelas obrigações sEl~s .(...;\ ·' - -: 

perante terceiros em geral, se o capital social não cobrir tais obfigãçoes. 6. ~ 
PROC.---- v _~-
~UB.---r---­

Parágrafo 111 - Quando no exercício de atos de advocacia com o uso da razão 

social, todos os sócios respondem pessoal, solidária e Ilimitadamente pelos 

danos eventualmente causados a clientes, por ação ou omissão, sem prejuízo 

da responsabilidade disciplinar perante a Ordem dos Advogados do Brasil, a que 

porventura incorrer o responsável direto pelo ato. 

Parágrafo 22 - No que disser respeito a atos e omissões pessoalmente 

praticados, tanto no aspecto profissional quanto ao societãrio, que causarem 

prejuízos à sociedade, inclusive por ressarcimento a terceiros, o sócio faltoso 

deverá cobrir as perdas sofridas pelos demais sócios de forma integral. 

1 
CAPÍTULO V 

DA ADMINISTRAÇÃO SOCIAL 1 
Cláusula 51 - A gerência e administração dos negócios sociais, cabem a ambos 

os sócios, que usarão o título de Sócios-Gerentes, praticando os atos conforme 

estabelecido nos parágrafos seguintes: 

Parágrafo 1 g - Para os seguintes atos a sociedade estará representada pela 

assinatura Isolada de qualquer sócio-gerente ou de procurador constituído em 

nome da sociedade: representação perante terceiros em geral, inclusive 

repartições públicas de qualquer natureza e entidades do sistema financeiro bem 

como representação em juízo ou fora dele, ativa e passivamente; despedida e 

punição de empregados, liberação e movimentação de FGTS e outros 

previdenciários, quitações e rescisões trabalhistas, representação perante 

entidades sindicais, previdenciárias e órgãos do Ministério do Trabalho; emitir 

faturas; praticar os atos ordinários de administração dos negócios sociais. 
f 
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Parágrafo 22 
- Para os seguintes atos a sociedade estará representada dos do,ls ,/,· ··- -v -·-·,J/ 

·,::~·.:-:ci :: : .. : ... ~,. 
sócios-gerentes: constituição de procurador ad negotia com poderes ,_~•- --· ~-

determinados e tempo certo de mandato, podendo haver mais de um procurador; 

alienar, onerar, ceder e transferir bens imóveis e direitos a eles relativos, fixando 

e aceitando preços e formas de pagamento, recebendo e dando nuittaac ães, 
('i)r:7 0 

t f . d 'ti d d ' . . FLS. ---i----""""'------rans enn o e em1 n o posse e omm10, transigindo. ~ -
PROC. ,..A '2, ~ -

~ 

RUB. 1 
--

Parágrafo 3!! - Para todos os demais atos ordinários e extraordinários de 

administração societária, não elencados nos parágrafos 111 e 22 desta cláusula, 

a sociedade estará representada pela assinatura de quaisquer dois sócios­

gerentes ou de procurador constituído em nome da sociedade. Entre atos 

exemplificam-se os seguintes: outorga, aceitação e assinatura de contratos ou 

atos jurídicos em geral, com assunção de obrigações e outras cláusulas; 

abertura e encerramento de contas bancárias, emitindo, endossando e 

recebendo cheques e ordens de pagamento; aceite de título cambiários e 

comerciais em geral, resultantes de obrigações da sociedade; constituição de 

procurador ad judicia, podendo haver mais de um procurador; receber e dar 

quitação de créditos, dinheiros e valores. 

Parágrafo 4g - É absolutamente vedado, sendo nulo e inoperante em relação à 

sociedade, o uso da razão social para fins e objetivos estranhos às atividades e 

interesses sociais, inclusive prestação de avais, fianças e outros atos de favor, 

mesmo que a benefício dos próprios sócios. 

Parágrafo 52 - Aos sócios incumbidos da gerência poderão ser atribuídos pro 

labore mensais, fixados por comum acordo e levados à conta das despesas 

gerais. 
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CAPITULO VI (!~ : 
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Clãusuta 61 - O exercício social corresponde ao ano civil. Ao final de cada 

exercício levantar-se-á imediatamente o balanço patrimonial, demonstração de 

resultado do exercício e demonstração de fluxo de caixa da sociedade, 

apurando-se os resultados, lucros poderão ser atribuídos aos sócios em 

desproporção de suas cotas de capital, enquanto que eventuais prejuízos 

serão suportados na proporção de suas cotas de capital. 

Parágrafo 111 - A sociedade poderá levantar balanços ou balancetes patrimoniais 

indeterminados, mensais, trimestrais, distribuindo ou não os lucros provisórios, 

por conta do resultado a ser apurado no balanço anual. 

Parágrafo 22 - Os resultados sociais, em caso de lucro, poderão ser distribuídos 

aos sócios mensalmente durante o exercício social, desde que apurados em 
FLS. Q .-'.26 --~ 

demonstrações contábeis mensais. 
0 1

- ...._ e 
PROC.---1. .ã _ ~ 2 -

~UB. <j)- -

CAPITULO VII 

DA DURAÇÃO DA SOCIEDADE E EVENTOS DE DISSOLUÇÃO 

Cláusula 71 - A duração da sociedade é por tempo indeterminado. 

Cláusula 81 • A morte, incapacidade, insolvência, dissenção ou retirada de 

qualquer sócio implicará em dissolução da sociedade, assumindo o cargo de 

liquidante o sócio remanescente que procederá aos trâmites da liquidação na 

forma da lei, salvo se a dissolução ocorrer por hipóteses de retirada, dissenção 

ou denúncia do contrato social, casos em que o liquidante será acolhido pela 

maioria do capital social. 

Parágrafo único - Entrando a sociedade em liquidação, os ativos ou passivos 

que por final se apurarem serão distribuídos ou suportados pelos sócios na 

proporção em que titularem o capital social. 

Cláusula 91 - A dissolução prevista na cláusula 81 não ocorrerá se o sócio 

remanescente, em prazo de até 90 (noventa) dias do fato ocorrido ou do 



recebimento da notificação expressa do outros sócio quanto a sua retiradaJ >u· 
l ' • 

dissenção, manifestar a sua intenção de dar continuidade à sociedade CQh, 
•. ,, . . - . . ,.. 

admissão de outro sócio, que atenda aos requisitos legais, y:[~aneÓ~2?~!.& ~as· <:~.-~-- / 
cotas sociais. /\. ·~~ 

PR OC. -~- - -

~~B. -
Parágrafo 111 - Ocorrendo a hipótese de continuidade será levantado um balanço 

especial em prazo subsequente de noventa dias para apurar o valor líquido do 

patrimônio social e das cotas. Feito isso, o valor das cotas do sócio falecido, 

incapacitado, insolvente ou retirante será pago ao próprio ou seus herdeiros, 

conforme a hipótese, em até doze parcelas mensais, iguais e consecutivas, 

devidamente corrigidas pelo mesmo índice aplicável à correção dos ativos 

sociais, vencendo-se a primeira a 30 (trinta) dias da assinatura da alteração 

contratual e as demais em igual data dos meses seguintes. 

Parágrafo 211 - Em caso de exclusão de sócio por qualquer das hipóteses 

previstas em lei, inclusive por perda do registro de inscrição na OAB e a 

deliberação da maioria absoluta do capital social, que concomitantemente 

delibere a continuidade da sociedade, proceder-se-á conforme previsto no 

parágrafo 111 desta cláusula. 

CAPITULO VIII 

DA CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE COTAS 

Cláusula 1011 - Aos sócios é reservado o direito de preferência na aquisição de 

cotas do capital. 

Parágrafo 1 Q - O sócio que desejar ceder ou transferir, total ou parcialmente suas 

cotas deverá notificar ao sócio remanescente de sua intenção, especificando 

quantidade, valor e forma de pagamento, bem como o nome do eventual 

interessado que deverá atender a qualificação de advogado Inscrito. 

r--Parágrafo 211 - Em prazo subsequente de trinta dias da efetivação da notificação, 

o sócio remanescente deverá expressamente manifestar se deseja exercer seu 

direito de preferência e/ou se possui alguma restrição ao ingresso do eventual 

interessado na sociedade. 

J 
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Parágrafo 3° - lnocorrendo o exercício do direito de preferência por parte do sócio 

remanescente sobre a totalidade ou partes das cotas ofertadas, e não havendo 

restrições ao ingresso do eventual interessado na sociedade, o sócio ofertante 

poderá alienar as cotas sobre as quais não tenha recaído o direito de preferência 

ao terceiro interessado, nas mesmas condições em que as tenha ofertado ao 

sócio remanescente. 

Parágrafo 4° - Havendo desinteresse do sócio remanescente no exercício do 

direito de preferência, mas havendo restrições sua ao ingresso de eventual 

interessado, a sociedade dissolver-se-á, operando-se sua liquidação nos termos 

da cláusula 81 acima. 

CAPÍTULO IX 
DOS ADVOGADOS ASSOCIADOS OU EMPREGADOS 

Cláusula 111 - A presente sociedade de advogados poderá ter advogados 

associados e/ou empregados para o exercício da prestação dos serviços 

advocatícios. 

Parágrafo 111 - A inclusão de advogado associado será averbada ao contrato 

social, não possuindo este cotas do capital social. 

Parágrafo 22 - Para contratação de advogado empregado não será necessária 

qualquer alteração do contrato social, devendo a presente sociedade proceder 

de acordo com a legislação trabalhista. 

1 
CAPfTULOX 

DISPOSIÇÕES GERAIS 1 
Cláusula 121 - As deliberações sociais serão adotadas por maioria absoluta de 

votos valendo cada cota um voto inclusive para alteração de cláusulas 
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contratuais, bastando tantas assinaturas quantas sejam necessárias para':)· . · 
; ;..'.] ·; 

materializar essa maioria e autorizar o registro. FLS. ( ) .;i, '-f -_:)}- .-
PR OC. ___à_LÍ..2 ~~~<-.... .. :· _.. 
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Parágrafo único - Ao sócio dissidente de deliberaçã~~;;~íal cabeem pr~-; 

subsequente de 30 (trinta} dias do registro da alteração, a manifestação de seu 

dissenso, com o exercício de seu direito de retirada e procedendo-se como 

previsto na cláusula 8ª. 

Cláusula 1211 - A solução dos casos omissos será adotada consoante as 

disposições legais vigentes ao tempo e resolução da maioria absoluta do capital 

social. 

Parágrafo único - Para dirimir controvérsias entre os sócios em caso de 

exclusão, de retirada ou dissolução parcial e de dissolução total da sociedade 

fica indicado o Tribunal de Ética e Disciplina da OAB/MS para estabelecer a 

mediação e conciliação. 

Cláusula 131 - Todos os honorários recebidos pelos advogados que integrem a 

sociedade reverterão a benefício da mesma, compondo os resultados sociais. 

Cláusula 141 - Os sócios integrantes da sociedade poderão, particularmente, 

advogar e os honorários assim recebidos não reverterão a favor da mesma. 

Cláusula 151 - Fica eleito o foro essencial e contratual o da comarca de Campo 

Grande (MS), com exclusão de qualquer outro. 

Cláusula 161 - Os sócios declaram sob as penas da lei, que não exercem nenhum 

cargo ou ofício público que originem impedimento ou incompatibilidade face o 

Estatuto da OAB, não participam de outra sociedade de advogados no âmbito 

desta Seccional e que não estão incursos em nenhum dos crimes previstos em 

lei que os impeçam de participar de sociedades. 

E, por assim, estarem justos e contratados e mutuamente outorgando este 

contrato em todas as cláusulas e condições, assinam-no em quatro vias de igual 
J 



/ ~ :;:;:;~i~T.'.3'_~~;; 

teor e mesmos fins, com as duas testemunhas abaixo qualificadas, autorizadot '. . ,, 
todos os usos e registros necessárioã:_. ;··. - .. 

TESTEMUNHAS: 

l4.1;\ i ,",",r-_ ':;L,'\\\ F,., (.,.,'.'e-'.,:, 
Nome: 
CPF: f,}4q<15 CC6 t.-2 
RG: Jq "º y li ~'1 

Endereço: Í0.úJ. l!J.l "" oG ~ .iJ.J.h t{5 
/. ,. A , , :· ; 
.,,_✓., .'IIY,; • .....,_ 1. ç.,"rl',1_1:.•:-rd 0!'.f '> 

' l J .., - r ~ 

FLS. ()~5 

PROc.J~J_ ~s_ 
~UB.~--<f3:~---

? 
Alexandre ·Janóll 

u~~ &,W<,iv 8 :=s~ 
Nome: 
CPF: osc, ~ ";j -~ ci ~ ·<.\,._; 
RG: ?. o "1~ t.r o.S 

.. . ... .. 

Endereço: ~ D e:~ ~ .::,.....,Jr.._ 
ç).I, ~ ,4~·1, · f~ \i -~ 



ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 
SEÇÃO DE MATO GROSSO DO SUL 

SECRETARIA-GERAL 
0cQ..G FLS. __ v _____ _ 

PROC. .J '2 / c2 S 

~UB.----..l?_: ~-=~~ CERTIDÃO 

O SECRETÁRIO-GERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, SECCIONAL DE 
MATO GROSSO DO SUL, 

C E R TI F I CA, a requerimento da parte interessada, que revendo os arquivos desta Secretaria, deles 

constatou que no LIVRO 8-1 DE REGISTRO DE SOCIEDADE DE ADVOGADOS, sob n.0 de ordem 

690/2015, está registrado o Contrato Social celebrado entre os advogados VINÍCIUS CARNEIRO 

MONTEIRO PAIVA, OABIMS n.0 14.445 e ALEXANDRE JANOLIO ISIDORO SILVA, OAB/MS n.0 

15.656, sob a denominação •VJNÍCIUS MONTEIRO PAIVA ADVOGADOS ASSOCIADOS SIS-, CNPJ 

22.675.785/0001-35, cujo teor foi apreciado pela 1ª Câmara Julgadora de Processos de Seleção e 

Prerrogativas, em reunião ordinária realizada no dia 15.01.2015, que deferiu o contrato de Registro de 

Sociedade, por unanimidade. Certifica-se também que foi deferido em 29.01.2015, pelo Secretário-Geral 

da OAB/MS, o enquadramento da sociedade como Microempresa, nos termos da Lei Complementar n.º 
123/2006, passando a ser denominada •VINICIUS MONTEIRO PAIVA ADVOGADOS ASSOCIADOS 
SIS - ME". Certiftea, ainda, que foi deferido pela 1ª Câmara Julgadora de Processos de Seleção e 

Prerrogativas em 05.08.215, o 1° pedido de alteração contratual requerido pela Sociedade, no que se 

refere à Cláusula Primeira (endereço da sede) a Sociedade passa a ter sua sede na Rua Acalifas, n.0 

1332, bairro Carandá Bosque, CEP: 79032-390, Campo Grande/MS; Cláusula Segunda (ratificação); 

Cláusula Terceira (consolidação). Certifica-se que foi deferido pelo Secretário-Geral em 17.05.2021 o~ 

pedido de alteração contratual requerido pela Sociedade no que se refere a Cláusula Primeira (da 

alteração do endereço que passa a ser na Rua Manoel Inácio de Souza, n.0 1543, Casa 01, Bairro Santa 

Fé, CEP 79021-190, Campo Grande/MS}, Cláusula Segunda (consolidação contratual}. Encontrando-se 

a Sociedade e os sócios em dia com a tesouraria desta Seccional, sem penalidade disciplinar em 

desfavor das partes. NADA MAIS. SECRETARIA DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, 

SECCIONAL DO MATO GROSSO DO SUL, AOS DEZENOVE DIAS DO MÊS DE DEZEMBRO DO ANO 

DE DOIS MIL E VINTE E QUATRO. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE DE 60 (SESSENTA} 

DIAS, A CONTAR DESTA DATA. EU, (HERMES DOMINGUES), OFICIAL DE REGISTRO, A DIGITEI 
E SUBSCREVI. 

,· 

LUIZ RENÊ GONÇALVES DO AMARAL 
Secretário-Geral da OAB/MS 

Av. Mato Grosso, 4700 - CEP 79031-001 - Campo Grande/MS 
Fone: (067) 3318-4700 - www.oabms.org,br - certidao@oabms.org,br 

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL MATO GROSSO DO SUL - OAB/MS 
Documento assinado digitalmente em 19/12/2024 16:42:30 

Assinado por ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL SECAO MATO GROSSO D:03983509000190 
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Prefeitura Municipal de Campo Grande 
Secretaria Municipal de Finanças e Planejamento 
Divisão de Cadastro Econômico 

SEFI 
Secretaria Municipal 
deF"inançase 
Planejamento 

ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

ln~l'ri-,::"111 \lunkit),11 
0020868400-0 

Ri1:1iiu Social 

( l'FIC\l'.I 
22.67S. 785/0001-35 

l>:ita de ,\hrrrur.1 
01/09/2015 

VINICIUS MONTEIRO PAIVA ADVOGADOS ASSOCIADOS SIS 

'\ om,· F:rn t:isia 
VINICIUS MONTEIRO PAIVA ADVOGADOS ASSOCIADOS 

1 oc;1li1.11;:1o 
RUA MANOEL INACIO DE SOUZA, 1543 - CASA 01 
BAIRRO SANTA FE 
CAMPO GRANDE/MS CEP: 79021-190 

Cont:idor 
PERSISTERE CONTABILIDADE, AUDITORIA E CO 

Lic,•11,·a 
Não 

llonirio de 1:uucionm111:11lo 

\" d ,· ( m1t rok 
0061 150/24-63 

FLS. O~'::r-
PROC 

J '8 ( _;2,S --~ 
~UB-- , 

SEG: 06:00:00 ÀS 18:00:00 TER: 06:00:00 ÀS 18:00:00 QUA: 06:00:00 ÀS 18:00:00 QUI: 06:00:00 ÀS 18:00:00 
SEX: 06:00:00 ÀS 18:00:00 SAB: 07:00:00 ÀS 13:00:00 DOM: 00:00:00 ÀS 00:00:00 

Ornpa~·:io !-)0111 

Nilo 

l'l, n 1.1c11> ,urs: 

l'u hlicida<k 

Não 

l .i,•t·n\·:t E,p, d ai 

Não 

Este contribuinte está autorl1.ado a desenvolver as atividades abaixo eleneadas e firma compromisso, sob as penas da lei, de que 
conhece e atende os requisitos legais exigidos para funcionamento e exercício das atividades econômicas constantes do objeto social, 
no que respeita ao uso e ocupação do solo, as atividades domiciliares e restrições ao uso de espaços públicos, acessibilidade e de 
segurança sanitária, ambiental e de prevenção contra Incêndio e pânico. O contribuinte reconhece que o nilo atendimento a estes 
requisitos acarretará a suspensão e a cassação subsequente do Alvará de F■ncionamento, nos termos da legislação vigente. 

Objclfl Social 
DISCIPLINAR A COLABORACAO RECIPROCA NO TRABALHO PROFISSIONAL, BEM COMO O EXPEDIENTE E 
RESULTADOS PATRIMONIAIS AUFERIDOS NA PRESTACAO DE SERVICOS DE ADVOCACIA. 

C:\ .\ l·: \ti\ idade 
6911-7/01-00 SERVICOS ADVOCATICIOS 

NOTA 
ESTE ÁLVARA É VÁLIDO ATÉ 15/02/2025, SOMENTE PARA A LOCALIZAÇÃO E ATIVIDADE(S) ACIMA DISCRIMINADAS{S). 
O PRESENTE DEVE SER AFIXADO EM LOCAL VISÍVEL E ACESSÍVEL A FISCALIZAÇÃO. 
PARA OS EMPREENDIMENTOS QUE COMERCIALIZAM BEBIDAS ALCOÓLICAS É OBRIGATÓRIA A AFIXAÇÃO DE AVISO 
DE ADVERTi1NCIA QUANTO À PROIBIÇÃO DE VENDA DE BEBIDAS ALCOÓLICAS A MENORES DE 18 (DEZOITO ANOS). 

EMITIDO EM: 22/02/2024 
CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 

21EC246C88CCCD2166882AD4F'2FI 1369 
1 / 1 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

FLS. 0 °'2 
PROC. .J_ 'g ./ 2.S -

CiA-~UB.---~----

CERTIDÃO NEGA TIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: VINICIUS MONTEIRO PAIVA ADVOGADOS ASSOCIADOS S/S 
CNPJ: 22.675.785/0001-35 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http:1/rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 09:35:43 do dia 02/10/2024 <hora e data de Brasllia>. 
Válida até 31/03/2025. 
Código de controle da certidão: 116E.21BA.DA01.A2BE 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



e 
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA 
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO FLS. 0 Q..9 -~~~--

PROC. _\ '"2 l Q....S 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS NÚM : 077364/202~LJB. o 
--'"""'./~;.__,--

CNPJ: 22.675.785/0001-35 

Certifico que, verificando os registros relativos aos controles de cré­
ditos tributários do Estado, constatou-se que, até a presente data, não 
constam dívidas decorrentes de créditos tributários constituídos e débitos 
não tributários, inscritos ou não em divida ativa, pendentes de pagamento, 
e nem pendências de obrigações acessórias e cadastrais, de responsabilidade 
da pesso física ou jurídica acima indicada. 

Fica ressalvado o direito de o Estado de Mato Grosso do Sul apurar, 
constituir, inscrever e cobrar créditos tributários e não tributários 
anteriores e posteriores, inclusive no período compreendido nesta certidão. 

O número do CPF/CNPJ acima indicado corresponde ao número informado, sob 
a responsabilidade do próprio solicitante da certidão, circunstância que 
torna necessária a sua conferência pelo destinatário da certidão. 

Esta certidão refere-se a situação fiscal do contribuinte do âmbito da 
Secretaria de Estado de Fazenda e da Procuradoria-Geral do Estado. 

Certidão expedida com base no art. 294 da Lei n . 1.810, 22 de dezembro 
de 1.997; art . 178 do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto nº 9203, de 
18 de setembro de 1998, e art. 3° do Decreto n. 15.491, de 5 de agosto de 
2020. 

Certidão emitida às 02 :11:01 horas do dia 07/12/2024 (hora e data - MS) . 

certidão válida até sessenta dias a contar da data de sua expedição. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Se­
cretaria de Estado de Fazenda (www.sefaz.ms .gov.brl ou da Procuradoria-Geral 
do Estado (www.pge.ms.gov. br). 

e-mail: sercucob@fazenda.ms.gov.br 
www.scfaz.ms.gov .br 
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~ 
Prefeitura Municipal de Campo Grande 
Secretaria Municipal de Finanças e Planejamento 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS GERAIS -CNDG 

Secretaria Municipal 
de Finanças e 
Planejamento 

Nº485302/24-76 0 30 f!LS . .....;:~:;;:;.-----

PROC.~5 

~!J!3. , 
DADOS DO CONTRIBUINTE: 
Nome/Razão Social: VINICIUS MONTEIRO PAIVA ADVOGADOS ASSOCIADOS S/S 

CPF/CNPJ: 22.675.785/0001-35 

Em cumprimento à solicitação, ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal pesquisar, inscrever e cobrar, 
após a emissão desta. a qualquer tempo, débitos que venham a ser apurados e comprovados. 

CERTIFICAMOS para fins de direito, que esta Certidão refere-se a débitos Tributários e não Tributários restritos ao 
Cadastro Fiscal Imobiliário e Mobiliário do CPF ou CNPJ do Contribuinte acima identificado. 

CONSTATAMOS A NÃO EXISTÊNCIA DE DÉBITOS PARA COM A FAZENDA MUNICIPAL até a presente data . 

A presente certidão foi emitida através de pesquisa realizada de acordo com as informações prestadas pelo 
solicitante e tem a sua eficácia até a data de validade, desde que sem rasuras. 

Validade até:17 de janeiro de 2025 

Campo Grande, 18 de dezembro de 2024. 

Certidão emitida em confonnidade com a Lei nº. 6.539 de 08 de janeiro de 2021. 

A aceitação desta Certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, no endereço eletrônico 

http://tiqweb.capital.ms.gov.br/certidoes 

Código de Autenticidade: 8131FDAEAA921AB5A41D1E0FAE75A65B 

18 de dez de 202-4 15:53 



02/01/2025, 09:18 

CAl/~A 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
doFGTS-CRF 

Inscrição: 22.675.785/0001-35 

Consulta Regularidade do Empregador 

Imprimi: 

Razão 
Social: VINICIUS MONTEIRO PAIVA ADV ASSOCIA S S 

FLS. (]3 ( 
PROC. 

Endereço: R NOSSA SENHORA DAS MERCES 345 / CHACARA CACHOEIRA / CAMPO 
GRANDE/ MS / 79040-160 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Valldade:20/12/2024 a 18/01/2025 

Certificação Número: 2024122002432304206558 

Informação obtida em 02/01/2025 10:18:19 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https://consulta-crf.calxa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.Jsf 
111 



PODER JUDICIÁ~I O 
JUSTIÇ'l , DO TR!.;31\L:-iO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: VINICIUS MONTEIRO PAIVA ADVOGADOS ASSOCIADOS S/S (MATRIZ E 
FILIAIS) 
CNPJ: 22.675.785/0001-35 
Certidão nº: 83535346/2024 
Expedição: 03/12/2024, às 10:52:59 
Validade: 01/06/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que VINICIUS MONTEIRO PAIVA ADVOGADOS ASSOCIADOS S/S 
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 22.675.785/0001-35, 
NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. 0 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho . 
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (ht tp: / /www . tst. jus . br) . 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titules que, por 
disposição legal, contiver força executiva . 



18/1212024 0009145285 
{:t ., . PODER JUDICIÁRIO P O D E R J U D I C I Á R 1 0 
,~p t ✓' • •111,•. -.,u 1., .P ,'' .r.: .. f/A;;.• •'"'O' rv.:,. 

· .. TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL OB 3 FLS._..;;;..;:;;...;;:;;;.._ __ 

PRoc . ....d..2L~s _ 
C E R T I D Ã O ESTA D U A L '?.UB.~ ---

FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E 
EXTRAJUDICIAL 

CERTIDÃO NO: 8591052 FOLHA: 1/1 

CERTIFICO que, pesquisando os registros de distribuições de feitos civeis, na base de dados do 
sistema de automação da justiça do Estado de Mato Grosso do Sul até a data de 17/12/2024, verifiquei NADA 
CONSTAR contra: 

VINfCIUS MONTEIRO PAIVA ADVOGADOS ASSOCIADOS SIS, portador do CNPJ: 22.675.785/0001-35 . ...... 

OBSERVAÇÕES: 

a) Os dados que serviram de parâmetros para a realização da busca. para fins de expedição desta certidão, 
foram inseridos pelo usuário e suas conferências compete ao interessado/destinatário. 

b) A confirmação da autenticidade deste documento poderá ser feita no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 
contados a partir da data de sua emissão, no endereço eletrônico: www.tjms.jus.br, disponivel no menu e-Saj, 
utilizando-se o número do pedido e o número da Certidão. 

Certidão expedida gratuitamente pela internet, com validade de 30 dias. 

Campo Grande, quarta-feira, 18 de dezembro de 2024. 

0009145285 
PEDIDO Nº: 1111111111111 



Ordem dos Advogados d<J Br"sil 
Seção de lv/alu Grosso do Sul 

FLs._Q,___l_é..;..I ___ _ 

RESOLUÇÃO OABIMS n.12/2017 PROC. -...) ~..:2,S­
~~B. -- ...__ 

"Deliberação da OABIMS pela 
inexigibilidade de procedimenlo licitatório 
para a conrrataçãn de ,,;erviços advocaticios 
pela Administraçcio Pública, êlada a 
singularidade da alividade, a notorw 
especialização e a inviabilizaçcio o~jetiva de 
competição. 

O Conselho da ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, SECCIONAL MA TO 
GROSSO DO SUL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 58, J do 
Estatuto da Advocacia e da OAB (Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994) reunido em 
Sessão Plenária realizada em 24 de novembro de 2017, resolve: 

Considerando que os requisitos do inciso I, do artigo 25 da Lei nº 8.666/93, é 
inexigível procedimento Jicitatório para contratação de serviços advocatícios pela 
Administração Pública, dada a singularidade da atividade, a notória especialização e a 
inviabilização objetiva de competição, sendo inaplicável à espécie o disposto no artigo 
89 (in totum) do referido Diploma legal''. 
Considerando que a subjetividade intrínseca aos critérios de n<;>tória especialização e 
singularidade impedem sua determinação nos casos de competição entre ndvogados e 
impossibilita a instauração de procedimento licitatório. 
Considerando que a inexigibilidade de licitação encontra fundamentação na própria 
legislação que disciplina a atividade da advocacia, mais especificamente, quanto às 
exigências e vedações contidas no Código de Ética da Advocacia e no Estatuto da 
OAB, mais especificamente no tocante às práticas de mercantilização, que colidem 
com as regras de licitação. 
Considerando que a contratação entre advogado e ente público é ato discricionário , 
cm essência, com fundamento na veda,;ão da mencionada mercantilização da atividade 
advocatícia e na confiabilidade existente nessa relação profissional'./_.,..-- ··. 
Considerando que a singularidade da prestação do serviço fica c,aracterizada quando o 
objeto do serviço a ser desempenhado pelo profissional da ad~acia exige habiHtlncl~s , 
especificas do contratado no poder de criação. sendo itypossível de sop{sar tais.v· 
atributos objetivamente em um processo de compctição.iainda que cxistaih outrós , 
profissionais com qualidades semelhantes, justamente pclef complexidade de fariávci\ 1j 

, l • ' 
que compõem a sua execução. ; ·. :• ,\1 

Considerando a Ação Declaratória de Constitucionaj'idadc nº 45, ajuiznd~ IJJCI~ \ , · 
Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Bra~il, que requer seja jul~adô \ ' 
procedente o pedido de declaração de constilucionalidaµc dos artigos 13, inciso~ V .~ '- } 
25, inciso li da Lei nº 8.666/1993. \ 1 - . • 

\\ ' .... : _ ___.. 
. ·," •'·•,... ,./~\\- . 

111•. Muto C,ros.,o, 4700 - 79,(JJ 1-001 - Campo., Gra11dc - MS ; ' -. •. _ _ __...,., \ / 
Fo11e (67) JJ/8-,0(1() Fax: 167) 3318-47/6 h11p:/iiv'lll>r,()Qbm.forg hr oabmf<ilôabms org.hr \ .\ .. -----= i • 

_,·; · 
~ 



fLS. 03 S 

.. y PROC. _j Vl-"i. -~ 
Ordem dos Advogados do Brasil ~ 1 IP. 

Seção de Mato Grosso do Sul · -~ :...,, __________ _ 

Considerando que a advocacia vem sendo alvo de múltiplos e injustos ataques, 
partindo de diversas instituições e poderes constituídos, que buscam até mesmo 
criminalizar a profissão e ameaçam o livre exercício da atividade profissional. 
Considerando, por fim, o disposto no artigo 31, incisos 1, IV e V, do Regimento 
Interno da OABIMS, resolve: 
Art. 1 º· ~ão encontra óbice legal a inexigibilidade do procedimento licitatório para 
contratação de serviços advocatícios pela Administração Pública, dada a singularidade 
da atividade, a notória especialização e a inviabilização objetiva de competição. 
Art. 2°. Essa decisão será comunicada a todos os Poderes Constituídos, bem assim 
também considerados seus órgãos cuja atividade guardem relação com a presente 
Resolução, tais como o Tribunal de Contas e o Ministério Público do Estado de Mato 
Grosso do Sul, bem como a todos prefeitos municipais, incluindo-se aqui a Assomasul 
(Associação dos Municípios de Mato Grosso do Sul) e ao Governador do Estado de 
~fato Grosso do Sul, para demonstrar que é legal a contratação de serviços 
advocatícios por inexigibilidade de licitação, bem como será amplamente divulgada na 
imprensa para esclarecimento da sociedade sul-mato-grossense sobre o tema cm 
questão. 
Art. 3°. Resolve, ainda, designar a Comissão do Advogado Publicista (CJ\PUB) para, 
em conjunto com a Comissão de Prerrogativas desta Seccional, auxiliar por meio de 
subsidio técnico ,~elabõração e execução de todas as medidas administrativas e 
judiciais necessijiás para assegurar aos gestores e advogados sul-mato-grossenses a 
possibilidade je' contratação de serviços advocatícios considerando a inexigibilidade 
do procedim!!n!p licitatório, dada a singularidade da atividade, a notória especialização , -
e a inviabíli-zaçpo objetiva de competição. 

/ i 
Art. 4°. 

1
Esta ~csolu~~ntra em vig9r na data de sua publicação, revogando-se as 

d isposiç9cs e~ con/trário. \ i 
/ ' I 

\ Campo Ç}randc .. (MI), S~la d_aJSessõe do Conselho, 24 de novcip.oro de \Ó17. 
\ l l , \ 

\ \ j'f\ .' , ' I r , \ f f \ , l .- !i . í . -·· 
, \ • '· j t _ _. •• ------- } 1• :: \: \ .. • \ _,>' _., 

·, \ l / -y,,- ·• / ~)__,,_, - - - ~.\/ . 

----

'Rri!sttt e a\0,4/Jll11S ,· Vice-J!.J:es1i/e11 da Olf Bl /'v~W" / / 
ftf,~'!!_"~' ~q_Lta'.,J}J1r,11w11che _. Ge~âsi~, '1-1f!/!'.·Olívé'it11 J1111i?_r,./ 

~ :-(~ ' / ' " ~ I • \ ,j'/ / ~/ 

?')' ' \ ) /. ( / . . / } /~~/ 
/ .'-' // 1// . \..__,,1/ V./4/fi/L(! '__/ 

Ma~ ft é/io de 91r.<e.ir oclla · ·• ,·{:::; · i11ÍcimrM011telb--Paiti; 
9&crd(ário-Gerálda~ BI. ~ / Se~r{tário-Geral Adjumo dh OABIMS 

l \ / / / ,.. / 
i • h , ., ,, 
, '-;( /,:J';f'í .✓ / 

/ \ 1/;'./_' __ . 
/ ',, St/,,et1e11 Rawk 

' ~ ntretor Tesoureiro da OAB/i\1S 

AY. Moto Grosso. 4700 - 79.0JJ .O()/ - Campo Gm11dc MS 
Fone: (6í) 3J 18-4700 1-,a: .(67) 3318-4716 h:rp:ltwww.oabms,org.br oabm~@oal11>1,1~org.br 



ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA CLARA 

Secretllria M1111icip(t/ de Fi11m,ç"s 
AGUA CU.li.A • MI 

FLS. 0--3 G --
PROc.ilL~- -

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA~~B. -~ __ 

ATESTAMOS, para os devidos fins de direito, que a empresa VINICIUS 
MONTEIRO PAIVA ADVOGADOS ASSOCIADOS 5/S, com sede na Rua 
Acalifas. nº 1.332 - Carandá Bosque, na cidade de Campo Grande/MS, CEP:. 
79.032-390, prestou serviços de levantamento de dados, conferência e 
impugnação administrativa objetivando do índice do ICMS, no município de 
Água Clara/MS. 

ATESTAMOS ainda, que tais serviços estão foram executados 
satisfatoriamente, não existindo, em nossos registros, até a presente data, 
fatos que desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações 
assumidas. 

Agua Clara;,"';f\29 de novem~\;º ,de 20:~-
,, ,( , lr \_/ 
1 1 , . ,t---t ~ ~ 

Uit1eri~ Antônio tãfr . ira 
1
' • "' 

Secretari~ Municipal de.Fi'\anças 
Agua Clara/MS , 

., 

. . S\n\u1tio :Jr.rrcin: 
[t1cicnc d f inam;~s 

S Mun. e ec • 03411015 
Port , 



MUNICÍPIO DE JARAGUARI 
PREFEITURA MUNICIPAL 
GABINETE DO PREFEITO 

DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

FLS. Q ~~ ·-:,-

PROC. J...:ZJ_~ ---
~UB.---,,..,..!?.__-_ __ _ 

DECLARAMOS, para os devidos fins, que a empresa VINÍCIUS MONTEIRO PAIVA ADVOGADOS 

ASSOSSIADOS S/S, com sede na Rua Acalifas, n!! 1.332 - Carandâ Bosque, na cidade de Campo Grandc-MS. 

CEP:. 79.032-390, através do Contrato n!!. 101/2016, prestou serviços de levantamento de dados, 

conferência e impugnação administrativa objetivando revisão do índice ICMS, no município de Jaraguari­

MS. 

Jaraguari-MS, 24 de março de 2017. 

RUA GONÇhL'l!:.S l.Un ~l .'\R·t"JNS, ..tt () - CENTRO · J AP.s\ Gl. \fll ,,,(E. 
:fONE (t-7) 3l8 S·BS9 · 1:MAII.. moni<:.J l'•lnj~r:is:1-1:-, •i ~ outl,>01'.,C(•lfl 



····-· ·--··--- ----------------·-------·-·---- .. . . . . 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TACURU 
GABINETE DO PREFEITO 

UM NOVO TEMPO, UMA NOVA HISTÓRIA 
GESTÃO 2017-2020 

DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

DECLARAMOS, para os devidos fins que a empresa VINÍCIUS 
MONTEIRO PAIVA ADVOGADOS ASSOCIADOS SIS, com CNPJ n. 
22.675.785/0001-35 e sede na R. Acalifas, 1332 - Carandá Bosque, na cidade 
de Campo Grande (MS), por meio do contrato n. XXXXXX. prestou serviços de 
levantamento de dados, conferência e impugnação administrativa objetivando a 
revisão e aumento do índice de participação no rateio do produto de arrecadação 
do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS, no município 
de TACURU-MS, no ano de 2017. 

. --·-------

Tacuru - MS, 29 de Junho de 2018. 

Rua Varcelina Lima Alvarenga, 1000 - Centro - CEP: 79.975-000 - Tncuru - MS 
CNPJ: 03.888.989/0001-00 Fone/Fax: 67 3478-1188 - E mail: prefeitura '~ tacun1.ms.gov.br 



ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PREFEITURA MUNICl>Al DE DOURADOS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

FLS. 0.39 ----
PROC. ~fl.f~ 

DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCP(l~ ?Y --
4

~ - -

. , vu,---,:.,,. - -·- - -

DECLARAMOS, para os devidos fins que a empresa VINÍCIUS 

MONTEIRO PAIVA ADVOGADOS ASSOCIADOS SIS, com CNPJ n. 

22.675.785/0001-35 e sede na R. Acalifas, 1332 - Carandá Bosque, na cidade de 

Campo Grande (MS), por meio do contrato n. 273/2017, prestou serviços de 

levantamento de dados, conferência e impugnação administrativa objetivando a 

revisão e aumento do índice de participação no rateio do produto de arrecadação do 

Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS. no município de 

Dourados-MS, no ano de 2017. 

Dourados (MS), 05 de julho de/2.01\8. 

I . 

ííilüld'-fJ ·. 
/ ~ féàva Neto 

Secrelário Municipal de Fazenda . 
I 

I 

1 
Site ww11 d~;raacs ,ns.aov iY 
Rua Coronel Ponciano 1700 - Pq. Dos Jequ1tibás - Tet.- (67} 3411-7107 
CEP 79839-900 Dourados-MS 



• 

• 

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 
COIISELHO fEDERAl 

IOéNTIDAOE DE AD\IOGACO 
CONS:L!iEIRO 

VIIUCIIJS C.\RNEIRO MOHEIP.C PAl'iA 

FtRNi'HDO P"IVA 
LETIW. All,IEIOi. RETUM9A CARlfEIRO MONTtl!iO 

C~tlPO GRA!fDE-11S 1s1'. 21·m 
a: ,,, 
OÇl30U2! • SSPIMS 

01102/2~19 

FLS. _Q~<() __ 

c:>ROC. _j_:K/_~_-
~~!3. ___ 7.,.<J)::....._ _ _ _ _ _ 
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DocuSign Envelope 10: 38996404-CC6D-42E7-AFFA-BC936CA678AF 

HISTÓRICO ESCOLAR 
Pós-Graduação Lato Senso 

Nome: VINICIUS CARNEIRO MONTEIRO PAIVA 

Curso_Tunna: DIREITO POLITICO E PRATICA ELEITORAL_2019.1 

Carga horária Total do Curso: 360 horas 

Disciplina E Patrono 
Eleições 2020: Lições Para O Direito Eleitoral No Brasil 
Antônio Edilberto Oliveira Lima - Mestre 
Teoria Geral Do Estado, Da Política E Da Democracia 
Antônio Edilberto Oliveira Lima - Mestre 
História Do Direito Eleitoral Brasileiro 
lgor Pereira Pinheiro - Especialista 
Partidos Políticos: Criação, Funcionamento E Autonomia 
Samuel Sales Fonteles - Especialista 
Justiça Eleitoral: Organização E Competência 
Daniel Castro Gomes Da Costa - Doutor 
Ministério Público Eleitoral: Atribuições Constitucionais E Legais 
Henrique Da Rosa Ziesmer - Mestre 
Advocacia Eleitoral 
Walbcr De Moura Agra - Doutor 
Princípios Constitucionais Do Direito Eleitoral E Convencionalidade 
Eneida Dcsircc Salgado - Doutora 
Condições De Inelegibilidades E De Elegibilidade Constitucional 
Daniel Castro Gomes Da Costa - Doutor 
Ano Eleitoral E Procedimentos Do Registro De Candidatura 
Eneida Dcsircc Salnado - Doutor 
Propaganda Eleitoral: Meios E Restrições 
Daniel Castro Gomes Da Costa - Doutor 
Direito Eleitoral Digital 
Diol!O Rais Rodriaucs Moreira - Doutor 
Financiamento Eleitoral E Prestação De Contas 
Samuel Sales Fontelcs - Es.,,...ialista 
Ilícitos Eleilorais: Abusos. Cormpção E Fraude 
Flavio Cardoso Pereira - Doutor 
Direito Processual Eleitoral: Ações E Recursos 
Flavio Cardoso Pereira - Doutor 
Crimes Eleitorais E Processo Penal Eleitoral 
Flavio Cardoso Pereira - Doutor 
Reforma Política E Eleitoral: Alterações E Perspectivas 
Henriouc Neves Da Silva - Esoecialista 
Metodologia Da Pesquisa 
Oton De Albuquerque Vasconcelos Filho - Doutor 
Didática No Ensino Superior 
Laís Gomes Bergstein - Doutora 
Média Final 

Trabalho de Concl•são de Curso 
Tipo: Artigo 

FACULDADE 

~:ERS 
CPF :022.526.261-43 

FLS. 045 

--
l"\UD 

PR oc. __,.._;:.b _~~,_~_.;5=---
@---

-·· ,_, . 
7 8.1 

28 8.1 

14 8.1 

14 8.1 

14 8.1 

14 8.1 

7 8.1 

14 8.1 

14 8.1 

28 10.0 

14 10.0 

14 10.0 

14 10.0 

21 to.o 

28 10.0 

21 10.0 

14 to.o 

45 -

20 . 

Nota 

Tema: A CAPACIDADE ELEITORAL PASSIVA DOS MEMBROS DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
INGRESSOS ANTERIORMENTE À EMENDA CONSTITUCIONAL N. 45 9.7 

Forma dt, nallaçlo: A aval"'ç3o do aprovcnallk.-nlO scnl c,prcs.u cm i:mus. van:indo numa escala de 1..:ro a dez. O aluno pam ser aprovado dc,·cr.i 
alcançar a média final de aprovei1:uncn10 n!o inferior a sele cm ~ da disciplina e frequência mínima de 7So/o(~lc-nla e c inco por c,:n10) no Curso ,:m 
processo formal de avaliaçllo. 

Obs~rnçio: O curso foi n:atiz:ido cm cumprimcn10 ao dispos10 na Rc-.oluç-Jo n• 1/2018 do Minislc'rio da l:du,;~o. puhlic'1Kb cm Oi:irio Oíocfa l da Uniiio 
cm 06/0412018. 

~ ~ ..... , 
( 

~~.__~.J-i-

--... ~ ~ IIO'll•r,U,N~• ., -. ......... .. " ..... .... ..,.. 
l o.,,,......,•- ,,-.,n~n-, 
l~; 

.. M:-a.K••·~•-•111,• 
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Assunto: DocuSign: Eleitoral até 2021.pdf 

Envelope fonte: 
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Certificar páginas: 3 
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Selo com Envelopeld (10 do envelope}: Ativado 
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Rubrica: O 
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CONSELHO SECCIONAL 00 MATO GROSSO 00 SUL 

IDENT:DAOE DE ADVOGADO 
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1. Introdução .r. . 
---:,., ;-,. 
i.;, Diante de su,1 importantê função de sustentáculo para a aplicação das 
.;..:'- . ;i'c--1ersas normas proclamadoras de um novo modelo processual brasileiro, 
..... ,. :i ?(osr;mto estudo pretende examinar os princípios processuais contices no 
"'.:i: -;' ~ ; ~"!)vo Código de Processo ClVil (Lei 13.105i2015}. considerando a aplicabili-
·.- ~ ao processo tributãrlo. tudo examina~o a partir óe um co!'ltexto constitu-
;., t 

-~t ~..:ü.'ial. 
~j.)• Com a promulgaçao da Constituição da República Federativa do Brasil 
· ~r·•, (CRFB de 5 de outubro de 1988). todos os cnunciados-prescritivos vigentes 

• · .f,· . ~riam passar a ser interpretados a luz desta Nova Ordem Constitucional. 

: ;. ~ ·_ • ~t ~ e Cons1.'!tor Juridico Professor d9 Dlreito P•O<Xlssual C~il e 0:reiio Cor.sti1Ucional 
• -_i),.' · t ~u.2ção e p6:1-u1i,duaçao}. Professor do Universida<le Católica Dom Bcsco (UCDB} professor t~ .. :'. ·â:r o6:,-grNJ11aç:to da Esiccl:> Superior da Magistratu~ (ESMAGIS-MS). co CêRS e da Eseoía 
rJ;.-a.,/ ~ M3giStratur:I do Trebalho (Ema1ra}. ProfKSCt corwida<lo Cil Esoelil S1::,enor da ACMJcaci~ 
: y • .'. ~ -MS). ró$-9radua:to em D1rAilc Pl'OCêôsual Civil f_lNPG-lK~DS). Pos-grad-Jaé-o em 0:reilo 

· · • ~e,! (PUC-RJ). Pbs Gr8dua:'ldo cm Oitc.1o Tr.llU!a,'\O (PUC-M::,as}. Mesl!ando em C:'rellô 
~ ). MemblO do Cr:APAO e da ABOPro. Ex-Assessor ,hi,idico no lribu11al de Justiça-MS. 

i-b•~' ! ~ ,,o Manu:il de Oitei1o Prooe53Ual Civil Q)C(dQnadôr a Cow.or oo Na.o CPC Análise 
b~~·~,,. ~-~gM.Autordedive~~outr0$liY1oseanlgospub!l~OG t m,~vistasc sit1:s06pec&ah2aêos. 
-..:.• ~~: ,.q- Aâl(lgado. Professor do Ditoito Tributário {grad;,iaç,'10 o pós graduação) Pós-Graduado 
t•• ~ 1 ~ ~e:to Tr:tutáriO pelo Instituto Brasileiro de Esll:dos Tr,bvtM,os • !BET Graduado no curso 

.:!!' ~,-r!::to das Faculdades Integradas "Aotônio Eutrásio de Toledo" ()e Prosr~c-r.te Pr-Jden:e 
:.~~- de af1igos ;>t:bli~cos cm livfos e revistas ~speoatizild◊!-. 
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Elementos da sentença. 3.3. Requisitos da sentença. 4. Sentença em Demandas 
Tributárias. 4.1. Dever de fundmnentação. 4.1.1. Estruturação da sentença em 
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1. Introdução 
Ê cediço que a instauração da refação jurídica procesSual tem por obje­

tivo a obtenção de um provimento jurisdicional, aspecto que veicula o neces­
sário pronunciamento do magistrado, à luz dos princípios da proibição do non 
liquet. da inaJastabilidade da jurisdição (art. 5°. inciso XXXV. da CRFB1

·:~). não 
havendo a possibilidade de o magistrado alegar lacuna ou obscuridade do 
ordenamento jurídico (art. 140. caput. do NCPC~6) . 

Ao tratar do tema, nota-se que o NCPC foi atém da previsão do art. 126 
do CPCl1973r.-:7, pois enquanto este fazia referência a "lei~, a nova codificação 

543 Advogad:> e Consu!tor Jutldico. Promssos de Direito Processual Civil e Q;reito Cons!i:ucionat 
tgr~uaçllo e pós-graduaçac). Professor da Universidade Católica 0cm Bos.:::o (UCDB) pmfes.,or 
da põs-graduaçAo da Escola Superior da Magistratura (ESMAGIS·MS), do CERS e da E~a 
da Magistmtuta dO TraDah> (Ematra). Professor convidaoo da E.c;oola Superior da Mvccada 
;ESA-MS). P~ijradusdo em Direi1o Pfooessual Civil (INPG-UCOa}. Pós-graduado em ~itQ 

Constitucional (PUC-RJ) Pós Gradúandoam Direito Tributário (PUC-Mm;,s). Mestrando em D:reilo 
'.liFMSl Membro co CEAPRO e da ASOP,o. Ex-Assessor Jutldôoo no Tribunal do Justiça-MS. 
C(P.utor <.IO Maouat dé Oiroito Processual C:vil. COôfcenador ê Coautot t.'o Novo CPC Aoáhse 
Oo1.'11"1!'1àcia.A!Jt.e<de <Wetsosos olllrcs liVmse artigo& plM.,cooosem rovistase sitos especializados. 
544 Ad1109iioo. Pós-Graduado em D:reito Tributcirt,;i pelo Instituto Brasileiro de Estudos 
fnbulários - IBET e Pôs-Graduando em Direito Públx-.o llP.laAPMEd:icação ~m convénio com 
o C\Jl'so Ênfase. 
5451\rt. 5° ( .. ) 
XXXV - 11 !tti ni\:> exc!ulrá da apréciaçao do Poder JudlciArio lé~Ac ou ame.tçtt a direito: 
M6 Art. 140. O j111z não so exime de ooc:tJir sob a altlgaçao !!e lacuna ou obscuridade da 
ordenamento jutidico. 
547 Art. 126. O juiz não oo exime de senter-cta• ou despachar a!egando lacuna ou obscu-
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V. DA HOMOLOGAÇÃO DE DECISÃO 
ESTRANGEIRA E DA CONCESSÃO DO .. ; 

EXEQUATUR A CARTA ROGATORIA NO NOVO 
: CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 

Alexandre Janólio Isidoro Sílv;tm 

Sumário. 1. Introdução. 2. Noções Prodrõmicas. Z. 1. Cooperação 
Jurídica Internacional. 3. Deflniçao e Natureza Jurídica. 3.,. 
Concessão de Exequatur ã Carta Rogatória. 3.2. Homologação 
de Sentença Estrangeira. 4. Procedimento. 4.1. Coocessao de 
Exequatur à Carta Rogatória. 4.2. Homologação de Sentença 
Estrangeira. 4.3. Homologação de Laudo ou Sentença Arbitral 
Est!llngeira. 5. Jurisprudência do STF e do STJ. 6. O Novo CóOigo 
de Processo Civil (Lei nº 13.105i2O15}. 6.1 Introito. 6.2. Artigo 960 
do NCPC. 6.3. Artigo 961 do NCPC. 6.4. Artigo 962 do NCPC. 6.5. 
Artigo 963 do NCPC. 6.6. Artigo 964 do NCPC. 6.7. Artigo 965 do 
NCPC. 7. Conclusão. 

1. Introdução 

FLS .......... __. ___ ....; 

~ As dec:sões proferidas no exterior, via de regra, não produzem efeitos no 
f!c7.õrio nacional. em virtude de sua soberania, já que a função jurisdicional 
ii;; e"~ :-:>mpetência do Poder Judiciário brasileiro. 

1 ~ssim sendo, para que uma decisão estrangeira seja cumprida em 
;ár"1i:-:,,io nacional. esta precisa passar por um processo de reconhecimento 
F-IC ;,elo Pcder Judiciório nacional. 

?ois bem, a República Federativa do Brasil possuí dois mecanismos 
f;i; ~:os para ô rêCOnhecimento ou ratificaçao de decisão estrangeira no 
~ ~-~,: quais sejam: a concessão de exequatur às cartas rogatórias e a 
r. • 
'!".a----.,iogação de sentença estrangeira. 

1 
A concessão do exequatur à carta rogatória e a homologação de sentença 

r~~'lgeira diz.em respeito ao Direito Processual Civil Internacional, sendo 
b -s;derados mecanismos tradicionais de cooperação jurídica intomac,onal. 
r~. para alguns autores, o referido Direito estâ abrangido no objeto de 
~"do do Direito Internacional Privado (OIPRI) . . · .... 
◄.-----
~ ;:: .!'s-Gradi:ando éOI Oirt'nló Publico pela A?MEckcaçã~ êl';') COl)\'éflú com o CurS.J Ên!;isa 
tti':2:-a-Graéu3do em Dir1tilo TrillJlitric ,'E!lo Instituto Brasile:to de fstudos Tf'lbt.:tàrior; - tBET. 
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III. A RECLAMAÇÃO CONSTITUCIONAL E O ,.: 
NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 

Alexandre Ávalo Samt:-,i"~ 

Alexandre Janólia Isidoro SH-~ 

Sumário: 1. lntroduçao. 2. Natureza Jurid:ca, 3. O Navo CM~~ 
dé P•ccesso C!vil (Lei n" 1j.1O5/2O15}: 4: bc Catlm4-!nto !l? 
Recl2r.1ação /Ar!. ::188 co NCPC). 5. PrÔpos·i·.,ra. Cor.1p~t~;•~·~ 
e Forma (Art. 988. §§ P 2" e 3ª do NCPC}. 6. Das provk!éri :: a~ 
do reiator ao despac?'lar a rec-!amação (A1. 989 d~ t-:CPC} e. C'r. 
leçitimkla<le para irnpugnar a !ectamaçao {Ar.. 900 do NCPC 
7. Da atuação do Mrnisléf;c Públ,co {A'i. 99i co "-ICPC.:. 8. :::: 
Jutgamentc da red amação: Efeitos da decisão de procedênc,a ; ,:._-_ 
992 do NCPC). 9. Da determinação de cumprir.ier.to da dec;sã:: 
(Art. 993 áo NCPC). 10. O NCPC e as :,cssiveis 1mplicar,..õ~s r ~ 

jur:sprudêr.cia. 11. Conclusão. 

1. Introdução 
A origem da reclamação se confunde com a origem e c':o: _ · ~G 

correiçâo parcial, porquanto as duas medidas têm em cor:-:urr: e-, .7:1 
descumprimento ou a desobediência â decisão do Tribuna!. cuJa :::~,.,.,.t 
manifestação se deu no Díreito Romano, com meio de imüi.;,~,a 
denominado suplicatio•::_ 

A suplicatio somente era cabível errt relação às decisões r,·e-:-:··-:1 

cuja finalidade era comgtr alguma irregularidade processua1 c0rr-~:-:-z 

8{5 Advogado e Cor.sulto; Jurídico. Professor de mrc:to 0 :ocos~u.i e.. -. ::i 
Consti!.icional (gradueçào e pós-graduação) Professor da u,fr:ersidade Caiól',;? :.-:r..'r 
(UCOS} 0 tofesscr da ;:ós-gradua~o da Escola da Magistraturo c,o õr.sba:t, :;; :.- •• 
região). Professo• da p!>s-çraduaçao co Complel(0 Ec:1.cacio:~:;I C::-m.lsio de .;;;~ ... ; _ -;:: 
CG}. Pós-sr~duado em D:rcito Processual C,vll (iNPG·UCOBJ ?ós•gr,;ld~~- ?·- : 
Con11ti1ucional (PUC-RJ) êx•Assessor Juridico no ,rt:;,Jna: de J,1stiç.11-MS e-~~ .:~, :-:-·"1' 
de D1rei!O PrOCf!Sli\ut Civil {Edikm1 Sarai,111) . Autor dtt d•v~r~ClS :,v:os i, nrti,;ios ::~ : .N 

revistas e sites ~spcciahza,cos 
816 Pôs-Gracluando em Direito Público pela APMEduc;ição er.1 .:,onvemo e<:~ ., : . ~-; : 
e Pós-Grnciuarl!> em D,reilc Trit1u!ltrio pelo lnsti!•J:o Brai;lle,ro de f studo~ '! •:b~~ .. · :-.. 
617 TESHEINER. ,IMé Maria ROS8i OONADEL Mnane A Reelamaçio no sr::., ~ 
Oisportivel ~ : iltt;;:/rwwwJex.pro.brlhômetartigos.1121-.irligm1-set-2D0:3:➔56l!-·~-· ... ~· 
N>-slf-e-r.o-stj, Acesso em: 24 de ma'o de 2015, 
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CONTRATO N°009/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001/2025 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 001/2025 
INEXIGIBILIDADE Nº 001/2025 

ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL 

FLS. _.;;.....,;..._,_ __ _ 

PROC.--::l-lwóí,,__-" __ 

RUB.---f-------

"CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICIPIO DE PEDRO GOMES ATRAVÉS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E A 
EMPRESA VINÍCIUS MONTEIRO PAIVA ADVOGADOS 
ASSOCIADOS S/S". 

CONTRATANTE: O MUNICI:PIO DE PEDRO GOMBS, pessoa jurídica de 
direito público interno, com sede à Rua Minas Gerias, Nº 392, 
inscrita no CNPJ sob o nº 03.352 . 986/0001-57, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, neste ato representado 
pela secretária municipal: Josiele Severo dos Santos, 
brasileira, portadora do RG nº e inscrita no CPF sob nº .. . .. , 
residente e domiciliada a Rua ....... , bairro Centro, nesta 
cidade, no uso das atribuições que lhe são conferidas, neste ato 
denominada CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa Vinfcius 
Monteiro Paiva Advogados Associados S/S, empresa de direito privado, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 22.675 . 785/0001-35 sito à Rua 
Manoel Inacio de Souza, 1543 - casa 01 - Bairro Santa Fé, na 
cidade de Campo Grande - MS, neste ato representado pelo Dr. 
Alexandre Janólio Isidoro Silva, brasileiro, advogado, casado, 
portador do RG nº 44 . 936.095-7 - SSP/SP e Inscrito no CPF sob 
nº 387.399.548-46, domiciliado no endereço supramencionado, ora 
denominado CONTRATADO, por força do presente instrumento e em 
conformidade com os termos do processo de inexigibilidade n º 
001/2025, e com o disposto na lei nº 14.133/2021 e demais, têm 
entre si, justo e acordado, mediante as seguintes cláusulas e 
condições: 

1. DO OBJETO : 

1.1 Representação do Município em Instâncias Superiores 
mediante atuação a partir do segundo grau de jurisdição 
perante todos os tribunais do Estado de Mato Grosso do Sul e 
tribunais superiores. A atuação incluirá a elaboração de 
recursos (razões ou contrarrazões) contra decisões 
administrativas ou judiciais, bem como a realização de 
diligências necessárias ao bom andamento dos processos . Será 
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oferecida orientação juridica ao Município por meio de 
pareceres sobre temas de interesse coletivo, difuso ou 
atinentes à área pública, com enfoque em matérias 
administrativas, constitucionais, tributárias, cíveis e 
processuais de maior complexidade. 

1.2 Atuação junto aos Tribunais de Contas: Sob solicitação da 
Procuradoria do órgão, atuar nos processos de maior 
complexidade perante o Tribunal de Contas do Estado de Mato 
Grosso do Sul e/ou o Tribunal de Contas da União. 

1. 3. A atuação da CONTRATADA dar-se-á em apoio e de forma 
conjunto ao corpo técnico das atividades desta Municipalidade, 
exclusivamente em demandas que se diferenciem da complexidade 
cotidiana da jurídica municipal. 

2 . DA .JUSTIFICATIVA 

2 .1. Solicita-se a contratação de pessoa jurídica de advogados 
para prestação de serviços de consultoria e assessoria 
jurídica ao CONTRATANTE, para exercer a representação do 
Município em Instâncias Superiores mediante atuação a partir 
do segundo grau de jurisdição perante todos os tribunais do 
Estado de Mato Grosso do Sul e tribunais superiores e atuação 
junto aos órgãos de controle externo, nos processos de maior 
complexidade perante o Tribunal de Contas do Estado de Mato 
Grosso do Sul e/ou o Tribunal de Contas da União, em casos 
que não fazem parte do cotidiano da atuação dos servidores 
municipais, com fundamento no Capitulo VIII, Seções I e II, 
da Lei n. 14.133/2021, em especial o art. 74, III, "c" e art. 
1°, da Lei 14.039/2020. 

2. 2. O serviço a ser desenvolvido pela sociedade de advogados 
não é realizado pela procuradoria jurídica do município, ou 
por algum cargo da estrutura existente no Município, sendo 
que, os servidores públicos municipais continuarão 
desenvolvendo as atribuições inerentes a cada cargo 
diariamente, enquanto a consultoria oferecerá orientações e 
transferências de metodologias e experiências para auxiliar a 
tornar a administração pública municipal mais eficiente. 

2 . 3. Não haverá substituição de pessoal, nem execução de 
serviços de competência de cargos municipais pela contratada, 
já que a forma de consultoria adotada visa repassar 
conhecimentos técnicos e experiências, orientando e 
capacitando os servidores públicos para o melhor 
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desenvolvimento de suas atribuições. Os serviços incluem a 
padronização que não é realizada por qualquer profissional, 
pois demanda conhecimento dos processos, procedimentos e atos 
que se pretende padronizar e também conhecimento de técnica 
de padronização, que obedece a metodologia própria, sendo que 
o escritório contratado possui ambos os conhecimentos . Não 
sendo conhecimento comum, de qualquer especialista, 
justamente por ser este tipo de padronização algo novo e só 
autorizado pelo TCU recentemente. Ar. contratação encontra 
fundamento na art. 1° da Lei 14.039/2020, que acrescentou o 
art. 3-A à Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994 (Estatuto da 
OAB), com a seguinte redação "Art. 3°-A. Os serviços 
profissionais de advogado são, por sua natureza, técnicos e 
singulares, quando comprovada sua notória especialização, nos 
termos da lei", fixando a inexigibilidade de licitação para a 
contratação de sociedade de advogados quando comprovada a 
notória especialização. 

2.4. O parágrafo único do art. 3-A considera notória 
especialização "o profissional ou a sociedade de advogados 
cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de 
desempenho anterior, estudos, e xperiências, publicações, 
organização, aparelhamento, equipe técnica ou de outros 
requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir 
que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais 
adequado à plena satisfação do objeto do contrato." 

2.5. Conforme documentos anexados, a equipe técnica da sociedade 

é composta pelos advogados Viníclus C. Monteiro Paiva e Alexandre 

Janólio Isidoro Silva, os quais possuem titulação e experiência na 
área objeto da presente contratação comprovando expertise, 
sendo, portanto, viável e justificável a contratação da 
sociedade de advogados por meio de inexigibilidade de 
licitação com fundamento legal na Lei 14 . 133/2021 c/c com a 
Lei 14.039/2020, conforme proposta e documentos anexados. 

2.6. Há que se destacar que a notória especialização da 
sociedade de advogados já foi reconhecida pelo Tribunal de 
Contas do Estado de Mato Grosso do Sul, em contratações com 
objeto similar ao atual, conforme decisão anexada . 

2.7. Assim, constata-se que a razão da escolha do Escritório de 

Advocacia Vinídus Monteiro Paiva Advogados Associados S/S encontra-se 
justificada diante das necessidades do municipio e das 
capacidades técnicas das sócias que compõem o quadro 
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societário. Os documentos anexados comprovam o notório 
conhecimento e a experiência profissional desenvolvida em 
diversos municípios do Estado de Mato Grosso do Sul. 

2. 8. Diante da natureza singular da contratação, há a 
impossibilidade de fixar um critério objetivo de seleção de 
profissionais, justamente pelo somatório de requisitos de 
notória especialização e relação mútua de ética e confiança, 
situação que justifica a contratação direta com o 
profissional escolhido pela Administração Pública Municipal, 
com fundamento na Lei 14.133/2021. 

2.9. A proposta de preços em contraprestação aos serviços está 
em consonância aos praticados pelos profissionais do mercado, 
sendo adequada à disponibilidade financeira do Município, bem 
como à necessidade da prestação dos serviços. 

2.10. Dessa forma, encontram-se preenchidos os requisitos legais 

para a contratação direta do Escritório de Advocacia Vinicius 
Monteiro Paiva Advogados Associados S/S, com fundamento no art. 7 4, 
III, e, bem com o teor do Capitulo VIII, Seções I e II, da 
Lei n. 14.133/2021 e do art . 1°, da Lei 14.039/2020. 

3 . DA FORMA DE PRESTAÇÃO DB SERVIÇOS 

3 .1. Representação do Município em Instâncias Superiores 
mediante atuação a partir do segundo grau de jurisdição 
perante todos os tribunais do Estado de Mato Grosso do Sul e 
tribunais superiores. A atuação incluirá a elaboração de 
recursos (razões ou contrarrazões) contra decisões 
administrativas ou judiciais, bem como a realização de 
diligências necessárias ao bom andamento dos processos . Será 
oferecida orientação jurídica ao Município por meio de 
pareceres sobre ternas de interesse coletivo, difuso ou 
atinentes à área pública, com enfoque em matérias 
administrativas, constitucionais, tributárias, cíveis e 
processuais de maior complexidade. 

3.2 . Atuação nos processos de maior complexidade perante o 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul e/ou o 
Tribunal de Contas da Uni ão, sempre que demandada; 



• . PBJRôGõMES 
Adm 2025/2028 

', · , CUIDANDO DA NOSSA CENTE 

ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL 

FLS. 0:}c; 

4. LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVJ:ÇOS :::C- lnit 
4.1- A CONTRATADA executará os serviços 
continuamente por meio de atendimento online, 
presencial na sede do município. 

acima descritos 
telefone, fax e 

4 . 2- Todos os custos de viagem e deslocamentos, estadia, 
alimentação e pessoal técnico especializado deverão estar 
inclusos no valor proposto para a prestação dos serviços. 

5. DO RESULTADO DOS TRABALHOS 

Estão definidos corno resultados desse trabalho: 

5.1- Relatório de acompanhamento do trabalho, indicando as 
atividades realizadas, os 
respectivos encaminhamentos; 

5.2- Relatórios Financeiros, 
decorrente do incremento de 
arrecadados mês a mês; 

entraves identificados, 

a partir do primeiro 
receita, detalhando os 

e os 

crédito 
valores 

5. 3- Relatório Final Consolidado contendo, o resumo das ações 
desempenhadas e suas consequências em favor do Município. 

6. DO VALOR MJÚCJ:MO E CONDJ:ÇÕBS DE PAGAMBNTO e DOTAÇÃO 
ORÇAMBNTÁRJ:A 

6 .1 O custo estimado total da presente contratação é 
representado pelo valor global de R$ 204. 000, 00 (duzentos e 
quatro mil reais) , sendo o pagamento mensal no importe de R$ 
17.000,00 (dezessete mil reais). 

6 . 2 O custo estimado foi apurado com base em pesquisas de 
mercado. 

6.3 Os pagamentos dos serviços serão realizados mensalmente 
contados da assinatura do contrato, após o recebimento dos 
créditos decorrentes da prestação de serviços pactuada, mediante 
apresentação da nota fiscal e relatório dos serviços executados 
devidamente atestado pelo órgão competente. 

As despesas decorrentes do presente Contrato, correrão à 
conta da dotação Orçamentária abaixo e a que vier a 
substituir. 

02.04.01 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

04.122.0002.2005.0000 - OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DO SISTEMA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
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7. FORMA DE CONTRA'l'AÇÃO 

7.1. Conforme se comprova pela documentação anexada, a sociedade 
de advogados possui notória especialização e os serviços 
jurídicos propostos apresentam característica de singularidade, 
razão pela qual a contratação poderá ser efetuada por 
inexigibilidade de licitação, baseada no art. 74, III, e, bem 
com o teor do Capítulo VIII, Seções I e II, da Lei n. 
14.133/2021 e do art. 1°, da Lei 14.039/2020. 

8 . OBRIGAÇÕES DA CON'l'RA'l'ANTB 

Para garantir o fiel cumprimento do objeto do futuro contrato, a 
CONTRATANTE se obrigará: 

• Fornecer à CONTRATADA, todas as informações relacionadas com o 
objeto do contrato: 

• Pagar à CONTRATADA na forma estabelecida neste instrumento, 
efetuando a retenção dos tributos devidos, consoante a 
legislação vigente; 

• Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado pela 
Administração, o cumprimento deste instrumento, anotando em 
registro próprio as falhas detectadas e comunicando as 
ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam 
medidas corretivas; 

• Exigir a apresentação de Nota Fiscal com relatórios e outros 
documentos que comprovem os serviços realizados, o cumprimento 
de pedidos, o atendimento de providências, o Compromisso de 
qualidade, bem como fornecer à CONTRATADA recibos, atestados, 
vistos, declarações e autorizações de compromissos que exijam 
essas comprovações. 

9. OBRIGAÇÕBS DA CONTRATADA 

• Constituem obrigações da CONTRATADA, além de outras previstas 
na legislação pertinente e nesse instrumento, as seguintes: 

• Executar o objeto do Contrato de acordo com as condições e 
prazos estabelecidos no pretenso contrato; 

• Assumir a responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos 
causados ao patrimônio do CONTRATANTE ou a terceiros, quando no 
desempenho de suas atividades profissionais, objeto do Contrato; 
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• Responsabilizar-se por todas as despesas e encargos de 
qualquer natureza com pessoal de sua contratação, necessário à 
execução do objeto contratual, inclusive os encargos relativos à 
legislação trabalhista. 

' Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal 
por quaisquer danos e prejuízos materiais ou pessoais causados 
diretamente ou por seus empregados ou prepostos, á contratanio 
ou a terceiros . 

• Utilizar de forma privativa e confidencial, os documentos 
fornecidos pela para a execução do Contrato. 

• Encaminhar ao Setor Financeiro da Prefeitura as notas de 
empenhos e respectivas notas fiscais/faturas concernentes ao 
objeto contratual; 

• Providenciar a imediata correção das deficiências e ou 
irregularidades apontadas pela CONTRATANTE: 

• Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos até o 
limite fixado no na lei 14 . 144/2021 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 

10 . 1 o não cumprimento das obrigações previstas no presente 
Contrato, ou a ocorrência de quaisquer das situações 
descritas nos termos do art. 137 e art . 138 da Lei nº 
14.133/2021; 

10 . 1. o não cumprimento das disposições especificadas neste 
contrato implicará automaticamente em quebra de contrato, 
levando à sua rescisão. 

10. 2 . O presente contrato é rescindível ainda, 
independentemente de qualquer 
Extrajudicial, nos casos de: 

interpelação Judicial ou 

10.3. Omissão de pagamento pela CONTRATANTE; 

10.4 . Inadimplência de qualquer de suas Cláusulas, por 
qualquer urna das partes; 

10.5. Acerto em comum acordo por iniciativa de 
partes, mediante aviso por escrito com 30 (trinta) 
antecedência, sem ônus para ambas as partes; 

uma das 
dias de 

10. 6. No caso do não cumprimento de qualquer d as Cláusulas 
deste contrato, a parte que se sentir prejudicada poderá 
rescindi-lo sem que se faça necessário uma comunicação por 
escrito com a antecedência definida no sub-item anterior. 

. . 

. 4 
_,:;..~--··>:-'- !2'~ ,,•.,'f"i....,.;\ 
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• PEõROGõMES 
Adm 2025/2028 

: .... CUIDANDO DA NOSSA GENTE 

ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL 

FLs._O __ ~---

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DAS PENALIDADES 

PROC. /~5 
RUB. ~ =: 

11.1. A CONTRATADA, pela sua inadimplência no cumprimento do 
contrato, enquanto ~urar o vinculo contratual, estará sujeita 
às seguintes sanções: 

11.2. Advertência; 

11.3. Suspensão temporária do direito de participar de 
licitação; 

11.4. Impedimento de contratar com a administração; 

11.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
com a Administração Pública; 

11.6. Suspensão do pagamento. 

12 . DO PRAZO DB DURAÇÃO 

12.1. O prazo para contratação será de 12 (doze) meses contados 
da assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos 
periodos, através de termo aditivo, tendo em vista a extensão e 
complexidade dos serviços a serem contratados e a natureza 
continuada, previsto no art. 105 da Lei nº 14.133/2021, 
aplicando-se o IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo Especial (IPCA-E) como indice de atualização monetária. 

Pedro Gomes (MS), 10 de janeiro de 2025. 

0oc ...... ncou~~e 

g ..... L .~ JOSll!U:R\9!0DOSSANTOS 
1,.,vJJI{ Dita: 15/0l/20U H:35:25-0300 

~rlliQu• ffll l>IIIK:1/..,lidlr .ili,&OY,br 

Josiele Severo dos santos 
Secretária Mun. De Administração 

Contratante 
Documefllo 1111in~o dil,tt.llnwnc~ 

g,,.. .. L .,,. -JAHDUDISIDOIIOSllVA 
~;""1 l DI"." 15/01/ 202514:53:~ -~ 

\ltrií-emh(tps:/,-.1b,p,.br 

Vinicius Monteiro Paiva Advogados Associados S/S 
Sócio Alexandre Janólio Isidoro Silva 

Contrata to 
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Vigência: 12 de março de 2025 a 12 de março de 2026 
Data de Assinatura: 12 de março de 2025 

Assinam: Vanessa Rosa Prado e Anna Julia Nonato de Lima Bohrer 

Sldrolândia/MS, 12 de março de 2025 
Matéria enviada por Isabela Puerta Pereira Maihack 

Divisão de Ucltação 0,Z o 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRAttVO N.0 89/202gLS. -~.:::..:~---

Processo Administrativo n.0 319/2025 ~ ~J..= 
Inexlgibllidade de Licitação n.o 04/2025 PROC._;LJi4,~~---

Contratante: Município de Sidrolândia/MS - CNPJ 03.501.574/0001-31 ?.'~!'3.-----J-------
Representado pelo Secretário Municipal de Administração, Sr. Welbet Jose Biagi de Amorim 
Contratada: Vinicius Monteiro Paiva Advogados Associados S/S, - CNPJ 22.675.85/0001-35, representada pelo Senhor 
Vinicius Carneiro Monteiro Paiva 
Objeto: 
Contratação de pessoa jurídica para a prestação de serviços técnicos especializados de Consultoria e Assessoria 
Jurídica à Administração Pública Municipal perante o Tribunal de Contas da União, sob solicitação da Procuradoria 
Jurídica do órgão, com atuação nos processos de maior complexidade naquela Corte Federal de Contas. A prestação 
de serviços abrangerá ainda a consultoria jurídica nos atos administrativos de natureza complexa, submetidos aos 
órgãos de controle externo da Administração Pública. 
Valor Total: R$ 216.000,00 (duzentos e dezesseis mil reais), a serem pagos em doze parcelas mensais, conforme 
Cláusula Quinta do Contrato. 
Recursos Orçamentários: 
020601 - SEÇREJABJA MUNICIPAL DE FAZENDA, TRIBUT E GESTÃO ESTREG, 
04,122,sooo,2494 - MANUTENÇÃO QAS ATIVIDADES DA SECRETARIA - SEFATE 
3,3,90,35 - SEBYJÇO DE CONSULTORIA 
FONTE t,soo 
Vigência: 14 de março de 2025 a 14 de março de 2026 
Data de Assinatura: 14 de março de 2025 
Assinam: Welbet Jose Biagi de Amorim e Vinicius carneiro Monteiro Paiva 

Sldrolãndla/MS, 14 de março de 2025 
Matéria enviada por Isabela Puerta Pereira Maihack 

Divisão de Licitação 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N,0 86/2025 

Processo Administrativo n.0 86/2025 
Pregão Eletr6nico n.0 107 /2023 
Contratante: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - CNPJ 31.428.769/0001-39 

Representado pela Secretária Municipal de Saúde, Sra Vanessa Rosa Prado 
Contratada: VALÉRIA LOPES CARDOSO DE OLIVEIRA 02894094116, Representada pela Sra. Valéria Lopes 
Cardoso de Oliveira. 
Objeto: C ontratação de empresa especializada para prestação de serviço de manutenção e fornecimento de peças para 
bicicletas para atender a demanda da Secretaria de Municipal de Saúde. 
Valor: Dá-se a este contrato o valor global de R$ 107.051,82 (cento e sete mil e cinquenta e um reais e oitenta e dois 
centavos). 

rt!>-lT U•D ·. •-RIUNliE!I ""'"""VAl!OR•TOTAL~ ~ 
01 aro 26 alumlnlo UN 110 39 76 4.373 60 
02 aro 26 ti- aero UN 92 50 85 4.678 20 
03 ba"'""elro wrn • "1 blddeta UN 4 400 03 1.600 12 
04 cabo de ª"" freio dianteiro .,,, bldcleta UN 245 3 54 867 30 
os cabo de ª"" freio traseiro n7 blddeta UN 247 3 54 874 38 
06 camara 26 • cara blcideta UN 287 2402 6.893 74 
07 catraca 20d. • nl blcldeta UN 15 27 58 413 70 
08 catraca 24d. • .,,, blcldeta UN 21 29 52 61992 
09 cestão arande • n/ blc:ldeta UN 93 43 74 4,067 82 
10 cobre corrente w ...... • n1 blcldeta UN 20 24 56 49120 
11 condulte metro ruora bldcleta MTS 40 465 186 00 
12 corrente nara blcldeta UN 39 24 53 95667 
13 cubo traseiro r,/ blddeta UN 37 36 85 1,363 45 
14 cubo traseiro o/ blddeta UN 43 33.94 1.459 42 
15 descanso central em metalDI blddeta UN 259 29.52 7,645 68 
16 eixo dianteiro comnteto n•ra blddeta JOGO 75 22.30 1.672 50 
17 eixo traseiro c:omnleto - nl blcldeta JOGO 74 2424 1.793 76 
18 enarenaaem n~ra bldcleta UN 22 22 30 490 60 
19 ex""'nder do canote auldao • ,.., bldc:leta UN 41 10 33 423 53 

--·· ··-www.d1ar1oolk1alms.r.om.br/•ssom•sul 602 



Estado de Mato Grosso do Sul 
Prefeitura Municipal de Bataguassu 

EXIRAIO DO 3º TERMO ADITIVO AO CONTRAIO Nº 065/2021 

AKIRA OTSUBO, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa VINÍCIUS 
MONTEIRO PAIVA ADVOGADOS ASSOCIADOS SIS neste ato representado por 
ALEXANDRE JANÓLIO ISIDORO SILVA doravante denominada CONTRA TACA. 

DA AUTORIZAÇÃO: O presente Termo Aditivo é celebrado em decorrência da 

autorização do Sr. Prefeito Municipal. exarada em despacho constante do PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 12612021, gerado pelo INEXIGIBIUDADE Nº 00812021. 

FUNDAMENTO LEGAL MUNICÍPIO DE BATAGUASSU/MS, neste ato representado pelo 
Prefeito Municipal o Senhor AKIRA: · O presente Termo Aditivo encontra fundamento nos 
Art. 57, li e Art. 65, 8666/93. 

DO OBJETO: Constitui objeto do presente Termo Aditivo, a prorrogação do contrato por 

mais 12 {doze) mesés. com reajuste pelo IGP-M, conforme requerimento da empresa, 

oflc_io, justificativa e parecer jurídico acostado aos autos. 

DO VALOR DO TERMO ADITIVO: O valor do presente aditivo será de R$ 221.614,69 

(duzentos e vinte um mil, seiscentos e quatorze reais e sessenta e nove centavos), . . 
perfazendo a quantia mensal de R$ 18.467,89 (dezoito mil, quatrocentos e sessenta e 

sete reaus e oitenta e nove centavos) 

DO PRAZO: Fica prorrogado o prazo de vigência, com início em 23 de setembro de 2024 

t : e término em 22 de setembro de 2025. 
'· . 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: Ficam ratificadas as demais cláusulas do Contrato original, 

passando ·o presente termo aditivo a fazer parte integrante do referido instrumento 

contratual. 

DATA DE ASSINATURA: BataguassuiMS, 11 de setembro de 2024 

ASSINAM: AKIRA OTSUBO/ VINICIUS MONTEIRO PAIVA ADVOGADOS 
ASSOCIADOS SIS 

e riqu~eJra Moraes 

Av. Aquidauana,nº 10011 Centro I Fone: (67) 3541-5120 
CEP 79.780-0001 CNPJ 03.576.220/0001-56 

www,bataguafisu,ms gpv,b.r 
Página 1 de1 
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Diário Oficial Nº 3674 Quinta-feira, 12 de setembro de 2024 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

DATA OE ASSINATURA: Bâtaguassu/MS, 28 de Agosto de 2024 
ASSINAM: AKIRA OTSUBO/CENTRO AMERCIA COMERCIO,SERVIÇO, GESTÃO E TECNOLOGIA 

FLS. Ü'◊c2.J 

contratos 
Thiago Henrique de Oliveira Moraes F'ROC. ,/ ~~ 

• I"' 10 
Matéria enviada por Thfago-'H""'l!""r"'lrtlMCJll'l'tJl!frirffl!B"1"'0mlTvmé$t11fi"!i~..,Mr1Nê5"?aes 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N°77 /2024. 
o MUNidPIO DE BATAGUASSU/MS,neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Senhor AKIRA OTSUBO, 
doravante denominado CONTRATANTE, e a empre$a LUCAS DE MOURA ZANARDO, neste ato representado por 
seu titular o senhor LUCAS DE MOURA ZANARDO, doravante denominada CONTRATADA. 

- DA AUTORIZAÇÃO: o presente Contrato é celebrado em decorrência da autorização do Prefeito Munictpal, exarada 
em despacho constante do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 70/2024, gerado pelo DISPENSA Nº 35/2024, 
que raz parte integrante e compleme.ntar deste Contrato, como se nele estivesse contido • 

. - DO FUNDAMENTO.LEGAL: O presente Contrato tem fµndamento legal na Lei Fede·r~I art. 75, ri, N.0 14.133/21 em 
. sua a.tua! redação 

- DO· OBJETO: O presente termo tem por objeto a "Aquisição de Materiais Gráficos d~ Divulgação do Dia Na clonai de 
Combate ao Abuso e à Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes, visando atender as necessidades da secretaria 
Municipal de Assistência Soclal". 

(_~sP~~IFICAÇÃO DO PRODUTO/SERVIÇO: 

JTO'I 

os 

Ol!SCRIÇÃO DO PROOUTO/SIRV?ÇO 
SQUEEZE PI.ÁSI JCO TMNSFER LASER - ADESJVO - SERIGRAFIA. 
MODELO COIU'O 8RANCO 1: TAMPA Pl!.ETA. POOE AOESlVAA, 
SERIGRAFAA E 'TIWl'SffR I.ASEA. 

CAPACIDA0!: )S0 ML 

MEOIOAS: DlÃMETRO IHl'ERJOR (RJNDO) 7CM /ALTURA 14 CM. 

fORNATO: ClliHolllCO 

!'o'IATeRIAL CORPO: POUfTlll!NO (PLÁSTICO) 

MATEAIAI, TAMPA: PO'.JMO~.ENO (PI.ÁSTICO) 

~AT!RIAI. fftCO: PVC Fl.flCfv!I. (Sflllel.HAHTI: A SU tCOlfl') , . 

UNJO QUAHT, VALOR UNlTÃIUO, VALOR TOTAL, 

UN 1000 R$6,S0 R$ 6,500,00 

~ DO PREÇO: Dá-se a este contrato o valor global de B$ §,500,00 (Seis mll e auiobeotos reais) 
- DO PRAZO: A vigência do presente contrato será d~ 06 (seis) meses, a contar da data de sua assinatura, na 
forma do artigo 105 da Lei n° 14. 133/2021: 
- DA DESPESA: As despesas decorrentes da presente contrataç5o correrão à conta dç recursos espedt'icos 

,· ":>nsighados no Orçamento Geral do Muntdplo (LOA Nº 3.042 DE 21/12/2023). 
\ 1 

· A contratação será_ atendida pela seguinte dotação orçamentária: 
1) G~tão/Unidade: 021212 
II) Fonte de Recursos: 1660 
IÜ) Pr'ograma de Trabaiho: 08.244.0509.2073 
IV) Eicmento de Despesa: 3.3.90.39 
V) fiéhc,: 557 

ASSINAM: AKIRA OTSUBO / LUCAS DE MOURA ZANARDO 
Thiago Henrique de Oliveira Moraes 

contratos· 
Matéria enviada por Thiago Henrique de Oliveira Moraes 

EXTRATO DO 3° TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 065/2021 
AKIRA OTSUBO, doravante denoml~ado. CONTRATANTE, e a empresa VINÍCIUSºMONTEIRO PAIVA 
ADVOGADOS ASSOCIADOS S/S neste ató representado por ALEXANDRE JANÓLIO ISIDORO SILVA doravante 
denominada CONTRATADA. . 

DA AUTORIZAÇÁO: O presente Termo Aditivo é celebrado cm d~orrência da autorização do Sr. Prefeito Municipal, 
exarada em despacho constante do PROCESSO ADMINISTRATIVO ND 126/2021, gerado pelo INEXIGIBILIDADE 
Nº 008/202,1. . 
FUNDAMENTO LEGAL MUNICÍPIO DE BATAGUASSU/MS, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Senhor 
AICIRA: O presente Termo Aditivo encontra fundamento nos Art. 57, rr e Art. 65, ~666/93. 
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º~~~-º~i-~!__1!~~~14 ___ ____ ~~~!1~:!.!.1.'"!~.~~ de setembro· de 2024.. · · ··· ····-··--",l~çwu1-~<1~~HJ-C/19:i .. º oo,in. 
DO OBJETO: Constitui objeto do presente To:mo Aditivo, a prorrogação do contrato por mais 12 (doze) meses, com 
reajuste pelo IGP·M, conforme requerimento da empresa, ofícfo, justificativa e parecer jurídico acostado aos autos. 
DO VALOR DO TERMO ADITIVO: O valor do presente aditivo será de R$ 221.614,69 (duzentos e vinte um mil, 
seiscentos e quatorze reais e sessenta e nove centavos), perfaiendo a quantia mensal de R$ 18.467,89 (dezoito mil, 
quatrocentos e sessenta e sete reaus e oitenta e nove centavos) 
DO PRAZO: Fica prorrogado o prazo de vigência, com Inicio em 23 de setembro de 2024 o término em 22 de 
setembro de 2025. 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: Ficam ratificadas as demais dáusulas do Contrato original, passando o presente termo 
aditivo a fazer parte Integrante do referido instrumento contratual. 

DATA DE ASSINATURA: Bataguassu/MS, 11 de setembro de 2024 vJ J 
ASSINAM: AKIRA OTSUBO/ VINÍCIUS MONTEIRO PAIVA ADVOGAD~~SOCIADOS stef)6.;; 

PROC. /6/22<5 
Thiago Henrique de Oliveirit Moraes / c;t)-

Matéria enviada por Thii?J& !?te", ique de-Olli,1.!lta ?l<Sfflcs 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N°76/2024, 
O MUNICÍPIO DE BATAGUASSU/MS,nestc ato r2presentado pe&o Prefeito Municipal o S~nhor AKIRA OTSUBO, 
doravante denominado CONTRATANTE, e a cmpre~ L.F DE SOUZA LTDA, neste ato representado por seu t itular o 
senhor LOURIVAL FERREIRA DE SOUZA, doravante denominada CONTRATADA. 
- DA AUTORIZAÇÃO: O presente Contrato é celebrado em decorrência da autorização do Prefeito Municipal, exarada 

r ·-.. em despacho constante do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 70/2024, gerado pelo DISPENSA N° 35/2024, 
\... ,/ que faz parte Integrante e complementar deste Contrato, como se ne&e estivesse contido. 

- DO FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato tem fundamento legal na Lei Federal art. 75, Il, N.0 14.133/21 em 
sua atual redação . 
~ DO OBJETO: O presente termo tem por objeto a •Aquisição de Materiais Gráficos de Divulgação do Dia Nacional de 
Combate ao Abuso e à Expforac;ão Sexual de Crianças e Adolescentes, visando atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Assistência Social". 
ESPECIFICAÇÃO 00 PRODUTO/SERVIÇO: 

ITEM 

OJ 

DESCRIÇÃO DO PROD~O/SERVIÇO UNJDADI 
CART.qf.S OE Ol'YUl.GAc;AO INS1'lTUCIONAL • f'OAHATO "3, 
42.0X29, 7 CM, IMPRESSÃO COI.OltlOA 1.'SER, PAl'!L couCH, S~l 
230G 

QUAIU. 

30 

VALOR UNITÁRIO, VALOR TOTAl. 

R$ 4,50 RS 135,00 

- DO PREÇO: Dá-se a este contrato o valor global de BS 135.00 (centro e trinta e dnço reais) 
- DO PRAZO: A vigincla do presente contrato será de 06 {seis) meses, a contar da data de sua assinatura, na 
forma do artigo 105 da Lei ·no 14.133/2021. · 
- DA DESPESA: As despesas dccorr:entes da presente contrdtação ~orrcrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município (LOA N° 3.042 DE 21/12/2023). 

; -, A contratação será atendida pela seguinte dotação orçamentária: 
'- . .-' I) Gestão/Unidade: 02.1212 

II) Fonte de Recursos: 1660 • 
111) Programa de Trabalho: 08.244.0509.20?3 
IV) Elemento de Despesa: 3.3.90.39 
V) Ficha: 557 

ASSINAM: AKIRÃ OTSUBO / LF DE SOUZA LTDA 

Thiago Henrique de Oliveira Moraes 
contratos 

Matéria enviada por Thiago Henrique de Oliveira Moracs 

----····-··-·-----
EXTRATO DO 5° TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 05/2022 

AKIRA OTSUBO, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa T.CARDOSO DA SILVA MECÂNICA~ME 
neste ato representado por TIAGO CARDOSO DA SILVA doravante denominada CONTRATADA. 
DA AUTORIZAÇÃO: O presente Termo Aditivo é celebrado em decorrência da autorização do Sr. Prefeito Municipal, 
exarada em despacho constante do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 167 /2021, gerado pelo Pregão Presencial 
n°17/2021. 
FUNDAMENTO LEGAL MUNICÍPIO DE BATAGUASSU/MS, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Senhcr 
AKIRA: O presente Tenno Aditivo encontra fundamento nos Art. 65, §1º da Lei nº 8666/93 
DO OBJETO: Constitui objeto do presente Termo Aditivo o Acréscimo de 22 (vinte e dois) KM por dia no maoi, da 
Unha 10 • PEDRA, tendo o custo de R$ 4,60 por KM rodado, conforme ofício, Justificativa, mapa e parecer ju.rídico err. 
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MONTEIRO P/\IV/\ & J/\NOLIO 

DECLARACÃO UNIFICADA 

ADVOGADOS 

FLS. _O_"!S_4 __ 
PROC~-~5_ 

,:1 li;) ... ~-.,,;. 

, 

A empresa VINÍCIUS MONTEIRO PAIVA ADVOGADOS ASSOCIADOS, devidamente 
inscrita no CNPJ sob o n.º 22.675.785/0001-35, com sede à Rua Manoel Inácio de Souza, 1543 Bairro 
Santa Fé CEP 79.021-190, na cidade de Campo Grande/MS, endereço eletrônico 
contatoadvl853@gmail.com, através do seu(a) representante legal Sr.(a) VINÍCIUS MONTEIRO 
PAIVA, DECLARA sob as penalidades cabíveis, que: 

1. Conhece, aceita e se submete a todas às condições estabelecidas no processo e seus anexos, 
bem como, às disposições técnicas e oficiais, tendo recebido todos os documentos e informações 
necessárias para o cumprimento integral e pleno das obrigações assumidas, relativas ao certame. 

2. Se compromete, formalmente, para satisfazer a execução do objeto de acordo com os prazos, 
planejamentos e especificações que fazem parte integrante e complementar do processo, pelo preço e 
condições constantes da proposta ofertada, assim como assegurar à Administração o fiel cumprimento 
das obrigações a serem assumidas, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente, caso 
fortuito ou força maior, sujeitando-se às penalidades cabíveis, na forma da Lei. 

3. Está ciente das condições do processo, que responderá pela veracidade e autenticidade das 
infonnações constantes da documentação e proposta oferecida ao certame, e que, se necessário, à 
qualquer tempo, fornecerá informações e documentações complementares, sempre que solicitadas 
pela Administração. 

4. Declara que manterá durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo; 

5. Não possui em seu quadro permanente de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) 
anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou ainda, de 16 (dezesseis) anos, em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, 
art. 7°, da Constituição Federal de 1988, relativo à proibição do trabalho do menor. (Lei Federal nº 
9.854/1999) 

6. Inexiste qualquer ato e/ou fato impeditivo, que possa comprometer sua idoneidade moral, 
financeira, técnica ou econômica, de participar do presente processo, bem como, também, que: 

7. Não se enquadra nos impedimentos nos termos do art. 14 da Lei nº 14.133/2021. 

8. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, nos termos do inciso IV do art. 63 
da Lei n. 14.133/2021. 

-
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FLS. _l..ÜLJÍ\.J..:~:;:__.---..., 

MONTEIRO P/\IV /\ & J/\NOUt5'ºc. /f!,J,,26 
~ ·~----r-~-~ --------ADVOGADÓS--,:;-- / 

9. Não há no quadro societário da empresa. proprietários, dirigentes e/ou administradores, 
qualquer pessoa que, considerando o cônjuge, o(a) companheiro(a) ou o parente em linha reta ou 
colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o 3º (terceiro) grau, seja familiar de: 

(i) Dirigente do órgão ou entidade contratante; 

(ii) Agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato. 

10. Sendo microempresas e empresas de pequeno porte declara a compatibilidade financeira da 
atual contratação com as demais receitas do exercício, nos tennos do §2° do art. 4° da Lei n. 
14. 133/2021; 

1 1. Declara que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
nonnas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos tennos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 

Campo Grande para Ribas do Rio Pardo/MS, OS de março de 2025. 

Vinicius Monteiro Paiva Advogados Associados 

CNPJ 22.675.785/0001-35 -Vinicius Monteiro Paiva- Representante Legal 
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EXPEDIENTE 

O Diário Oficial do Município de Rio Brilhante, veiculado 
exclusivamente na forma eletrõnica, é uma publicação 
das entidades da Administração Direta e Indireta deste 
Municlpio, sendo referidas entidades inteiramente 
responsáveis pelo conteúdo aqui publicado. 

ACERVO 

As edições do Diário Oficial Eletrõnico de Rio Brilhante 
poderão ser consultadas através da internet, por meio do 
seguinte endereço eletrõnico: www.riobrilhante.ms.gov.br 

Para pesquisa por qualquer termo e utilização de filtros, 
acessewww.imprensaoflCialmunicipal.eom.br/rio_brilhante 
As consultas e pesquisas são de acesso gratuito e 

independente de qualquer cadastro. FLS. -~J,,;i;,1'-"'--t--

PROC . ...l-'4::~'f--

ENTIDADE~:..!!3.-~--1--
Preteltura Mun\cipal de Rio Brilhante 
CNPJ 03.681.582/0001-07 
Rua Athayde Nogueira, 1033 
Telefone: 0800 100 2609 
Site: www.riobrilhante.ms.gov.br 

Instituto de Previdência Social dos Funcionários 
Municipais Rio Brilhante • MS 
CNPJ 15.554.850/0001-09 
Rua Prefeito Athayde Nogueira, n. 0 979, Centro 
Telefone: (67) 3452-8904 
Site: www.prevbrilhante.ms.gov.br 

CAmara Municipal de Rio Brilhante - MS 
CNPJ 15.469.471/0001-10 
Rua Athayde Nogueira, 1207 
Telefone: (67) 3452-7895 
Site: www.camarariobrifhante.ms.gov.br 

ICP Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICPBrasil, em conformidade com a MP 
nº 2.200-2, de 2001 

Brasil 

~-~ ... _ .. _ O Município de Rio Brilhante garante a autenticidade deste documento, desde que visualizado através 
do site www.riobrilhante.ms.gov.br 

Compilado • tamWm disponível em www.lmprensaoflcialmunlcipal.com.br/rio_brllhante 
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OBJETO: Constitui objeto do presente Termo Aditivo a alteração da CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E 
PRORROGAÇÃO do contrato n° 069/2024, que tem como objeto a "contratação de serviço para modernização de 
Campo de Futebol no Município de Rio Brilhante - MS, através do Contrato de Repasse n11 
910750/2022/MCIDQADANIA/CAJXA, nas condições estabelecidas no Termo de ReferénciaH, conforme Parecer Jurídico 
n.R 725/2024. 

"CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO" 
A vigência do contrato fica prorrogada por mais 06 (seis) meses, com novo ténnlno em 18 de Junho de 

2025. 

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 111 da Lei n.11 14.133/21. 

RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas as demais cláusulas do contrato original, passando o presente Termo Aditivo a 

fazer parte Integrante do referido Instrumento contratual. 
ASSINAM: ELIMAR RENER MARTINES LORENZON, Secretário Municipal de Infraestrutura, pelo contratante, e 

LAERTE GOMES DE SOUSA, pela contratada. 
Rio Brilhante/MS, 26 de novembro de 2024 

•u••••••••••••••••• .. •••••••• .. •• .. ••••••••••••••••••••••••••••••• .. •••••• .. •••••••••••••••••••••••••••••••••• .. •••••••••••••••••••• .. •••••••••••••••••••••••••••••••••••••Htn•••••••••••••••••••••••H•••••• .. ••••••u••••·•• 

EXTRATO DO li TERMO ADmvo AO CONTRATO N.2 094/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.t 052/2024 

CONCORR!NCIA ELETRÓNICA N.SI 006/2024 
DATA DA ASSINATURA: 25 de novembro de 2024. 
PARTES: MUNlciPIO DE RIO BRILHANTE/MS e JN CONSTRUTORA L TDA OBJETO: Constitui objeto do 

presente Termo Aditivo a alteração da CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIG~NCIA. E PRORROGAÇÃO do Contrato n.11 

094/2024, que tem como objeto a "contratação de obra para adequaçlo de vias públicas no perfmetro 

urbano do Munldplo de Rio Brilhante • MS, através do Contrato de Repasse nt 924220/2021/MDR/CAIXA, 

nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento., nas condições 
estabelecidas no Projeto Básico e demais anexos•, conforme Parecer Jurídico n.11 692/2024. 

"CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIG!NCIA. E PRORROGAÇÃO" 
Fica prorrogado o prazo dos serviços em mais 360 (trezentos e sessenta) dias, com término em 04 de janeiro 

de 2026. 
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 111 da Lei Federal n.11 14.133/21. 
RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas as demais cláusulas do contrato original, passando o presente Termo Aditivo a 

fazer parte integrante do referido instrumento contratual. 
ASSINAM: EUMAR RENER MARTINES LORENZON, Secretário Municipal de Infraestrutura, pelo contratante, e 

VALMIR MENDES DE MOURA MORAES, pela contratada. 
Rio Brilhante/MS, 26 de novembro de 2024 . 

........................................................................................................................................................................................ ................................. ...... . 
EXTRATO DO 11 TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.SI 124/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.SI 140/2023 
INEXIGIBIUDADE DE LICITAÇÃO N.t 024/2023 

DATA DA ASSINATURA: 25 de novembro de 2024. 

PARTES: MUNIC(PIO DE RIO BRILHANTE/MS E VINICIUS MONTEIRO PAIVA ADVOGADOS ASSOCIADOS 
5/S 

OBJETO: Constitui objeto do presente Termo Aditivo a alteração da "CLAUSULA SÉTIMA - DA VIGINCIA,. e da 
"CLAUSULA QUARTA - DO VALOR• do contrato n.11 124/2023, que tem como objeto a "Contratação de empresa 
para prestação de serviços Mcnicos especializados de consultoria, assessoria, orientação e gestão de processos na 

Munldpto de Rio Brilhante • MS 
Diário OCicial 1ssinado digblmente conforme MP n• 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063. de 2020, g1rantlndo autenticidade. validMe jurlclicl e integridade. 
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área tributária do Município, com vistas a análise das necessidades, identificando e propondo so/uç6es a fim de que 

se possa obter uma maximização da arrecadação de maneira eficiente e Justa, conforme parecer jurídico 723/2024. 
"CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGêNCIA" 
A vigência do contrato fica prorrogada por mais 12 (doze) meses, totalizando 24 (vinte e quatro) meses, com 

novo término em 27 de novembro de 2025. 

"CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR" 
Fica aditado o valor do contrato em mais R$ R$ 374.436,48 (trezentos e setenta e quatro mil quatrocentos 

e trinta e seis reais e quarenta e oito centavos), que será desembolsada em 12 (doze) parcelas mensais de 
R$ 31.203,04 (trinta e um mil duzentos e três reais e quatro centavos), que vencem subsequente e 

sucessivamente nos meses posteriores a assinatura deste instrumento, conforme Proposta de Serviços. 
Fica reajustado o valor contratual pelo índice IPCA (IBGE), no valor percentual correspondente a 4,01 % (quatro 

inteiros e um décimo por cento) que totaliza R$ 374.436,48. 
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 57, Inciso li, da Lei n.o 8.666/93. 
RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas as demais cláusulas do contrato original, passando o presente Termo Aditivo a 

fazer parte integrante do referido instrumento contratual. 
ASSINAM: EDILSON NANTES TAGARA, Secretário Municipal de Finanças, pelo contratante, e VINICIUS 

CARNEIRO MONTEIRO PAIVA, pela contratada. 
Rio Brilhante/MS, 25 de novembro de 2024. 

EXTRATO DO li TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.t 094/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.t 052/2024 

CONCORRêNCIA ELETRÔNICA N.t 006/2024 
DATA DA ASSINATURA: 25 de novembro de 2024. 
PARTES: MUNICÍPIO DE RIO BRILHANTE/MS e JN CONSTRUTORA LTDA OBJETO: Constitui objeto do 

presente Termo Aditivo a alteração da CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGêNCIA. E PRORROGAÇÃO do Contrato n.o 
094/2024, que tem como objeto a "contrataçio de obra para adequação de vias públicas no per/metro 

urbano do Munlcfplo de Rio Brilhante • MS, através do Contrato de Repasse n• 924220/2021/MDR/CAIXA, 

nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento., nas condições 
estabelecidas no Projeto Básico e demais anexos", conforme Parecer Jurídico n.o 692/2024. 

"CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGêNCIA. E PRORROGAÇÃO" 
Fica prorrogado o prazo dos serviços em mais 360 (trezentos e sessenta) dias, com término em 04 de janeiro 

de 2026. 

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 111 da Lei Federal n.0 14.133/21. 

RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas as demais cláusulas do contrato original, passando o presente Termo Aditivo a 
fazer parte integrante do referido instrumento contratual. 

ASSINAM: ELIMAR RENER MARTINES LORENZON, Secretário Municipal de Infraestrutura, pelo contratante, e 
VALMIR MENDES DE MOURA MORAES, pela contratada. 

Rio Brilhante/MS, 26 de novembro de 2024 • 
. . ........... ... ........... . ... .. . . ........ . .. . ... . ..... ... . . ...... ....... . ............ .......... . ......... . . . .............. ................... . ... ................................ . . .... u . ......... .................. . . ..... .. 

EXTRATO DO 7t TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.t 098/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.9 079/2022 
PREGÃO PRESENCIAL N.t 023/2022 

DATA DA ASSINATURA: 25 de novembro de 2024. 

PARTES: MUNlciPIO DE RIO BRILHANTE/MS E ML SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR LTDA 

Munlclplo de Rio Brthnte · MS 
D16rio Oficial assinado digltalm111te confonne MP n• 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, gaqntindo autenticidade, vllidade jurldlca e ifttegridade. 



RATIFICAÇÃO 

ltRMO OE RA 11F1CAÇÃO OE INEXlOIEl\LIDADC DE LICITAÇÃO PROCESSO ADMINI S1RA 1TVO N" 1712024 INEXICIBIUDADE OE 
LICITAÇÃO N" Of; /2024 

TERMO DERA llFICAÇÃO D! INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINSTRA11YO n• 17/202,t 
INEXICIBIUDAD& DS LICITAÇÃO n• 0"2024 

FLS. --º=-wZ ... 9..---_ 
PROC. / ~JS -R~B.~~-:_: ~= 

08JE10: Contratação de eff1)i'e$a espedalza(Sa para p,vstaçto ee servJço técnicos especializados de consuttorta. assessona. orientação e 
gestllo de processos na área lnDUlária õo rrunlcipiO, com vistas a analise e otimização dO$ procedimentos no setor tributário, levantando s1tua9'es 
das necessroaaes. taenuncanoo e proponao SOIUCões a 11m ae que se possa otiter uma maicimiZação de arrecacJação de maneira e eficiente e 
justa. 1elallvamente aos ~lbUlos municipais. 

Na qualidade de Ordcnad« de Despesas e Plefdto Munlcipal. ratiloo a lneXlglblll(lade de Lldl3Ção. com 1unaamento oo an 7 4. 111. allnea ·e· <la 
Lei Federal n° 14.133121, em favorelaempresa: 

VINtCIUS MON1EIRO PAIVA ADVOCADOS ASSOCIADOS SIS, inscrito sob o número do CNPJ: 22.675.785/0001-~5 com o valor global de RS 
300 000.00 (trezentos t'l'III iea~). 

RIO Velde de Maio Grosso.t.tS, 27 de fevereiro de 2024. 

MUNICÍPIO DE RIO VERDE DE MA10 CROISO 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 060/2ó2f- ___ . 
CONTRATO ADMINISTRATIVO N.0 035/2021 E""' ;"';;} JP•I j 

' 'f= .. ·-~ - --... - -

O MUNICÍPIO DE MARACAJU • MS, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na 
Rua Appa, n.0 120, Centro, nesta cidade, inscrito no CNPJ/MF sob o nº.03.442.597/0001-12, 
neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. JOSÉ MARCOS CALDERAN, brasileiro, 
casado, portador do RG n. 000.290.582 SEJUSP/MS e CPF/MF n.0 367.287.211-34, residente e 
domiciliado na Alameda Calderan, nº 120, Bairro Cambarai, Maracaju - MS, doravante 
denominada Contratante e a empresa VINICIUS MONTEIRO PArYA ADVOGADOS 
ASSOCIADOS S/S, inscrita no CNPJ/MF sob o n.0 22.675.785/0001-35, inscrita no OAB/MS sob 
nº 690/2015, com estabelecimento na Rua Acalifas, nº 1.332, Bairro Carandá Bosque, na cidade 
Campo Grande - MS, doravante denominada Contratada, representada neste ato por seu sócio 
Sr. VINICIUS CARNEIRO MONTEIRO PAIVA, brasileiro, casado, advogado portador da carteira 
de identidade tipo RG n.0 1300428, emitida pela SSP/MS, e do CPF/MF n.0 022.526.261-43, 
pactuam o presente Contrato, cuja celebração foi autorizada pelo despacho de homologação do 
processo de lnexlglbllldade nº 001/2021, e nos termos do Art. 25, li e.e. Art. 13, V da Lei 
Federal n.0 8.666/93 em sua atual redação, atendidas as cláusulas e condições que se enunpiam 
a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO: Contratação de serviço de notória especialização técnica e 
singularidade para representação de interesse do municlpio de Maracaju perante os Tribunais do 
Estado, inclusive o TCE - MS. 

1 - Serviços jurídicos advocaticios no interesse do municlpio prestados sob representação do 
mesmo perante os tribunais instalados na capital do estado, inclusive o Tribunal de Contas do 
Estado, consistentes em confecção de recursos {razões ou contrarrazões) em face de decisões 
proferidas em primeira instancia, decisões administrativas de órgãos de controle externo, ou 
outras decisões das quais caibam recursos no âmbito dos tribunais citados. Além da elaboração 
de recursos, também será objeto dos serviços elaboração de pareceres sobre os temas afetos 
aos recursos, de forma orientativa ao contratante, bem como realização de diligências 
necessárias para o normal andamento dos processos. 

li - Serviços jurídicos advocatfcios para análise formal e material das impugnações; preparo de 
pareceres técnicos para as decisões administrativas; acompanhamento e elaboração de 
contestações, impugnações em ações movidas para restituição e nas movidas em desfavõr do 
Municlplo vinculadas àquelas, em 1• e ~ Instâncias inclusive nos Tribunais Superiores 
e\aborando minutas, arrazoados, contrarrazões, recurso Especial e Extraordinário e 
acom9at\\\amen\c a man"et,\aGôe~ em \ooacs acs ar:pacs ~\ncu\adas ao mun\t\?\o. 

CLÁUSULA SEGUNDA • REGIME DE EXECUÇ).O: O ob\eto âes\e con\ta\o sera rea\izaõo por 
execução indireta, sob o regime de empreitada por preço globa\. 

A • 120 Centro fone (67) 3454-1320 
Prefeitura Munlc:lpaJ de Marac:aju. MS, Rua ppa, n ' ' ~ 

<.__~ / 

----- - ... 
4 .. - · - -----



CLÁUSULA TERCEIRA· DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Dá-se a este contrato 
o valor global de R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais) que será pago em 12 (doze) 
parcelas mensais no valor de R$12.500,00 {doze mil e quinhentos reais). 

PARÁGRAFO ÚNICO • Os pagamentos serão efetuados na seguinte conta corrente: Unipiime 
(099), agência 4304-4, conta 42.205-3, de titularidade da empresa VINICIUS MONTEIRO PAIVA 
ADVOGADOS ASSOCIADOS SIS, CNPJ 22.675. 785/0001-35. 

§ 1° - Os pagamentos, decorrente da prestação de selViço do objeto, serão efetuados mediante 
crédito em conta corrente, em até 30 (trinta) dias, conforme dispõe o art. 40, inciso XN, alínea ·a·, 
combinado com o art. 73, inciso 11, allnea "b•, da lei nº 8.666/93 e alterações, e mediante a 
apresentação de notas fiscais devidamente atestadas e visadas por funcionários deste 
Município. 

§ 2° Os pagamentos somente serão efetuados apôs a comprovação. pela Contrata, de que se 
encontra regular com suas obrigações para com o sistema de seguridade social, mediante a 
apresentação das comprovações de regularidade junto às fazendas públicas, federal, estadual e 
municipal, ainda regularidade junto ao FGTS e junto a Justiça do Trabalho mediante a 
apresentação de CNDT - Certidão Negativa de Débitos Trabalhista. 

§ 3° - O critério de reajuste dos preços contratados será com base no Inciso XI do Art. 40, da lei 
Federal n.0 8.666/93, em sua atual redação, e no mesmo percentual e data dos reajustes 
determinados pelo órgão competente do Governo Federal. ou da variação efetiva do custo da 
produção e preços atuais de mercado local ou regional, mediante pesquisa de preços, ou ~inda 
na variação mensal do IPCA/IBGE. 

§ 4° - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que este não decorra de ato ou fato atribufvel à 
contratada, aplicar-se-á o índice IPCA/IBGE, a título de compensação financeira, que será o 
produto resultante do mesmo Indica do dia anterior ao pagamento, multiplicada pelo número de 
dias de atraso do mês correspondente, repetindo-se a operação a cada mês de atraso. 

§ 5° - O preço contratado compreende todos os custos diretos e indiretos, inclusive os 
resultantes da incidência de quaisquer tributos, contribuições ou obrigações decorrentes da 
legislação trabalhista, fiscal e previdenciária a que sujeito. 

§ 6° • Caso se faça necessária a retificação de fatura por culpa da Contratada, o prazo terá sua 
contagem suspensa até a data de reapresentação da fatura ao órgão, isenta de erros, dando-se, 
então, prosseguimento à contagem. 

CLAUSULA QUARTA - DO PRAZO: O prazo de vigência do presente contrato será de 12 
{doze) meses, a contar de sua assinatura. 

1- O prazo previsto nesta cláusula poderá ser prorrogado, observando o disposto no artigo 57 da lei 
Federal nº 8.666/1993. $ 

CLÁUSULA =~::::~~:::::::::m;~Jem 00 F 
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presente contrato dentro do exerclcio de 2021 correrão por conta da dotação orçamentária 
abaixo, utilizando-se de recursos financeiros próprios do Município: FLS. CP/c.2} 
02-04-Secretaria Municipal de Planejamento e Fazenda PRoc. l ~cQ.S 
04.123.0105.2.008-Manutenção da Secretaria de Planejamento e Fazenda ~--
3.3.90.39 - Outros Serviço de Terceiro - Pessoa Jurfdica R~ s. ---~----__ 

_ ,_ 
CLÁUSULA SEXTA· DIREITOS E RESPONSABILIDADES: Cabe ao Contratante, a seu critério 
e através da Secretaria Municipal de Planejamento e Fazenda, exercer ampla, irrestrita e 
permanente fiscalização de todas as fases de cumprimento do presente contrato, e, a contratada 
declara aceitar, integralmente, todos os métodos e processos de inspeção, verificação e controle 
a serem adotados pelo contratante. 

§ 1° - A Contratada assume, como exclusivamente suas, as responsabilidades pela idoneidade e 
pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e, ainda, por quaisquer 
prejulzos que sejam causados ao contratante ou a terceiros. 

§ 2° - Os danos e prejuízos serão ressarcidos ao Contratante no prazo máximo de 48 (quarenta 
e oito) horas, contado de notificação administrativa à Contratada, sob pena multa. 

§ 3° - O Contratante não responderá por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculados à 
legislação tributária, trabalhista, previdenciária, securltária, ou indenizações civis decorrentes de 
acidente de trânsito durante a vigência do presente contrato, cujo cumprimento e 
responsabHidade caberão, exclusivamente, à Contratada. 

§ 4° - O Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por quai&11uer 
danos causados a terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

§ 5° - O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, 
sujeitará a Contratada às sanções previstas na Lei Federal n.0 8.666/93 em sua atual redação, 
garantia previa e ampla defesa em processo administrativo. 

§ r -O valor das multas corresponderá à gravidade da infração, até o máximo de 2% (dois por 
cento) do valor do contrato, em cada caso. 

§ 7° - As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu pagamento não 
eximirá a contratada da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações 
cometidas. 

CLÁUSULA SÉTIMA· DA RESCISÃO: A rescisão do contrato poderá ser: 

1-determinada por ato unilateral e escrita da Administração, nos casos enumerados nos Incisos 
\ a X\\ e XV\I do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93; 

Prefeitura Munlcipal de M1racaju- MS, Rua Appa, n• 120, Centro, fone (67) 3454-1320 
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li - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da ad'.iõi~vo, desde 
que haja conveniência para a Administração; FLS. --. 

111-judicial, nos termos da legislação; :::e. I '= -
§ 1° • A Contratada reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrotiva 
prevista no art. 77 da Lei Federal nº 8.666/93. 

§ 2° • A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente. 

CLÁUSULA OífAVA .. Fica o presente contrato para todos os efeitos de direitos, vinculado a 
lnexlgibilldade nº 001/2021, nos termos do Inciso XI do Art. 55 da Lei n.0 8.666/93, em sua atual 
redação. 

CLÁUSULA NONA • Aos casos omissos neste instrumento, por ocasião da execução do objeto, 
será aplicável a Legislação pertinente à espécie, nos termos do inciso XII do Art. 55 da Lei n.0 

8.666/93, em sua atual redação. 

CLÁUSULA DÉCIMA - Compete à contratada manter durante toda a execução do presente 
contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA • O Departamento de Contabilidade deste Municlpio 
comunicará aos órgãos Incumbidos da arrecadação e fiscalização de tributos da União, Estado 
ou Munlclpio, as características e os valores pagos, nos termos do § 3° do Art. 55 da Lei n.º 
8.666/93, em sua atual redação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA • DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO: Dentro do prazo 
regulamentar, o Contratante providenciará a publicação em resumo, do presente contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA • DOS TRIBUTOS E DESPESAS: Constituirá encargo 
exclusivo da contratada o pagamento de tributos, tarifas, emolumentos e despesas decorrentes 
da formalização deste contrato e da execução de seu objeto. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - FORO: O foro do presente contrato será o da Comarca da 
cidade de Maracaju - MS, excluído qualquer outro. 

E, para firmeza e validade do que aqui ficou estipulado firmam o presente contrato, com 03 (três) 
vias de igual teor. 

Maracaju • MS, 05 de fevereiro de 2021. 

l'mlllunl -dp,I de ll•racalu· IIS. RuaAppe, n• 120, Centro,~ 
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CONTRATANTE 
MUNICIPIO DE MARACAJU 
Rep. José Marcos Calderan 

Prefeito Municipal 
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PROc.~l~B~(._s2; __ s __ 
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RO PAIV ASSOCIADOS SIS 
p. Vlníclus Iro Paiva 

Prefeitura Municipal de Maracaju • MS, Rua Appa, nº 120, Centro, fone (67) 3454-1320 
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Reconheço a inexigibilidade de licitação, fundamentada no art. Art 2S, 
II c/c o art. 13, inciso V, todos da Lei 8666/93, confonne solicitação, 
justificativa e parecer jurídico constante no processo abaixo, tendo 
como objeto a contratação de serviços jurídicos advocatícios no 
interesse do contratante prestados sob representação do mesmo 
perante os tribunais instalados na capital do Estado, inclusive o 
Tribunal de Contas de MS, assim como apoio consultivo sobre temas 
relati vos à administração tributária municipal, no tocante aos tributos 
que integram a competência do Município, como o IPTIJ, na 
orientação jurídica por meio de pareceres, análise das normas e apoio 
ao contencioso fiscal. 

Ratifico a despesa, em cumprimento às detenninações contidas no art. 
26, da Lei retro mencionada. 

PROCESSO N° 053/2019 
INEXIGIBILIDADE N° 05/2019 
FAVORECIDO: -VINklUS MONTEIRO PAIVA ADVOGADOS 
ASSOCIADOS SIS 
VALOR MENSAL: RS 10.000,00 (dez mil reais) 
VALOR TOTAL: RS 120.000,00 (cento e vinte reais) 
PRAZO: 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado conforme 
estabelece a Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores. 

Laguna Carapã- MS, OI de agosto de 2019. 

ITAMAR BILIBIO 
Preíeito Municipal. 

Pablicado por: 
Manoel Anderson B. de Lavor 

Código ldentiflcador:C 1 F22BC6 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PREFEITURA MUNJCIPAL DE MIRANDA 

JUIÚDICO 
EDITAL DE RETIFICAÇÃO N.• 014/CMDCA/2019 DO 
PROCESSO DE ESCOLHA PARA CONSELHEIROS 

TUTELARES, TITULARES E SUPLENTES DO MUNiciPIO 
DE MIRANDA/MS-GESTÃO 2020/2024 

A Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente-CMDCA, no uso de suas atribuições legais, toma pública 
a Retificação do Edital Nº 013/CMDCA/2019 - Processo de Escolha 
para Conselheiros Tutelares, titulares e Suplentes do município de 
Miranda/MS - gestão 2020/2024, publicado no Diário Oficial dos 
municípios de mato Grosso do Sul - ASSOMASUL no dia 29 de 
Julho de 2019, Nº 2402-páginas 14 e IS que passa a ter a redação a 
seguir especificada, permanecendo inalterados os demais itens e 
subitcns do referido Edital. 
a) - ONDE SE Lt: Cronograma referente ao edital 01/2019 do 
CMDCA de Miranda/MS. LÊ-SE: Cronograma referente ao edital 
013/2019 do CMDCA de Miranda/MS. 
b) - ONDE SE LÊ: Realização da Avaliação Psicológica -
06/09/2019. Lt-SE: Realização da Avaliação Psicológica -
07/09/2019. 

Mlranda/MS, 05 de agosto de 2019. 

ALESSANDRA LIMA DE OLIYEIRA 
Presidente do CMDCA/Miranda-MS 

Publicado por: 
Carla Mores de Andrade 

Código Jdentificador:B0A3 l 3F8 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL·DE NAVIRAf 

CÂMARA MUNICIPAL DE NAVIRAÍ 
RATIFICAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 024/2019 
DISPENSA N9 01612019 

Ratifico a dispensa por Limite, nos termos do art. 24, inciso li, da Lei 
nº 8.666/93 e suas alterações, conforme PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N° 024/2019, DISPENSA N° O 16/2019, que tem 
por objeto a AQUISIÇÃO DE CERTIFICADOS E CONVITES 
PARA AUDltNCIAS A SERem REALIZADAS NA CÂMARA 
MUNICIPAL DE NAVIRAÍ-MS, tendo como favorecida a empresa 
BRASIL GRÁFICA SERIGRAFIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o 
nº 05.438.405/0001-20, sediada na Rua Pernambuco, 46, Centro, nesta 
cidade de Naviraí-MS, para contratação de serviços no valor total de 
RS 1.412,00 (Um mil quatrocentos e doze reais). conforme 
demonstrado em cotação realizada para formação do mapa 
comparativo de preço médio. 
RECURSO ORÇAMENTÁRIO - CÂMARA MUNICIPAL DE 
NA VJRAÍ • DOTAÇÃO: 
02 PODER LEGISLATIVO 
02.01 CÂMARA MUNICIPAL 
01.031.0101.1000 OPERACIONALIZAÇÃO DAS ATIVIDADES 
ADMINISTRA TlV AS 
3.3.90.39.00.0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -
PESSOA JURÍDICA . $ ()C} 5 
3.3.90.39.63.0000 SERVIÇOS GRAFl<fOs · / 'g/c,L,,S 
Data da Ratificação: 05/08/2019 PR OC. -,!;-~~~------
SIMON ROGÉRIO FREITAS ALVES~~-t/!,1,,!;V.atf-...J.~~----­
Prcsidente da Câmara Municipal de Naviraí 

Publicado por: 
Dcbora Cristina lmbriani Martins 

Código ldentlficador:2C5D0F99 

CÂMARA MUNICIPAL DE NAVIRAÍ 
AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 015/2019 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2019 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
EM MANUTENÇÃO CORRETIVA, PREVENTIVA E 
SUPORTE EM REDE DE COMPUTADORES, COM 
SUBSTITUIÇÃO TEMPORÁRIA DE PEÇAS, INSTALAÇÃO 
DE PROGRAMAS E EQUIPAMENTOS (HARDWARE), E A 
REALIZAÇÃO DE INSTRUÇÃO E ASSISTÊNCIA 
PRESENCIAL PARA ATENDER A CÂMARA MUNICIPAL DE 
NA VIRAÍ-MS. CONFORME TERMO DE REFERtNCIA. 

HOMOLOGO o resultado proíerido pela pregoeira designada por 
meio da Portaria nº 023/2019, publicada no Diário Oficial dos 
Municípios do Estado de Mato Grosso do Sul em 24 de janeiro de 
2019, alterada pela Portaria nº 096/2019, publicada no Diário Oficial 
dos Municípios do Estado de Maio Grosso do Sul-Assomasul, em 09 
de maio de 2019, ao PREGÃO PRESENCIAL N• 004/2019, do tipo 
MENOR PREÇO GLOBAL, referente ao PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N• 015/2019, que tem como objeto a 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
MANUTENÇÃO CORRETIVA, PREVENTIVA E SUPOR!E 
EM REDE DE COMPUTADORES, COM SUBSTITUIÇAO 
TEMPORÁRIA DE PEÇAS, INSTALAÇÃO DE PROGRAMAS 
E EQUIPAMENTOS (HARDWARE), E A REALIZAÇÃO DE 
INSTRUÇÃO E. ASSISTtNCIA PRESENCIAL 1:ARA 
ATENDER A CAMARA MUNICIPAL DE NAVIRAI-MS, 
CONFORME TERMO DE REFERtNCIA, cuja publicação do 
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
ocorreu no dia 14 de junho de 2019, no Diário Oficial dos Municípios 
do Estado de Mato Grosso do Sul, ANO X/N"2372, p. 52, tendo como 
única participante e vencedora a empresa ADRIANO H. T. 
SOLETII, inscrita no CNPJ sob o nº 10.597.806/0001-62, sediada na 
Rua Angela Favero Franciscati, 41 , Centro, nesta cidade de Naviraí­
MS, no valor global de RS 54.000,00(cinquenta e quatro mil reais), 
para prestação dos serviços pelo período de 12 (doze) meses. 

Naviral-MS, 05 de agosto de 2019. 

SÍMON ROGtRIO FREITAS ALVES DA SILVA 
Presidente da Câmara Municipal 

www.diariomunicipal.corn.br/assomasul 56 
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PROCESSO TC/MS 
PROTOCOLO 
TIPO DE PROCESSO 

ÓRGÃO 
JURISDICIONADO 
INTERESSADO 
VALOR 
RELATOR 

Segunda Câmara 

ACÓRDÃO - AC02 - 320/2021 

: TC/19299/2017 
: 1843301 
: PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDAOE DE LICITAÇÃO E 
CONTRATO ADMINISTRATIVO 
: PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADOS 
: JOÃO FAVA NETO 
: VINICIUS MONTEIRO PAIVA ADVOGADOS SIS 
: 15% AD EXITUM 
: CONS. MARCIO CAMPOS MONTEIRO 

EMENTA: PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO- PRESTAÇÃO 
OE SERVIÇOS TÉCNICO ESPECIALIZADO PARA REVISÃO E ACOMPANHAMEN­
TO DO VALOR ADICIONADO FISCAL, COM O OBJETIVO DE ACOMPANHAR O 
iNDICE DE PARTICIPAÇÃO DO MUNICÍPIO NO RATEIO DO ICMS - CONTRATO 
ADMINISTRATIVO - TERMO ADITIVO - FORMALIZAÇÃO - CELEBRAÇÃO POS­
TERIORMENTE AO ENCERRAMENTO DA VIGÊNCIA CONTRATUAL - ASSINA­
TURA POSTERIOR DA SUA FORMALIZAÇÃO E RESPECTIVA PUBLICAÇÃO DO 
EXTRATO - REGULARIDADE COM RESSALVA - RECOMENDAÇÃO - EXECU­
ÇÃO FINANCEIRA - REGULARIDADE. 

1. É licita a contratação de serviços de natureza técnico-jurídico, por meio de proce­
dimento de inexigibilidade de licitação, desde que seja para casos singulares, com in­
viabilidade de competição, demonstrada a notória especialização do profissional con­
tratado para o caso sub judice, não sendo possivel tal contratação para o patrocf nio de 
causas rotineiras de advocacia, mesmo de profissionais renomados. 

2. Conforme entendimento sedimentado pelo Tribunal de Contas da União, admite-se 
a confiança do Gestor na competência dos contratados como parte inerente à contra­
tação de serviços técnicos profissionais especializados, que deve ser acrescida aos 
requisitos legais, o que permite concluir que a razão da escolha do fornecedor pelo 
escritório contratado, in casu, está fundamentada na capacitação profJSsional dos seus 
advogados, sendo inviável escolher o melhor profJSsional para prestar serviços de na­
tureza intelectual por meio de licitação, notadamente porque tal mensuração não se 
funda em critérios objetivos. 

3. A justificativa do preço resta demonstrada na cobrança de preço compatível com o 
mercado para o serviço a ser prestado, que se encontra dentro dos limites estabeleci­
dos na tabela da OAB, e na densidade populacional do município que influi diretamen­
te na mão-de-obra a ser prestada, haja vista que quanto maior o porte do município 
mais complexo e trabalhoso o serviço. 

4. Verificado o cumprimento dos requisitos legais vigentes da Lei 8.666/93 dos atos da 
contratação e encaminhada a documentação obrigatória, é declarada a regularidade 
do procedimento de inexigibilidade de licitação, realizado com fundamento no art. 25 
da Lei 8.666/93, assim como a formalização do contrato e do termo aditivo dele decor­
rentes, ressalvada a impropriedade formal na data de assinatura posterior da formali­
zação do termo e respectiva publicação do extrato, após o término do contrato, em 
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que a justificativa, autorização e parecer jurídico estão datados antes do término, que 
resulta a recomendação ao atual responsável a fim de que tal falha não se repita. 

5. É declarada a regularidade da execução financeira do contrato que realizada em 
consonância com exigências legais pertinentes, evidenciando respeito aos estágios da 
despesa, empenho, liquidação e pagamento, dispostos na lei 4.320/64, e a aplicação 
dos recursos ao objeto licitado, cujo processo encontra-se instruído com documentos 
de remessa obrigatória a esta Corte. 

ACÓRDÃO 

Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 8ª Sessão Ordinária Virtual 
da Segunda Câmara, realizado de 3 a 6 de maio de 2021 , ACORDAM os Senhores 
Conselheiros na conformidade da ata de julgamento, por unanimidade e nos termos 
do voto do Relator, pela regularidade com ressalva do Procedimento de inexigibili­
dade de licitação nº 09/2017 (1ª fase), da formalização do Contrato nº 
273/2017/DL/PMD (2ª fase) e do 1° Termo Aditivo (3ª fase), celebrados entre a Pre­
feitura Municipal de Dourados, e a empresa Vinícius Monteiro Paiva Advogados SIS, 
haja vista que os atos praticados atenderam as disposições legais aplicáveis à espé­
cie, com observação para Art. 38, VI da Lei 8.666/93 bem como os prazos da forma­
lização de Termos Aditivos, peta regularidade da execução financeira do Contrato 
nº 273/2017/DUPMD (3ª fase), haja vista que os atos praticados atenderam as dis­
posições legais aplicáveis à espécie, pela recomendação ao atual responsável para 
que observe com mais rigor as normas legais prescritas no artigo da Lei 8.666/1993 
bem como quanto atual Resolução TCE/MS 88/2018 vigente ao respectivo parecer 
jurídico, e para que tome as providências necessárias a fim de estabelecer no órgão 
a rotina de verificação da confecção dos termos aditivos, antes de findado o proces­
so, e que seja remetido a esta Corte de Contas; e pela quitação ao ordenador de 
despesa Sr. João Fava Neto. 

Campo Grande, 6 de maio de 2021 . 

Conselheiro Mareio Campos Monteiro - Relator 
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Segunda Câmara 
FLS._()4_. _i __ _ 
PROC ____ Q ~.....,f ...... 1r:JD........._ __ 

RELATÓRIO ~ 
IC:\Pl!3 

O Exmo. Sr. Conselheiro Mareio Campos Monteiro - Relator'-~ ·---~----

Versam os presentes autos sobre o Contrato Administrativo n.0 

273/2017/DUPMD, celebrado entre a Prefeitura Municipal de Dourados e a empresa 
Vinicius Monteiro Paiva Advogados Associados S/S., objetivando a contratação de 
empresa especializada para prestação de serviços técnico especializado para revi­
são e acompanhamento do valor adicionado fiscal, com o objetivo de acompanhar o 
índice de participação do Município no rateio do ICMS, com valor contratual no mon­
tante de 15% ad exitum (sobre a diferença encontrada entre o percentual definitivo 
de repasse de ICMS a ser recebido pelo Município no ano de 2018 e o índice provi­
sório constante da Resolução Sefaz/MS 2.850, de 06 de julho de 2017). 

Nesta fase processual objetiva-se analisar a regularidade do procedimento 
licitatório, da formalização contratual, 1 º Termo Aditivo e execução do contrato (1ª, 2ª 
e 3ªfases). 

A Equipe Técnica da Divisão de Fiscalização de Contratações Pública, 
Parcerias e Convênios emitiu sua Análise ANA - DFCPPC - 263/2019, opinando pela 
irregularidade do procedimento licitatório, da formalização contratual, do 1° Termo 
Aditivo e execução do Contrato Administrativo, justificando que a contratação e 
demais fases processuais são irregulares, por não estarem presentes os requisitos 
para a contratação por inexigibilidade, o que afronta o comando do artigo 25 da Lei 
8666/93. 

Por sua vez, o Ilustre representante Ministerial, em seu Parecer PAR-MPC - 3ª 
PRC - 12003/2020, opinou pela irregularidade das reportadas fases em julgamento, 
sob idêntica argumentação dos órgãos técnicos, pugnou pela imposição de multa e 
solicitou que se oficie à Procuradoria Geral de Justiça/MS. 

O feito foi saneado e os gestores responsáveis devidamente intimados, oportu­
nidade em que apresentaram as respostas de peças n. 0 56 e 58. 

Vieram os autos a esta Relataria, para Voto. 

VOTO 

O Exmo. Sr. Conselheiro Mareio Campos Monteiro - Relator 

. lmpende inicialmente destacar, conforme consta dos autos, que o presente 
Julgamento recai sobre a regularidade do procedimento licitatório, da formalização do 
contrato e da execução financeira (1ª, 2ª e 3• fases). 

Extrai-se dos autos que os Órgãos de Apoio consideraram irregulares a 
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inexlgibilldade, a formalização do instrumento de contrato, do 1 ° Termo Aditivo e sua 
execução financeira sob as seguintes alegações: i) não demonstração da razão de 
escolha do fornecedor; ii) justifacativa de preços; iii) ausência de Parecer Juridico 
sobre a minuta contratual; iv) ao não encaminhamento de documentos solicitados no 
art. 40, § único da Resolução 54/2016; v) diferença no percentual fixado a título de 
remuneração justificada ela diferença de porte do Municipio parâmetro e o Município 
ora contratante;vi) ausência de limitação ao pagamento de honorários observando 
critérios de razoabilidade; vii) irregularidade do termo aditivo, por ter sido celebrado 
posteriormente ao encerramento da vigência contratual; viii) divergência verificada 
entre o valor do repasse informado pelo contratado à fl. 121 dos autos em relação ao 
valor informado no site da transparência do Governo do Estado; e ix) ausência de 
informações com relação aos valores dos repasses e valores devidos e pagos ao 
contratado. 

Primeiramente, constata-se que os requisitos legais vigentes da Lei 8.666/93 
foram devidamente cumpridos no que diz respeito à regularidade da matéria relativa 
ao procedimento licitatório na modalidade inexigibilidade, concernentes aos 
requisitos legais como prazos, justificativas, termo de referência, pesquisa de 
mercado, publicações, pareceres jurídicos, minutas e edital. 

A inexigibilidade, forma de contratação direta que possui fundamento no art. 25 
da Lei 8.666/93, foi realizada de acordo com os requisitos legais, respeitando os 
princípios dispostos legalmente, considerando a inviabilidade de competição que 
impende o objeto licitado. 

A justificativa para realização desta modalidade de licitação (peça 02), que é 
exceção à regra, e o Termo de Referência (peça 04), encontram-se acostados aos 
autos, sendo oportunos, legítimos e regulares. 

O parecer jurídico (peça 03) referente ao presente certame encontra-se nos 
autos e transparece a análise minuciosa realizada, considerando o procedimento e 
suas peculiaridades naturais. 

Verifaca-se que o processo em tela foi instruído também com a razão da 
escolha do fornecedor e proposta do fornecedor com os documentos da habilitação 
(peça 5); minuta do contrato (peça 8); contrato (peça 09); publicação do contrato 
(peça 10), respaldando os aspectos formais do procedimento administrativo. 

Importante salientar que o objeto do presente contrato não é uma atividade 
corriqueira de advocacia. Sobre o tema registram-se os Pareceres do Instituto 
Brasileiro de Administração Municipal• IBAM e do próprio TCE/MS sobre a matéria, 
respectivamente: 

A referida contratação, nos termos da Lei nº 8.666/93, só é admisslvel para 
aquelas atividades que não possam ser executadas pelo pessoal permanente, 
ou aquelas que exijam notório saber ou conhecimentos especiais. E são sempre 
atividades temporárias, contratualmente firmadas. Por outro lado, os serviços 
contlnuos e não singulares devem ser conduzidos por servidores do quadro 
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efetivo admitidos por concurso público. (IBAM. Parecer nº 0378/2020. Consultora 
Técnica Ana Carolina Couri de Carvalho e Consultor Jurídico Marcus Alonso 
Ribeiro Neves. 27/02/2020). 

É licita a contratação pretendida, desde que seja para casos singulares, 
existindo ainda a inviabilidade de competição e o profissional contratado possua 
notória especialização para o caso sub judice. Vale salientar ainda que não é 
possível tal contratação para o patrocínio de causas rotineiras de advocacia, 
mesmo de profissionais renomados. (TCE/MS. Parecer-e nº 00/0032/01: TC 
003420/2001. Relator: Conselheiro-Substituto-Relator Gazi Mohamend Esgaib. 
27/06/2001). 

Esse entendimento foi sedimentado pelo Tribunal de Contas da União por meio 
da Súmula 62: 

Contrato. Advogado. Serviço técnico profissional. Conceito notório. Natureza 
singular do serviço. lnexlgibllidade de Hcitaçio. Legalidade. Regularidade. 
(grifo nosso) 
Os serviços de natureza técnico-jurídico, de interesse da coisa pública em 
defesa nas causas judiciais, assessoria ou consultoria, poderão ser 
considerados de notória especialização, desde que seja considerado o mais 
adequado à satisfação do objeto do contrato, este firmado com dispensa do 
processo licitatório. 

Exatamente nesse sentido, aliás, vem repousando o entendimento desta Corte, 
conforme dispõe decisão da 2ª Câmara Acórdão -AC02 - 530/2020: 

EMENTA: PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE OE LICITAÇÃO -
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS POR PROFISSIONAIS DA ÁREA DA ADVOCACIA 
- ESTUDOS E EMISSÃO DE RECURSO ADMINISTRATIVO ACERCA DO 
ÍNDICE DO ICMS - SERVIÇOS TÉCNICOS E SINGULARES -
COMPROVAÇÃO DA NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO DO PROFISSIONAL -
CONTRATOADMINISTRATIVo-FORMALIZAÇÃO - EXECUÇÃO FINANCEIRA 
- TERMO OE RESCISÃO -REGULARIDADE. 

1. Com a edição da lei n. 14039/2020, os serviços prestados por profissionais da 
área da advocacia, em razão de sua própria natureza, são considerados técnico­
singulares, desde que, comprovada a notória especialização do profissional. A 
especialização dos profissionais da empresa contratada, comprovada por meio 
de currículos, nos quais constam atividades desempenhadas no âmbito da 
advocacia e respectivas área de atuação, experiências profissionais anteriores, 
artigos e produções bibliográficas, trabalhos e cursos de graduação concluldos 
(devidamente certificados), participações em congressos e seminários, etc., 
evidencia a adequação do processo administrativo de lnexigibilidade de 
Licitação à legislação vigente. 

2.0 procedimento de inexigibilidade de licitação que desenvolvido em 
conformidade com as exigências legais, e instruído com os documentos 
exigidos, é declarado regular; assim como a formalização de contrato 
administrativo que contém as cláusulas essenciais à sua correta execução, 
devidamente publicado na imprensa oficial. 
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3. A execução financeira que demonstra o correto processamento dos estágios 
da despesa é declarada regular, assim como a formalização do termo de 
rescisão do contrato efetivada de forma amigável, justificada e publicada, em 
consonância com as disposições legais vigentes. (TCE/MS. Procedimento 
Licitatório: TC/MS 10905/2019. Relator: Conselheiro Ronaldo Chadid. 
12/11/2020). 

Em que pese os documentos encaminhados estarem em consonância com os 
comandos legais, os Órgãos de apoio apontaram a não demonstração da razão da 
escolha do fornecedor e a ausência de justificativa de preços como as duas 
primeiras impropriedades referente ao procedimento licitatório. 

A esse respeito, o art. 26, parágrafo único, incisos li e 111, da Lei nº 8.666/93 
fixa os seguintes requisitos às inexigibilidades: 

[ ... ] 
Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento, 
previsto neste artigo, será instruído, no que couber, com os seguintes elementos: 

[ ... ] 
li - razão da escolha do fornecedor ou executante; 

Ili - justificativa do preço. 

A razão da escolha do fornecedor pelo escritório contratado, in casu, está 
fundamentada na capacitação profassional dos seus advogados, sendo inviável 
escolher o melhor profissional para prestar serviços de natureza intelectual por meio 
de licitação, notadamente porque tal mensuração não se funda em critérios 
objetivos. 

No caso em apreço, constata-se que os documentos acostados ao processo 
(peça 5), os sócios possuem pós-graduação em Direito Tributário, são professores e 
atuam na Comissão da Ordem dos Advogados do Brasil na respectiva área 
tributária. Outrossim, foi juntado o Atestado de Capacidade Técnica que comprova 
experiência e competência para cumprir o objeto contratual. 

Acrescente-se o entendimento do Tribunal de Contas da União, ao admitir a 
confiança do Gestor na competência dos contratados como parte inerente à 
contratação de serviços técnicos profissionais especializados, que deve ser 
acrescida aos requisitos legais. 

Eis o texto do verbete sumular: 

SÚMULA TCU 39 - A inexigibilidade de licitação para a contratação de serviços 
técnicos com pessoas físicas ou jurídicas de notória especialização somente é 
cabivel quando se tratar de serviço de natureza singular, capaz de exigir, na 
seleção do executor de confiança, grau de subjetividade insuscetível de ser 
medido pelos critérios objetivos de qualificação inerentes ao processo de 
licitação, nos termos do art. 25, inciso 11, da Lei 8.666/1993. 

É o que se pode observar da justificativa juntada aos autos pelo gestor (peça 
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2): "É fundamental tal contratação na medida em que são objetos altamente 
especializados, e que o município carece de aptidão para fazê-lo com sua própria 
assessoria." 

Do mesmo modo, a justificativa do preço restou demonstrada a cobrança do 
preço compatível com o mercado para o serviço a ser prestado bem como se 
encontra dentro dos limites estabelecidos na tabela da OAB, com o 
encaminhamento de resposta do gestor à peça 24, demostrando que a densidade 
populacional de cada município do Estado influi diretamente na mão-de-obra a ser 
prestada, haja vista que quanto maior o porte do município mais complexo e 
trabalhoso a prestação dos serviços. 

Ainda com relação ao procedimento licitatório, no que tange ao item iii, 
ausência de Parecer Jurídico sobre a minuta contratual, o gestor justificou que foi 
elaborado um único parecer pela Procuradoria Especializada se manifestando 
quanto ao procedimento llcitatório, bem como quanto à minuta do contrato. 

A Lei nº 8.666/93 dispõe em seu artigo 38, inciso VI, apenas que ao 
procedimento licitatório devem ser juntados, dentre eles, "pareceres técnicos ou 
jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade". 

Quanto à Resolução TCE/MS 54/2016, que dispõe sobre o manual de remessa 
de informações, dados, documentos e demonstrativos ao Tribunal de Contas do 
Estado de Mato Grosso do Sul e dá outras providências, vigente à época, pode-se 
verificar em seu Anexo VI, Item 3, 8.12: 

CONTRATAÇÃO DIRETA POR LICITAÇÃO DISPENSÁVEL OU INEXIGfVEL 

[ ... ] 
B)DOCUMENTOS 

[ ... ] 
12.Parecer jurfdico sobre a minuta contratual ou instrumento equivalente; 

A par disto, a alegação de ausência de parecer jurídico sobre a minuta do 
contrato, por si só, não é suficiente para comprovar que o jurisdicionado deixou de 
observar os critérios formais atinentes ao processo licitatório, pelo contrário, este 
preencheu todos os requisitos necessários à sua regularidade, não acarretando 
nenhum prejuízo ao processo. 

No entanto, aplica-se ressalva com recomendação para que o atual gestor 
observe com mais rigor as normas legais prescritas no artigo da Lei 8.666/1993 bem 
como a quanto atual Resolução TCE/MS 88/2018 vigente ao respectivo parecer 
juridico. 

No que toca à solicitação de documentos com previsão no Artigo 40, parágrafo 
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único, da Resolução TCE/MS 54/20161. a Inspetoria solicitou documentação 
financeira referente às despesas decorrentes da contratação, relatórios mensais de 
acompanhamento do trabalho, relatórios financeiros e por fim, o relatório final 
consolidado com o resumo das ações desempenhadas e suas consequências em 
favor do Municf pio. 

Em que pese a Divisão tenha arguido que tais documentos não foram 
enviados, pode verificar à peça 24 a presença dos referidos documentos, 
documentação Financeira: Nota de Empenho nº 265, Nota de Pagamento nº 619, 
Nota Fiscal nº 068, Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista; Relatórios da 
Empresa: a) Recurso SEFAZ; b) Relatório Julgamento Recurso; c) índice Provisório 
2017; d) fndice Definitivo 15/09/2017; e) índice Definitivo Republicação; bem como à 
peça 38 (página 200) o Demonstrativo de Distribuição da Arrecadação. 

Quanto ao quinto item, os Órgãos de Apoio alegam existir uma discrepância 
entre a contratação formalizada pelo Contrato ora em análise, e aquela havida entre 
o escritório Vinicius Monteiro Paiva Adv. Ass. e o Município de Água Clara (MS), 
contrato n. 113/2016 

Com relação ao percentual cobrado, esse mesmo valor tem se verificado 
praticado no mercado pelo contratado (TC/MS 23417/2017). E, em igual sentido a 
corte já se manifestou favoravelmente a clausula ad exitum em percentual análogo, 
conforme pode-se verifacar na Deliberação da 2ª Câmara AC02 - 612/2019: 

EMENTA: PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO -
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS JUR(DICOS - NATUREZA SINGULAR -
NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO - MEDIDA EXCEPCIONAL - CONTRATO 
ADMINISTRATIVO - FORMALIZAÇÃO - REGULARIDADE. Verificado que a 
contratação é de natureza singular e de notória especialização considerando os 
conhecimentos técnicos e a vasta experiência e a capacitação técnica, atestada 
no parecer jurídico elaborado pela procuradoria municipal, e que este Colendo 
Tribunal de Contas já firmou o entendimento no sentido de que a contratação de 
serviços técnicos de assessoramento advocatfcio é medida excepcional e muitas 
vezes necessária em determinadas demandas que necessitem de experiência e 
conhecimento específico da matéria, o procedimento de inexigibilldade de 
licitação e a formalização do contrato administrativo, demonstrados o 
cumprimento dos requisitos legais e a presença da documentação obrigatória, 
são declarados regulares. (TCE/MS. Procedimento Licitatório: TC/MS 
20527/2017. Relator: Conselheiro Osmar Domingues Jeronymo. 06/08/2019). 

Nesse diapasão, o gestor encaminhou à peça 24 comparativos com base nos 
dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica para argumentar quanto à 
diferença no percentual fixado a titulo de remuneração. 

1 
Art. 40. As informações, dados e documentos necessários ao exercício do controle externo exercido 

Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul - TCE/MS deverão ser remetidos pelo jurisdici­
onaclo conforme disciplinado nesta Resolução. 
Parágrafo único. Quando necessário, as autoridades competentes do TCE/MS poderão exigir a re­
messa de informações, dados e documentos não disciplinados nesta Resolução. 
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De fato, o porte dos municípios influi diretamente frente aos serviços prestados, 
os quais sofrem impactos diretos pela densidade populacional, pois nos municípios 
de grande porte haverá maior volume de operações tributárias, sendo mais 
complexo e trabalhoso a prestação dos serviços deste municlpio. 

Ademais, deve-se levar em consideração o incremento do repasse no ano de 
referência do recurso manejado pelos profissionais contratados, que foi de 2,967% 
do índice de rateio do ICMS, resultado este positivo em decorrência da prestação de 
serviço contratada. 

No que tange à ausência de limitação ao pagamento de honorários, o gestor 
justificou que o não estabelecimento de um limite mensal para pagamentos mensais 
foi uma exigência da Municipalidade, por se tratar de uma atividade de risco. 

Da análise do objeto do contrato pode-se verificar que a contratação é bem 
específica e vinculada a acontecimentos futuros e incertos, não sendo possível 
determinar antecipadamente, com necessária precisão, qual seria, e se haveria 
aumento da arrecadação do Município com o ICMS. 

Sobreleva assinalar que a inclusão da modalidade de pagamento sob a forma 
de risco não viola qualquer preceito legal, pelo contrário, resguarda o erário público 
de eventual insucesso na demanda judicial. 

Não é outro o entendimento desta Corte Fiscal, conforme se pode observar da 
DELIBERAÇÃOAC02-1286/2018: 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO - INEXIGIBILIDADE - ASSESSORIA 
JURÍDICA, ADMINISTRATIVA E JUDICIAL - CONTRATO ADMINISTRATIVO -
FORMALIZAÇÃO - PRESCRIÇÕES LEGAIS - OBSERVÂNCIA -
REGULARIDADE. 

O procedimento de inexigibHidade de licitação e a formalização do contrato 
administrativo são regulares por estarem instruldos com os documentos 
exigidos, que demonstram a observância das prescrições legais e das normas 
regulamentares. (TCE/MS. lnexigibilidade/dispensa Administrativo: 
TC/16113/2016. Relator: Mareio Campos Monteiro. 15/05/2018). 

Referente à contratação de serviços técnicos de assessoramento/advocatícios, 
este Colendo Tribunal de Contas já firmou o entendimento no sentido de que é 
medida excepcional e muitas vezes necessária em determinadas demandas que 
necessitem de experiência e conhecimento específico da matéria (Processos TC/MS 
350/2018, TC/MS 19008/2017), por isso deverá se dar por meio de instrumento 
contratual. 

Nesse sentido, a Decisão Singular DSG - G.WNB - 4917/2019 (TC/MS 
350/2018) e Decisão Singular DSG - G.ODJ - 11233/2018 (TC/MS 19008/2017), 
respectivamente: 

CONTRATO ADMINISTRATIVO -INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 17/2017 
-1• E 2ª FASES -1° E 2° TERMOS ADITIVOS -PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

AC02 - 320/2021 - Página 9 de 14 

1 



Fls.000378 

,.-,A ... ....__ ~-

, ........ ~~- FLS. _,./ __ 0 __ 5~---

T rlbunal de Contas do Estado de Mato Grosso do S•:::c. J ¾s 
Segunda Câmara l/2::.. 

JURfDICO/TRIBUTÁRIO ESPECIALIZADO, PARA ATENDER A SECRETARIA 
OE PLANEJAMENTO E FINANÇAS DO MUNICf PIO DE BRASILÂNDIA -ATOS 
LEGAIS E REGULARES. (TCE/MS. lnexigibilidade/Oispensa e Contrato 
Administrativo: TC/350/2018. Relator: Cons. Wak:fir Neves Barbosa. 19/08/2019). 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. FORMALIZAÇÃO E TEOR. ATOS LEGAIS E 
REGULARES. (TCE/MS. lnexigibilidade de licitação nº 5/2017: TC/19008/2017. 
Relator: Cons. Osmar Domingues Jeronymo. 19/11/2018). 

Portanto, os procedimentos adotados pelo responsável foram em perfeito 
cumprimento às normas legais que regem a matéria não havendo elementos de 
convicção suficientes para macular a inexigibilidade de licitação e a formalização 
contratual ora examinada, que satisfazem as exigências determinadas pela Lei n. 
8.666/93 e na Resolução TCE/MS n. 54/2016, vigente à época. 

Ademais disso, de acordo com a descrição do objeto contratual (prestação de 
serviços técnico especializado para revisão e acompanhamento do valor adicionado 
fiscal, visando aumentar o índice de participação do Município na divisão/rateio do 
produto da arrecadação de ICMS), restou evidente que os trabalhos possuem um 
grau de dificuldade que autorizam a contratação por inexigibilidade, demonstrando a 
inadequação da prestação do serviço pelos integrantes do Poder Público bem como 
a justificativa do preço e o diferencial no percentual fixado. 

Diante de tais considerações, não restam dúvidas de que o procedimento de 
inexigibilidade, bem como o contrato dele decorrente, seguiram todos os 
regramentos legais aplicáveis à matéria, em especial a Lei Federal n.0 8.666/93 e as 
normas regimentais expedidas por esta Corte de Contas. 

Constata-se, assim, a regularidade da matéria relativa ao procedimento de 
inexigibilidade de licitação e também quanto à formalização do Contrato 
Administrativo n. 0 273/2017/DUPMD. 

A documentação obrigatória foi protocolada tempestivamente nesta Corte de 
Contas, atendendo ao prazo estabelecido pela Resolução TCE/MS n. 54/2016, 
vigente à época. 

No que tange ao 1° Termo Aditivo (pp. 145/164), o referido teve por escopo a 
correção de cláusula contratual com alteração da Cláusula Sexta no item 06.01 do 
contrato originário, passando nesta a constar: 

"06.01 - O presente contrato terá vigência pelo período de 12 (doze) meses, 
podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, através de termo 
aditivo, tendo em vista a extensão e complexidade dos serviços a erem 
contratados e a natureza continuada, previsão no artigo 57, inciso li, da Lei nº 
8.666/93." 

Entretanto, os órgãos de apoio manifestaram-se pela irregularidade de sua 
formalização tendo em vista que foi celebrado posteriormente ao encerramento da 
vigência contratual. 
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O contrato em tela teve prazo de vigência contado a partir de sua assinatura, 
dia 26 de julho de 2017, findando no dia 31 de dezembro de 2017. 

O início da documentação solicitando a prorrogação do prazo do contrato se 
deu em 13/12/2017 com Parecer Jurídico datado de 15/12/2012. No entanto, o 1° 
Termo Aditivo foi assinado em 17 de janeiro de 2018 e a publicação de seu extrato 
se deu em 19 de janeiro de 2018. 

Conforme se pode observar, não se trata de mero erro formal quando da 
aposição de data (à mão) do documento subscrito pelos contratantes conforme 
alega o gestor. Porém, estão presentes a justificativa, autorização e parecer jurídico 
datados antes do término do contrato inicial. 

Desta forma, conclui-se que os procedimentos adotados pelo responsável na 
formalização do 1° Termo Aditivo foram regulares, merecendo a ressalva deste 
Colendo Tribunal por se tratar de uma impropriedade formal na assinatura posterior 
da sua formalização e respectiva publicação do extrato. 

Recomenda-se ao atual gestor que tome as providências necessárias para que 
estabeleça no órgão a rotina de verificação da confecção dos termos aditivos, antes 
de findado o processo, e que seja remetido a esta Corte de Contas, nos moldes do 
Manual de peças Obrigatórias - Resolução n.0 88/2018. 

Quanto à oitava impropriedade, o gestor apresentou o valor de repasse 
informado no Demonstrativo de Distribuição da Arrecadação do Sistema de 
informação do Banco do Brasil (p. 200) no valor total de R$ 12.124.460,41 referente 
ao mês de janeiro de 2018. 

Por outro lado, a contratada informou em seu relatório de prestação de serviços 
jurídicos (p. 119) o valor repassado em janeiro de 2018 de R$ 12.108.098,28. 

No caso em tela, não há que se falar em divergência superior a R$ 
1.000.000,00 (hum milhão de reais) nos valores informados pelo contratado em seu 
relatório. 

O valor do incremento do referido mês foi de R$ RS 359.247,28, e é sobre esse 
valor que recai a forma de pagamento do 15% ad exitum. A empresa, in casu, 
recebeu em janeiro/2018 o valor de R$ 53.887 ,09. 

Ocorre que a diferença de R$ 16.362, 13 entre os valores informados pelo 
gestor e pela contratada foi à menor, não acarretando qualquer prejuízo ao erário 
público, tendo em vista a forma de pagamento a ser efetuada à contratada. 

Quanto à última impropriedade apontada pelos Órgãos de Apoio, ausência de 
informações com relação aos valores dos repasses e valores devidos e pagos ao 
contratado, pode-se constatar da tabela abaixo que foram apresentadas Notas de 
Empenho, Ordens de Pagamento, Notas Fiscais bem como transferências 
realizadas (peça 43). 
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Notas de emoenho 

FLS. _J~~-;--­

PROC.~~+-=---
Data Número Valor FI. 

22/01/2018 265 R$53.887,09 207 

12/04/2018 1019 R$41.070,94 208 

10/05/2018 1393 R$47 .283,87 209 

11/06/2018 1639 R$43.011,62 210 

18/07/2018 1948 R$59.751,21 211 

R$245.004,73 

Notas fiscais Ordens de p111amento 
Data Número Valor FI. Data Número Valor FI. 

08/03/2018 68 RSS3.88709 216 13/03/2018 619 R$53.88709 212 

13/04/2018 72 R$41.070,94 234 20/04/2018 1133 R$41.070,94 231 

16/05/2018 75 R$47.283,87 250 22/05/2018 1648 R$47.283,87 247 

12/06/2018 80 R$43.011,62 266 20/06/2018 21S5 R$43.0ll,62 263 

19/07/2018 84 R$S9.751,21 283 26/07/2018 2714 R$S9.751,21 279 

R$245.G04,7l R$245.004,73 

Execução Financeira do Contrato da Análise da Divisão de Fiscalização de Contratação Pública, 
Parcerias e Convênios, peça 44, página 303. 

Sendo assim, verifica-se a regularidade da matéria relativa à execução 
financeira e prestação de contas, nos termos do artigo 58 e seguintes da Lei n. 0 

4.320/64. 

A liquidação da despesa, cujo resumo segue abaixo, exibe com clareza a 
similitude do total de notas de empenho válidas e total de pagamentos, 
demonstrando, assim, sua regularidade: 

Valor Do Contrato 15% AD EX/TUM 

Valor Total Empenhado R$ 245.004,73 

Total De Notas Fiscais R$ 245.004, 73 

Total De Ordens De Pagamento R$ 245.004, 73 

Registra-se, que à p. 296 está acostado o Termo de Encerramento do Contrato 
Administrativo 273/2017/DUPMD, informando que do total inicialmente contratado foi 
executado valor correspondente a R$ 245.004, 73 (duzentos e quarenta e cinco mil e 
quatro reais e setenta e três centavos). 

Importante observar que a documentação obrigatória foi protocolada 
tempestivamente nesta Corte de Contas, atendendo ao prazo estabelecido pela 
Resolução TCE/MS nº54/2016. 
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DISPOSITIVO 

Ante o exposto, com arrimo no artigo 4°, inciso Ili, alínea "b", do RITCE/MS, 
VOTO: 

1) Pela REGULARIDADE COM RESSALVA do Procedimento Licitatório 
realizado na modalidade inexigibilidade de licitação nº 09/2017 (1ª fase), da 
formalização do Contrato nº 273/2017/0L/PMD (28 fase) e do 1° Termo Aditivo (3ª 
fase), celebrado entre a Prefeitura Municipal de Dourados, CNPJ: 03.155.926/0001-
44, e a empresa Vinicius Monteiro Paiva Advogados SIS, CNPJ: 22.675.785/0001-
35, haja vista que os atos praticados atenderam as disposições legais aplicáveis à 
espécie, com observação para Art. 38, VI da Lei 8.666/93 bem como os prazos da 
formalização de Termos Aditivos, nos termos do art. 121, inciso 1, li, 111, •a" do 
RITCE/MS c/c artigo 59, 11, da Lei Complementar n.0 160/12; 

li) Pela REGULARIDADE da execução financeira do Contrato nº 
273/2017/DUPMD (3ª fase), celebrado entre a Prefeitura Municipal de Dourados, 
CNPJ: 03.155.926/0001-44, e a empresa Vinicius Monteiro Paiva Advogados SIS, 
CNPJ: 22.675.785/0001-35, haja vista que os atos praticados atenderam as 
disposições legais aplicáveis à espécie, nos termos do art. 59, 1, da Lei 
Complementar nº 160/2012 c/c art. 121, 111, do RITCE/MS; 

lll)Pela RECOMENDAÇÃO ao atual responsável para que observe com mais 
rigor as normas legais prescritas no artigo da Lei 8.666/1993 bem como à quanto 
atual Resolução TCE/MS 88/2018 vigente ao respectivo parecer jurídico, bem como 
para que tome as providências necessárias a fim de estabelecer no órgão a rotina 
de verificação da confecção dos termos aditivos, antes de findado o processo, e que 
seja remetido a esta Corte de Contas, nos moldes do Manual de peças Obrigatórias 
- Resolução n.º 88/2018; 

IV) Pela QUITAÇÃO ao ordenador de despesa Sr. JOÃO FAVA NETO, 
portador do CPF: 104.911.041-20, para efeitos do art. 59, § 1°, 1, da Lei 
Complementar n.0 160/2012; 

V) Pela INTIMAÇÃO do resultado deste julgamento aos interessados, 
observado o que dispõe o art. 59, §1°, 1, da Lei Complementar nº 160/2012; 

VI) Pelo ARQUIVAMENTO do processo, após trânsito em julgado, pela 
consumação do Controle Externo, nos termos do art. 186, V, do RITCE/MS. 

DECISÃO 

Como consta na ata, a decisão foi unânime, firmada nos termos do voto do 
Relator, em declarar a regularidade com ressalva do procedimento licitatório, da 
formalização do contrato, do termo aditivo, a regularidade da execução financeira, a 
quitação e recomendação ao responsável. 
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Presidência e relatoria do Exmo. Sr. Conselheiro Mareio Campos Monteiro. 

Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. Conselheiros Waldir Neves 
Barbosa e Ronaldo Chadid. 

Presente o Exmo. Sr. Procurador do Ministério Público de Contas João Antônio 
de Oliveira Martins Júnior. 

Campo Grande, 6 de maio de 2021. 

Conselheiro MARCIO CAMPOS MONTEIRO 

Relator 
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Proposição: 

Relator: 

0.00.000.000171/2014-42 

Conselheiro Antônio Pereira Duarte 

Relator para acórdão: Conselheiro Walter de Agra Júnior 

EMENTA 

PROPOSIÇÃO. PROPOSTA DE RECOMENDAÇÃO. 
CONTRATAÇÃO DIRETA DE ADVOGADOS OU 
ESCRITÓRIOS DE ADVOCACIA POR ENTE PÚBLICO. 
EXCEÇÃO. POSSIBILIDADE E LEGALIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE PRESUNÇÃO ABSOLUTA DE 
IMPROBIDADE OU DA PRÁTICA DE ATOS ILÍCITOS NA 
CONTRATAÇÃO DffiETA. NECESSIDADE DE 
PREENCIDMENTO DE REQUISITOS DA LEI DE LIC1TAÇÃO 
PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA. SÚMULA 252 DO TCU. 
PRECEDENTES DO STF E STJ. REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA. INVIOLABILIDADE AO PRINCÍPIO DA 
INDEPENDÊNCIA FUNCIONAL. NÃO CARACTERIZAÇÃO. 
PRESERVAÇÃO DA FUNÇÃO FISCALIZATÓRIA DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. RESPEITO AO EXERCÍCIO DA 
ADVOCACIA E A LEI DAS LICITAÇÕES. APROVAÇÃO DA 
RECOMENDAÇÃO COM NOVA REDAÇÃO. 
1.- SÚMULA 252 DO TCU: "A inviabilidadt: de competição para a 
contratação de serviços técnicos. a que alude o inciso 11 do art. 25 da 
Lei n" 8.66611993. decorre da presença simultâm.·a de tres requisitos: 
serviço técnico especializado, entre os mencionados no art. 13 da 
referida lei. natureza singular do serviço e notória especialização do 
contratado.·· 
2.- Portanto, a possibilidade de contratação direta de advogado ou 
escritório de advocacia pelo ente público de forma direta, pode ser 
feita estabelecendo critérios como a comprovação da presença dos 
requisitos (1) natureza singular do serviço prestado, (2) inviabilidade 
de competição e (3) notória especialização. 
3.- A singularidade dos serviços prestados pelo Advogado consiste em 
seus conhecimentos individuais, estando ligada à sua capacitação 
profissional, sendo, dessa forma, inviável escolher o melhor 
profissional, para prestar serviço de natureza intelectual, por meio de 
licitação, pois tal mensuração não se funda em critérios objetivos 
(como o menor preço)". (STJ - RESP 1.192.332, J" Turma, rei. Min. 
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NAPOLEÃONUNESMAIAFILHO.j. /2/ll/2013, DJe /9//212013) 
4.- Nos tennos do art. 13, V e/e art. 25, II,§ 1°, da Lei 8.666/1993 é 
possível a contratação de serviços relativos ao patrocínio ou defesa de 
causas judiciais ou administrativas sem procedimento licitatórío. 
Contudo, para tanto, deve haver a notória especialização do prestador 
de serviço e a singularidade deste. A inexigibilidade é medida de 

exceção que deve ser interpretada restritivamente." (STJ - RESP 
1444874, r Turma, rei. Min. Herman Benjamin, j. 03/02/2015, DJe 
31/03/2015). 
5.- "A contratação direta de escritório de advocacia, sem licitação, 
deve observar os seguintes parâmetros: a) existência de procedimento 
administrativo formal; b) notória especialização profissional; c) 
natureza singular do serviço; d) demonstração da inadequação da 
prestação do serviçp pelos integrantes do Poder Público; e) cobrança 
de preço compatível com o praticado pelo mercado." (STF - lnq 
3074 / SC, J" Turma, rei. Min. Roberto Barroso,). 26/08/2014) 
6.- O espírito da recomendação é o de afastar a presunção absoluta de 
improbidade ou da prática de atos ilícitos de um modo geral, pelo só 
fato de ter havido contratação direta do advogado/escritório de 
advocacia pelo ente público. 
7.- lnocorrência de interferência na atividade-fim do membro do 
Ministério Público, haja vista que estes, caso entendam como irregular 
a contratação direta de advogado ou de escritório de advocacia por 
ente público, por inexigibilidade de licitação, deverão descrever 
detalhadamente na eventual ação proposta, em que consistiu o 
descumprimento dos requisitos da lei de licitações. 
8. Acolhimento da proposta de recomendação, com nova redação. 
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos os autos, acordam os Conselheiros do Conselho Nacional do 
Ministério Público, por maioria, decidiu pela APROVAÇÃO DE RECOMENDAÇÃO nos 
seguintes termos: "A contratação direta de advogado ou escritório de advocacia por ente 
público, por inexigibilidade de licitação, por si só, não constitui ato iUcilo ou improbo. pelo 
que recomenda aos membros do ministério público que, caso entenda irregular a 
contratação, descreva na eventual ação a ser propo.,;ta o descumprimento dos requisitos da 
lei de licitação. ", nos termos do voto do Re\alor para lavrar o acórdão, vencidos o relator 
originário e os ~onselheiros Orlando Rochadel e Fábio George que rejeitavam a proposta. 

WALTER DE AGRA JÚNIOR 
Conselheiro do CNMP 

PROPOSIÇÃO Nº 0.00.000.000171/2014-'12 

Brasília, 14 de junho de 2016. 
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VOTO 

Adoto como relatório, aquele apresentado pelo relator, o Exmo. Sr. Conse­

lheiro Antonio Pereira Duarte, o que o faço nos seguintes tennos: 

Trata-se de proposta de recomendação apresentada pelo excelentíssimo 

conselheiro Esdras Dantas de Souza, com o escopo de assegurar a inviolabilidade e o 

exercício profissional do advogado, recomendando-se aos membros do Ministério Público a 

absterem-se de adotar medidas contrárias ao entendimento do Superior Tribunal de Justiça no 

REsp 1.192.332/RS que, conforme os artigos 13 e 25 da Lei 8.666/93, autoriza o ente público 

a contratar advogado por inexigibilidade de licitação. 

Eis o teor da Proposição: 

O CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no 

exercício das atribuições conferidas pelo Art. 130-A, parágrafo 2°, da 

1
Constituição da República, e pelo artigo 147, inciso IV, do Regimento 

Interno; 

CONSIDERANDO que para a contratação dos serviços técnicos 

enumerados no Art. 13 da Lei 8.666/93, com inexigibilidade de 

licitação, imprescindível a presença dos requisitos de natureza singular 

do serviço prestado, inviabilidade de competição e notória 

especialização; 

CONSIDERANDO que o Superior Tribunal de Justiça no REsp nº 

I .192.332/RS entendeu que é impossível aferir, mediante processo 

licítatório, o trabalho intelectual do advogado, pois trata-se de 

rcstação de serviços de natureza pe_!'Sonalíssima e singular, 
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!mostrando.se patente a inviabilidade de competição; e que a 
1 

!singularidade dos serviços prestados pelo advogado consiste cm seus 

· conhecimentos individuais, estando ligada à sua capacitação 

profissional, sendo, dessa forma, inviável escolher o melhor 

profissional, para prestar serviço de natureza intelectual, por meio de 

licitação, pois tal mensuração não se funda em critérios objetivos 

( como o menor preço); 

CONSIDERANDO que a conclusão do julgado é a de que diante da 

natureza intelectual e singular dos serviços de assessoria jurídica, 

fincados, principalmente, na relação de confiança, é lícito ao 

administrador, desde que movido pelo interesse público, utilizar da 

discricionariedade, que lhe foi conferida pela lei, para a escolha do 

melhor profissional; 

RESOLVE, respeitada a independência funcional dos membros e a 

autonomia da Instituição, expedir a seguinte RECOMENDAÇÃO, 

sem vinculação obrigatória: 

Os membros do Ministério Público devem observar os artigos 13 e 25 

da Lei 8.666/93 que autoriza o ente público a contratar o advogado por 

inexigibilidade de licitação nos termos do entendimento do STJ no 

Recurso Esp~cial nº 1.l92.332/RS (2010/0080667-3) julgado em 

12/ 1 1 /'20 l 3, e absterem-se de adotar medidas contrárias ao 

entendimento supra, assegurando a inviolabilidade ao exercício 

profissional do advogado. 

O requerente justificou a proposta de recomendação baseada em decisão 

proferida pela 1ª Turma do Superior Tribunal de Justiça nos autos do REsp nº 1. 192.332/RS. 

que entendeu ser hipótese de inexigibilidade de licitação a contratação dos serviços técnicos 
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enumerados no art. 13 da Lei 8.666/93, desde que presentes os requisitos de natureza singular 

do serviço prestado, inviabilidade de competição e notória especialização. 

Asseverou também que é impossível aferir, mediante processo licitatório, o 

trabalho intelectual do advogado, por tratar-se de prestação de serviço de natureza 

personalíssima e singular, sendo inviável a competição. 

Relatou, ainda, que diante da natureza intelectual e singular dos serviços de 

assessoria jurídica, fincados, principalmente, na relação de confiança, é lícito ao 

administrador, desde que movido pelo interesse público, utilizar da discricionariedadc 

conferida pela lei para escolha do melhor profissional. 

Cópia da presente proposição foi remetida aos demais Conselheiros, para 

eventuais emendas. O prazo expirou sem manifestações. 

Às fls. 13/19 o Ministério Público do Estado de São Paulo juntou a Nota 

Técnica nº l 0/20 J 4, manifestando-se pela rejeição da presente proposta. 

É o relatório original, por mim adotado . . 

As razões trazidas pelo eminente Conselheiro Relator para votar 

contrariamente à proposta de recomendação feita pelo nobre Conselheiro Esdras Dantas 

foram, resumidamente, as seguintes: 

I) A proposta de recomendação afrontaria a independência funcional; 

ll) Haveria singularidades no REsp 1 .192.332/RS, usado para embasar a 

proposta de recomendação, que não permitiriam uma proposta geral; 

Ili) Existiriam, quanto à questão objeto da proposta de recomendação, 

PROPOSIÇÃO Nº 0.00.000.000171/2014-42 6122 



CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRJO PúBUCO 

I': li !l :\l.~ l 'Ili 01:\IW• [L1:TRÚNl(f11)(l {'N?- 11'. <:,11rn~<ll'R(1(T~-a.· ,l . lll· 2] /6''?.(111,. P\I ;, _ -; (, 

divergências de posicionamento entre a 1 ª e a 2ª Turmas do Superior 

Tribunal de Justiça; 

IV) A contratação direta, com dispensa de licitação, deve ser exceção e não 

regra; 

V) Aguardar-se o julgamento pelo Supremo Tribunal Federal do Recurso 

Extraordinário nº 656558, .. que trata da possibilidade de configuração de 

improbidade administrativa pela contratação de serviços de advocacia sem 

licitação"; 

VI) A proposta de recomendação interferiria na atividade -fim dos membros 

do Ministério Público, e afrontaria o enunciado nº 6 deste CNMP; 

Passemos a analisar cada um destes pontos. 

-I-

A PROPOSTA DE RECOMENDAÇÃO AFRONTARIA A INDEPENDÊNCIA 

FUNCIONAL 

Inicialmente faz-s~. necessário_ salientar _que_ o_ teordp . .nro.no,ta_ cm 

PJ!t1Jj~~--llÃQ __ yiQ!ª--ª-.i.11s.J_çp~11s!Jttslit.fJJJJ~i.Q.1JAL{I.Q_Mioj~!tri-º.J~úJ2fü~Q, pois o que este 

Conselho Nacional está a votar é apenas uma proposta de recomendação, o que por si só não 

viola o preceito. 

Afinal, não há que se falar em malferimento ao princípio da independência 

funcional com a expedição de uma recomendação a membros do Ministério Público no 

sentido de guardarem observância aos artigos 13 e 25 da Lei 8.666/93. 

A proposta, se aprovada, não inibirá, nem tão pouco impedirá, a atuação do 

Parquet na atuação como fiscal da lei. 
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J;NT.c.P.ÚJJ1!C.Q. 

Desta fonna, penso que o melhor caminho a trilhar seria estabelecer uma 

nova redação para a recomendação sub · ocu/i, pois afastaria a presunção absoluta da 

prática de ato de improbidade administrativa e, ao mesmo tempo, respeitaria o princípio 

da independência funcional. 

Ademais, importante ter em mente que a condenação de alguém pelo 

cometimento de atos de improbidade descritos no art. 11 da Lei nº 8.429/92 depende da 

comprovação do elemento subjetivo. 

Nesse sentido, é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça: 

"Os atos de improbidade administrativa descritos no artigo 11 

da Lei nº 8429/92 dependem da presença do dolo genérico, 

mas dispensam a demonstração da ocorrência de dano para a 

Administração Pública ou enriquecimento ilícito do agente" 

(STJ - REsp 1348175 / MG). (destaquei) 

Assim, afirmar que os membros do Ministério Público devem guardar 

observância ao disposto nos arts. 13 e 25 da Lei 8.666/93 que autoriza o ente público a 

contratar o advogado por inexigibilidade de licitação não acarreta qualquer prejuízo à 

Constituição, à instituição ou aos seus membros, na medida em que as normas vazadas nos 
precitados artigos são de observância obrigatória por todos aqueles administradores públicos 

que pretendem contratar advogados/escrjtórios de advocacia, pelos advogados que almejam 

contratar com a Administração Pública, bem assim, pelo Ministério Público, fiscal da ordem 
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jurídica. 

Ademais, como registrado nos debates ao longo do julgamento deste 

processo, A CONTRATAÇÃO OlRETA DE ADVOGADO ou DE ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA POR 

ENTE PÚBLICO, POR INEXIGIBILJDADE DE LICITAÇÃO, POR SI SÓ, NÃO SIGNIFICA ATO 

IL1CITO ou ÍMPROBO e a recomendação emanada do CNMP não concede um alvará ou salvo 

conduto irrestrito para que todo e qualquer caso de contratação de advogado ou de sociedade 

advocatícia, por inexigibilidade, seja considerada lícita ou proba. 

Há sempre a possibilidade ou necessidade de investigação quando existirem 

fundHmentadas suspeitas de ilicitude ou improbidade face ao afastamento do contido nos arts. 

13 e 25 da Lei 8.666/93, devendo, obrigatoriamente, o representante do Ministério Público, ao 

propor a ação que entender cabível, os motivos que o levaram a concluir pela ilicitude ou 

ilegalidade da contratação diante do afastamento da previsão legal que permite a contratação. 

Desse modo, não há óbice à recomendação de que os membros do 

Ministério Público devem observar os artigos 13 e 25 da Lei 8.666/93 que autoriza o ente 

público a contratar o advogado por inexigibilidade de licitação, vez que a contratação de 

advogado ou de escritório de advocacia por ente público, na modalidade de inexigibilidade de 

licitação, por si só, não implica em ato ilícito ou ímprobo. 

- II -

HAVERIA SINGULARIDADES NO RESP 1.192.332/RS, USADO PARA EMBASAR A 

PROPOSTA DE RECOMENDAÇÃO, QUE NÃO PERMITIRIAM UMA PROPOSTA 

GERAL 

Nada obstante o brilhantismo do voto do eminente relator, inauguro 

divergência também no presente ponto. Explico. 

De acordo com José Rogério Cruz e Tucci, "todo precedente é composto de 

duas partes distintas: a) as circunstâncias de fato que embasam a controvérsia; e b) a tese ou 
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FLS. / 1 Cj 

PROC~ / '<J j i?5 = 
R!..!S., . fÍ) 

o princípio jurídico assentado na motivação (ratio decidendi) do provimento decisório"1 

De acordo com a teoria dos precedentes judiciais, oriunda do stare decisis 

norte-americano, a ratio decidendi são os fundamentos jurídicos que sustentam a decisão. É a 

opção hermenêutica adotada na decisão, ou ainda, a tese jurídica adotada pelo órgão julgador 

no caso concreto. 

Assim, ao julgar uma ação, o magistrado cria duas normas jurídicas, uma de 

caráter geral e outra de cunho individual. 

Aquela nonna jurídica de caráter geral é fruto da compreensão do julgador 

acerca dos fatos envolvidos na causa e da interpretação que se deve fazer em relação ao 

Direito positivo· (Constituição, leis etc.). 

Dessa forma, o que se chama de precedente é, em verdade, a norma de 

caráter geral utilizada como fundament~ para julgar um caso c..-.pecífico e que pode ser 

utilizada para resolver casos semelhantes. É a ratio decidendi. 

No caso em análise, percebe-se que a propos1çao pretende adotar o 

precedente (e não a norma de caráter individual) acolhido pelo Colendo STJ em um dado 

caso concreto. 

As peculiaridades inerentes àquele caso objeto de julgamento pelo Superior 

Tribunal de Justiça não precisam ser analisadas por este Conselho Nacional para a deliberação 

de uma proposta de recomendação, mesmo porque o que se pretendeu foi a adoção de um 

precedente, apenas. 

Assim, analisando-se a proposição nã~ rislumbr-0 . óbice em adotar o 

P.,LÇceqente (norma geral) acolhido _pelo C-0lendo Superior Tribunal de Justiça no Re_$.P. 

J.192.33]/ftS: 

1 TUCCJ, Jos~ Rog6rio Cruz e. Prccadente Judicial como fome do dlre/10. 2• ed. Sao Paulo, RT.2001. p.12. 
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FLS. _A __ c2D=----,--­

PROC.--,l .... ~,..,.43~~--5=--
RUB.--'----~-1--;=, __ _ 

l'l ·01 ((;\Di l. NO Dl:\RIC..• l:LETRÓ:",lllJ 1,)() CNMP. C:\OLKNO l'R•.ll't::,s1,; ,\L. lll: .? l:(,:;w ' t;. l':\l,:--. 5. 1.• • 

. "3. Depreende-se, da leitura dos arts. 13 e 25 da Lei 8.666/93 
que, para a contratação dos serviços técnicos enumerados no 
art.13, com inexigibilidade de licitação, imprescindível a 
presença dos requisitos de natureza singular do serviço prestado, 
inviabilidade de competição e notória especialização. 

4. É impossível aferir, mediante processo licitatórío, o trabalho 
intelectual do Advogado, pois trata-se de prestação de serviços 
de natureza personalíssima e singular, mostrando.se patente a 
inviabilidade de competição. 

5. A singularidade dos serviços prestados pelo Advogado 
consiste em seus conhecimentos individuais, estando ligada à 
sua capacitação profissional, sendo, dessa forma, inviável 
escolher o melhor profissional, para prestar serviço de natureza 
intelectual, por meio de licitação, pois tal mensuração não se 
funda em critérios objetivos (como o menor preço)". 

Em_ nenhum_ mQmento _ o _,preç~dente _ tomado _nelo_ autos. da_,proposi ção 

menci9na. a desnecessidade_ de com.12rovaçã9 _ d-0s. requisitos. exigid9s _pela Lei nº _ 8 .666/93 

Ln.c!lYi:~z:A,jp_g~J~1_9_Q_~çtyj~Q.J2t~~!ª9.Q1.jri_·'á;!f;,jfüj~9..~_g~_mrop~tj~].Q_~_ttQt..Qti.i_~~~-~i.<!li.?J1çª91 

Aliás, apenas reitera a sua necessidade, ao mencionar a imprescindibilidade da presença 

daqueles requisitos. 

Entendo que a intenção do STJ não foi a de ''blindar" o administrador 

público contratante da atuação dos órgãos de controle, tais como Tribunais de Contas ou 

Ministério Público, por exemplo, mas apenas a de, interpretando a norma, afirmar a 

possibilidade de contratação direta de advogado ou escritório de advocacia pelo ente 

público de forma direta, estabelecendo critérios, como a comprovação da presença dos 

requisitos (1) natureza singular do serviço presta.do, (2) inviabilidade de competição e 

(3) notória especialização. 

-JII-

EXISTIRIAM, QUANTO À QUESTÃO OBJETO DA PROPOSTA DE 

RECOMENDAÇÃO, DIVERGÊNCIAS DE POSICIONAMENTO ENTRE A r E A 2ª 

TURMAS DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
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Quanto à existência de divergência de posicionamento entre a l ª e a 2ª 

Turmas do STJ. entendo que não há a divergência apontada pelo eminente relator. 

Observando-se o teor do voto. verifica-se que o relator colacionou um 

acórdão da 2ª Turma do STJ que apenas reitera o entendimento da 1ª Turma. senão vejamos: 

"RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL 

CIVIL. OMISSÃO INEXISTENTE. ART. 535 NÃO VIOLADO. 

AÇÃO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 

CONTRATAÇÃO POR MUNICÍPIO DE ESCRITÓRIO DE 

ADVOCACIA SEM LICITAÇÃO. HIPÓTESE EM QUE NÃO I-IÁ 

INEXIOIBILIDADE. SERVIÇOS TÉCNICOS NÃO SINGULARES. 

VIOLAÇÃO DOS ARTS. 25, 11, § lº C/C 13, V, DA LEI 8.666/93. 

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ART. l I DA LEI 8.429/92. 

1. Trata-se de Ação Civil por Ato de Improbidade Administrariva 
ajuizada pelo Ministério Público do Estado de Minas Gerais contra o 
então Prefeito, membros da Comissão Permanente de Licitação e 
Contratos do Município de Visconde do Rio Branco e o Procurador 
Municipal pela contratação do escritório de José Nilo de Castro 
Advocacia Associada SIC, sem a realização do devido procedimento 
licitatório, sob o fundamento da inexigibilidade. 
2. Verifica-se que o acórdão recorrido analisou todas as questões 
necessárias ao desate da controvérsia. Logo, não padece de vícios de 
omissão, contradição ou obscuridade, a justificar sua anulação pelo 
STJ. Dessarte, merece ser repelida a tese de violação do art. 535 do 
CPC. 
3. ~9,_1grm.ç~_çlQ.JtJ1 .. _lJ._y __ tJç_11n • .l~.JJ._§_J:._qª-"-~i!t§§_(i/J.29J __ é_ 
P.Q.i~i_x~lii_ç.9_r1trj1.Jil~lQ_Q~.t~ri!lçQ~.tfl@tiY.P_S_.il.Q..P..!!tr.2.~L11LQ_Qy_(j~faSli_~_ç­
Pll_l!~-j_p_ql<!.íl1jj __ QlL!l<!J!ljpJ~!rntiY..l!LJõ~.J!LPJQ.~çgium1!Q __ fü:jJªtQrtQ. 
Contudo, para tanto. deve haver a notória especialização do prestador 
de serviço e a singularidade deste. A inexigibilidade é medida de 
exceção que deve ser interpretada restritivamente. 
4. A singularidade envolve casos incomuns e anômalos que demandam 
mais do que a especialização, pois apresentam complexidades que 
impedem sua resolução por qualquer profissional, ainda que 
especializado. 
S. No caso dos autos, o objeto do contrato descreve as atividades de 
patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas e 
elaboração de pareceres. as quais são genéricas e não apresentam 
peculiaridades e/ou complexidades incomuns, nem exigem 
conhecimentos demasiadamente aprofundados, tampouco envolvem 
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dificuladades superiores às corriqueiramente enfrentadas por 
advogados e escritórios de advocacia atuantes na área da 
Administração Pública e pelo órgão técnico jurídico do município. 
Ilegalidade. Serviços não singulares. 
6. O STJ possui entendimento de que viola o disposto no art. 25 da Lei 
8.666/1993 a contratação de advogado quando não caracterizada a 
singularidade na prestação do serviço e a inviabilidade da competição. 
Precedentes: REsp 1.210.756/MG, Rei. Ministro Mauro Campbell 
Marques, DJe 14/12/2010; REsp 436.869/SP, Rei. Ministro João 
Otávio de Noronha, DJ 01/02/2006, p. 477. 
7. A contratação de serviços sem procedimento licitatório quando não 
caracterizada situação de inexigibilidade viola os princípios da 
legalidade, impessoalidade, moralidade e eficiência e os deveres de 
legalidade e imparcialidade. Improbidade administrativa - art. 11 da 
Lei 8.429/92. 
8. É pacífico o entendimento do STJ no sentido de que o ato de 
improbidade administrativa previsto no art. 11 da Lei 8.429/92 não 
requer a demonstração de dano ao erário ou de enriquecimento ilícito, 
mas exige a demonstração de dolo, o qual, contudo, não necessita ser 
específico, sendo suficiente o dolo genérico. 
9. Recurso parcialmente conhecido e nessa parte provido, com a 
devolução dos autos para a instância de origem para a apreciação das 
penalidades cabíveis". 
(STJ - RESP 1444874, 2ª Turma, rei. Min. Herman Benjamin. j . 

03/02/2015, DJe 31/03/2015)." (grifei) 

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 

ADVOCATÍClOS COM DISPENSA DE LICITAÇÃO. ART. 17 DA 

LIA. ART. 295, V 00 CPC. ART. 178 DO CC/16. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTlóNAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 00 STF. ARTS. 

13 E 25 DA LEI 8.666/93. REQUISITOS DA INEXIGIRILIDAlJE 

DE LICITAÇÃO. SINGULAR1DADE DO SERVIÇO. 

INVIABILJDADE DE COMPETIÇÃO. NOTÓRIA 

ESPECIALIZAÇÃO. DISCRICJONARJEDADE 00 

ADMINISTRADOR NA ESCOLHA DO MELHOR 

PROFISSIONAL, DESDE QUE PRESENTE O INTERESSE 

PÚBLICO E INOCORRENTE O DESVIO DE PODER. 

AFILHADISMO OU COMPADRIO. RECURSO ESPECIAL 

PROVIDO. 

1. Quanto à alegada violação ao 17, §§ 70.1 80., 9o. e I O da Lei 
8.429/92, art. 295, V do CPC e art. 178, § 90.

1 
V, b do CC/16, 
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constata-se que tal matéria não restou debatida no acórdão recorrido, 
carecendo de prequestionamento, requisito indispensável ao acesso às 
instâncias excepcionais. Aplicáveis, assim, as Súmulas 282 e 356 do 
STF. 
2. Em que pese a natureza de ordem pública das questões suscitadas, 
a Corte Especial deste Tribunal já firmou entendimento de que até 
mesmo as matérias de ordem pública devem estar prequestionadas. 
Precedentes: AgRg nos EREsp 1.253.389/SP, Rei. Min. HUMBERTO 
MARTINS, DJe 02/05/2013; AgRg nos EAg 1.330.346/RJ, Rei. Min. 
ELIANA CALMON, DJe 20/02/2013; AgRg nos EREsp 947.231/SC, 
Rei. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJe 10/05/2012. 
3. Depreende-se, da leitura dos arts. 13 e 25 da Lei 8.666/93 que, 
para a contratação dos serviços técnicos enumerados no art. 13, com 
inexigibilidad~ de licitação, imprescindível a presença dos requisitos 
de natureza singular do serviço prestado, inviabilidade de competição 
e notória especialização. 
4. lti1J1J2Q~~ÍY~.!.Jl.f~IJr...m.~c;JiªOlQ •. P-1:QÇÇS~9_Jjçitl!tQ.i:,i9.., __ q_!i::!Qª!b.9. 
i~l~l~çt~ªt-~!t.6".!ÍYQS.ª~9 •. P.Q.i~_Jrª!ª:~~-!t<t.P!~§1ªÇ~.9 •. Q~-~~J-~iç_q~-~~ 
n~tu;c74 __ .QCrsonalj~slma _ ~ __ sjngular~ .. mostraqdo-se __ pfttente __ a 
inviabilidade de competi_ção. 
5. A singularidade dos serviços prestados pelo Advogado consiste em 
seus conhecimentos individuais, estando ligada à sua capacitação 
profissional, sendo, dessa forma, inviável escolher o melhor 
profissional, para prestar serviço de natureza intelectual, por meio de 
licitação, pois tal mensuração não se funda em critérios objetivos 
( como o menor preço). 
6. Diante da natureza intelectual e singular dos serviços de assessoria 
jurídica, fincados. principalmente, na relação de confiança, é licito ao 
administrador, desde que movido pelo interesse público, utilizar da 
discricionariedade, que lhe foi conferida pela lei, para a escolha do 
melhor profissional. 
7. Recurso Especial a que se dá provimento para julgar 
improcedentes os pedidos da inicial, em razão da inexistência de 
improbidade administrativa." (STJ - RESP l.192.332, 1• Turma, rei. 
Min. NAPOLEÃO NUNES MAJA F'fLHO, j. 12/JJ/201J, DJe 
19/12/2013) (grifei) 

Perceba-se que o precedente oriundo da 21 Turma e mencionado pelo 

Conselheiro relator traz a seguinte nonna de caráter geral (rario decidendi): 

"6. O STJ possui entendimento de que viola o disposto no art. 25 

da Lei 8.666/1993 a contratação de advogado quondo não 

caracterizada a singularidade na prestação do serviço e i1 

inviabilidade da competição. Precedentes: REsp 1.210.756/MG, Rei. 

Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 14/12/2010; REsp 
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436.869/SP, Rei. Ministro João Otávio de Noronha, DJ 01/02/2006, p. 

477. 

7. A contratação de serviços sem procedimento licitatório quando não 

caracterizada situação de inexigibilidade viola os princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade e eficiência e os deveres de 

legalidade e imparcialidade. Improbidade administrativa • art. 11 da 

Lei 8.429/92." {Negrito acrescido). 

Entendo que o STJ ao afirmar que "viola o disposto no art. 25 da Lei 

8.666/1993 a contratação de advogado quando não caracterizada a singularidade na prestação do 

serviço e a inviabilidade da competição" 11~ru1s reitera a R9SSi~jlldade «te çontrataçii-0 dircta_pclo 

t.!tt~.PAt>!l~Q-~.,--~'!O~f.fllJ!'Jtt~lllÇlljf.,_Ji.:!Yf!!.cJiUlQ!tt.r..:itaÇ!i5!..~Jr~.!!l..(JWmsl.Q.!1JlQ.JJttiJ!..9 .. ~im>..clç 

ltl$?Xiglkfü~.il.~~J1Ó.ClQJ1J~J!m~lttQ .l!çJ.roP.tQ!>Jst.iul~!l..<!mllli~t~U'.'.!!. 

Essa interpretação em nada diverge do precedente trazido à baila pela 

proposição, mesmo por que naquele precedente vazado no RESP nº 1.192.332, o STJ assentou 

que "para a contratação dos serviços técnicos enumerados no art. 13, com inexigibilidade de 

licitação, imprescindível a presença dos requisitos de natureza singular do serviço prestado, 

inviabilidade de competição e notória especialização". 

Por tais razões, não vislumbro a divergência apontada. 

-IV-
A CONTRATAÇÃO DmETA, COM DISPENSA DE LICITAÇÃO, DEVE SER 

EXCEÇÃO E NÃO REGRA. 

É bem verdade que a contratação de particulares pela Administração Pública 

deve ser precedida de procedimento licitatório, a fim de proporcionar as melhores ofertas, seja 

em relação à técnica, seja em refação ao preço ou à ambos. 

A proposição em tela não subverteu em nenhum momento a regra pela 

exceção! 
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);._ç~gjço que os ~~os de contr~1ªQ.Q_Q~1ª_.§~_9_sit!!!!.Ç_Q~L~.J5.Ç.epcionais e 

dividem~ em(.U dispyQSA d~ licit!l_ÇjoJ_f.~). iQ~íglhlli.<!ª~ de l~j!ªçjQ, . ..Q,t!i.tj.ngyi.n.çf.Q.:~~ 

fjguras .. P-elo fato de que na dispensa de licitação há margem de discricionariedade do 

adm.i.ni~1m.dQr..P..~PJ.içQ __ ç_m_d.~.P~.P.§ªLº.Y..nJJ>-ºJ2Wce_çlJmen.1.Q.,_~-º-P-ª-~.$.QJll!~JJ.ª.i~~.i.g,l\:1.füçf~_g~,J\ 

lici~ão não .9-corre_por ser a comm~tição .inviável. 

Dessa forma, quando a competição for inviável entre 

advogados/escritórios de advocacia, assim como nos demais casos, não há como licitar, 

passando-se à contratação direta. 

Feitas estas breves ponderações, passo à análise detida do texto da 

proposição, notadamentc no ponto que atine ao presente tópico: 

"Os membros do Ministério Público devem observar os artigos 

13 e 25 lei nº 8666/93 que autoriza o ente público a contratar o 

advogado por inexigibilidade de licitação( ... ]". 

Observe-se que o texto da proposta de recomendação apenas menciona que 

os artigos 13 e 25 da Lei de Licitações autorizam a contratação direta por meio de 

inexigibilidade. 

Em nenhum momento houve uma tentativa de afirmar que a exceção 

passaria a ser a regra. 

Tenho que o Conselheiro Esdras Dantas, com aquela redação, apenas 

mencionou a nom1a contida nos artigos J 3 e 25 da Lei nº 8.666/93 que, de fato, autoriza a 

contratação direta. 

Observe-se que afirmar que determinados dispositivos permitem a 

contratação direta não significa dizer que não é necessário demonstrar a presença dos 
requisitos para tanto. 
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Aliás, anote-se que o art. 50 da Lei nº 9.784/99 também determina a 

demonstração de motivação, com a indicação dos fatos e fundamentos jurídicos de atos que 

dispensem ou declarem a inexigibilidade de processo licitatório. 

-V-
AGUARDAR-SE O JULGAMENTO PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL DO 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO Nº 656558, "QUE TRATA DA POSSIBILIDADE DE 

CONFIGURAÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA PELA CONTRATAÇÃO 

DE SERVIÇOS DE ADVOCACIA SEM LICITAÇÃO•' 

Consta do voto do eminente relator que a Suprema Corte discute acerca da 

configuração de ato de improbidade administrativa na contratação de banca de advogados por 

ente público sem licitação, vez que o Recurso Extraordinário nº 656.558, com repercussão 

geral reconhecida, ainda está pendente de julgamento. 

Sucede que o Supremo Tribunal Federal já assentou o seu entendimento 

sobre (1) a possibilidade de contratação direta, (2) os requisitos necessários para a dispensa de 

procedimento licitatório: 

"EMENTA: IMPUTAÇÃO DE CUIME DE INEXIGÊNCIA 

INDEVIDA DE LICITAÇÃO. SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS. 

REJEIÇÃO DA DENÚNCIA POR FALTA DE JUSTA CAUSA. A 

contratação direta de escritório de advocacia, sem licitação, deve 

observar os seguintes parâmetros: a) existência de procedimento 

administrativo· formal; b) notória especialização profissional; c) 

natureza singular do serviço; d) demonstração da inadequação da 

prestação do serviço pelos integrantes do Poder Público; e) cobrança 

de preço compatível com o praticado pelo mercado. lncontrovcrsa a 

especialidade do escritório de advocacia. deve ser considerado 

singular o serviço de retomada de concessão de saneamento bãsico do 

Município de Joinville, diante das circunstâncias do caso concreto. 
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FLs._{ c2 
PRO e. 

Atendimento dos demais pressupostos para a contratação direta. 

Denúncia rejeitada por falta de justa causa." (STF - lnq 3074 / SC, 1~ 

Turma, rei. Min. Roberto Barroso,j. 26/08/2014) 

Assim, o que se está discutindo no âmbito do STF são as consequências para 

o caso de inexigibilidade indevida de licitação . 

. Nada obstante a pendência de julgamento do RE nº 656.558, entendo não 

haver óbice a que este Conselho Nacional assente um posicionamento acerca da proposta de 

recomendação. Atente-se que igual procedimento este CNMP adotou em relação à PEC 

37 e diversos outros temas, não aguardando a posição final do STF para expedir um 

norteamento. 

A recomendação de que não haja por parte dos membros do Ministério 

Público uma presunção absoluta da prática de improbidade administrativa pela só 

existência de contratação direta de advogados/escritórios de advocacia por entes 

públicos não depende do julgamento do RE nº 656.558 e não obsta a atividade fiscalizatória 

do Parquet. 

Acrescente-se a isso que, embora ainda pendente de julgamento o 

mencionado Recurso Extraordinário, a Suprema Corte, através de decisão unânime sua 

Segunda Turma, no julgamento da Ação Penal 9)7 (realizado em 07/06/2016, e sem acórdão 

publicado, até o momento), que teve como Relatora a Ministra Cármen Lúcia, julgou 

improcedente a referida ação penal por entender que não há ilegalidade ou crime no simples 

fato de contratar com dispensa de licitação. Durante o julgamento, afirmou a Ministra 

Relatora: .. Não é toda dispensa de licitação que é ilegal, menos ainda criminosa. Portanto, o 

que ele fez foi exatamente dar cumprimento à legislação e adotar o instrumento cabívcl"2• 

É JUSTAMENTE ESTE PONTO DE VISTA QUE DEFENDE NA 

Conforme noticiado na pâgina da internet do STF, no endereço 
http://www.stf.jus.br/ponaVcms/vcrNotíciaDctalhc.asp?idConteudo•318228 
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RECOMENDAÇÃO ORA EM APRECIAÇÃO! 

Recomenda-se aqui aos membros do Ministério Público que, antes de 

considerarem qualquer contrato de advogado ou de escritório de advocacia por dispensa ou 

inexigibilidade de licitação, como ilegal ou criminosa, analise e pondere adequadamente se o 

caso ultrapassa os limites existentes na lei para tal dispensa, sob pena de ser ilegítima e 

eventualmente abusiva, a atuação ministerial. 

Por fim, se nem o próprio STF tem aguardado para enfrentar processo cm 

que envolva essa tese após o julgamento do processo com repercussão penal, apresenta-se no 

mínimo inadequado o não cnfrentamento do tema nesta oportunidade. 

-VI-

A PROPOSTA DE RECOMENDAÇÃO INTERFERIRIA NA ATIVIDADE-FIM DOS 

l'vlEMBROS DO MINISTÉRIO PÚBLICO, E AFRONTARIA O ENUNCIADO Nº 6 

DESTECNMP 

No ponto, diverge-se do posicionamento adotado pelo eminente relator, na 

medida em que a proposição não tem como escopo revisar ou desconstituir os atos 

relacionados à atividade-fim do Ministério Público. 

Em verdade, a ratio essendi da proposição é afastar uma presunção 

absoluta de improbidade ou da prática de atos ilícitos de um modo geral, pelo só fato da 

contratação direta do advogado/escritório de advocacia pelo ente público. A 

r~s:.Qoo~ndil.Ç,~Q •. fü..s~:.~~.._11JQ._t.Ql_l}~_!utt!!.ª~Q._cJ9_~m.~ro1'.@~-9.Q..Miofat~riQ_.P.(!t,Jjç9.1.n~oo-~~i_gç 

stt1l~~-!!.11HL.l29~.tY.m..!t'2~9J!lJ!lJn.~o!~ • .D~-iixª_Al41J!~--c;1~ __ ç9ntr_l!tstç§~s __ g,l!~--'119...DJ_(t~oçhªro •• Q~ 

r~nYi~itQ~J~&l!l~-. Apenas, e tão somente, preserva a integridade funcional do membro do 

Ministério Público que deixa de instaurar procedimento investigatório diante de toda e 

qualquer contratação de advogado ou escritório de advocacia por ente público, sem observar 

qualquer dos requisitos prévios estipulados pela lei e sedimentados pelo STF e STJ. 
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Ademais, o que o CNMP está fazendo agora é proceder em sintonia com o 

Tribunal de Contas da União que - também sem interferir na atividade fim do gestor público -

editou regramentos para a contratação direta expedindo a Súmula TCU - 252 que restou 

assim grafada: 
"SÜMULA 252 DO TCU: "A inviabilidade de competição para a 
contratação de serviços técnicos, a que alude o inciso li do art. 25 da Lei 
nº 8.666/1993, decorre da presença simultânea de três requisitos: 
serviço técnico especializado, entre os mencionados no art. 13 da 
referida lei. natureza singular do serviço e notória especialização do 
contratado.· 

Como se depreende a recomendação aqui posta não se afasta do que 

igualmente recomendou o TCU para os administradores públicos, mormente por que esta 

orientação também foi externada pelo próprio CNMP em precedente de relataria do 

Conselheiro Valter Shuenquener de Araújo no PCA nº l.00429/2015-093
, oportunidade em 

que o tema foi enfrentado em um caso concreto no CNMP, o que demonstra a necessidade e 

adequação da recomendação ora apresentada. 

Por esta razão é que passo a propor nova redação, a fim de conferir-lhe 

maior sintonia entre o texto e o seu espírito, nos tennos abaixo: 

O CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no exercício 

das atribuições conferidos pelo ort. 130-A, parágrafo 2S?, da 

Consmuição da República, e pelo artigo 147, inciso IV, do 

Regimento Interno; 

CONSIDERANDO que paro o contratação dos serviços técnicos 

enumerados no ort. 13 do Lei 8.666/93, com inexigibilidode de 

l "PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO. CONTRATAÇÃO DE ESCRITÓRIO OE ADVOCACIA 
INEXIGIBIUDADE DE LICITAÇÃO. LEI N• 8.666193. SINGULARIDADE DO SERVIÇO. NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO 00 
CONTRATADO. INOCOWNCIA. ILEGALIDADE. SUSPENSÃO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO. PEDIDO 
PROCEDENTE. ANULAÇÃO DO CONTRATO AOVOCAT!CIO. 

1. A con11111açlo de scnlços rcbllvos ao patroclnio ou dcfcs• de causasjudiciaiJ ou administrativu sem proccdimcalo licilal6rio ~ 
ponlvel e c~co~tr,1 amp~'"? no or~menlo jurídico (Lti •• 8.666193, arL 13, V ele are. 25, li,§ J"). Co11ludo, conr,gura nctçio • 
'.'&'ª co~s111uc1onal da hc1façAo e 1m~ o prccnchlmHlo dos requisitos da ftol6ria tspecialiZA(Ao do prestador do serviço e• 
s1ngulu1dade do trabalho. 

1. ln cas11, o obje10 d_o ~onlralo descreve as ~lividac!es de propositura de aÇJojudicial de cobrança de valores o que, como t cediço, riAo 
ui:ire_senta peculiar~ e/ou ~am~exidades mcomuns, nem exige conhcci,nentos demasiadamente aprofundados, tampouco envolve 
d,~c~ldades supenores '5 comquc,ramente enfrentadas por advD111dos e csc:ritorios de advocacia at114ntes na Arca do AdministniçaD 
Públrc3, ou mesmo pelo ôrç!a técnico jurídico esuual. 

3 Pedido julpdo procedente." (grifei) 
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licitação, imprescindível a presença dos requisitos de natureza 

singular do serviço prestado, inviab;/idade e de competição e 

notória especialização; 

CONSIDERANDO que o Superior Tribunal de Justiço no REsp ne 

1.192.332/RS (2010/0080667-3} julgado em 12/11/2013 

entendeu que é impossível aferir, mediante processo licitatório, 

o trabalho intelectual do advogado, pois trato-se de prestação 

de serviços de natureza personalíssimo e singular, mostrando-se 

patente a inviabilidade de competição; e que o singularidade 

dos serviços prestados pelo advogado consiste em seus 

conhecimentos individuais, estando ligada à suo capacitação 

profissional, sendo, dessa formo, inviável escolher o melhor 

profissional, poro prestar serviço de natureza intelectual, por 

meio de licitação, pois tal mensuração não se funda em critérios 

objetivos (como o menor preço}; 

CONSIDERANDO que o Supremo Tribunal Federal já estipulou 

as balizas para que seja considerado crime licitatório a 

contratação de escritório de advocacia por inexigibilidade de 

licitação ao julgar o lnq 3074 / se, lfl Turma, rei. Min. Roberto 

Barroso (julgado 26/08/2014); 

CONSIDERANDO que a conclusão do mencionado julgado, é o 

de que diante da natureza intelectual e singular dos serviços de 

assessoria jurídica, fincados, principalmente, na relação de 

confiança, é licito ao administrador, desde que movido pelo 

interesse público, utilizar da discricionariedade, que lhe foi 

conferida pela lei, paro a escolho do melhor profissional; · 

CONSIDERANDO a decisão do Segundo Turma do Supremo 

Tribunal Federal, proferida no julgamento da Ação Penal 917 

(julgada em 07/06/2016); 
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CONSIDERANDO que a contratação direta de advogado ou de 

escritório de advocacia por ente público, por inexigibilidade de 

licitação, por si só, não significa ato ilícito ou ímprobo; 

RESOLVE, respeitada a independência funcional dos membros e 

a autonomia do Instituição, expedir a seguinte 

RECOMENDAÇÃO: 

A CONTRATAÇÃO DIRETA DE ADVOGADO OU ESCRITÓRIO DE 

ADVOCACIA POR ENTE PÚBLICO, POR /NEXIGIBIUOADE DE 

L/CJTAÇÃO, POR SI SÓ, NÃO CONSTITUI ATO ILÍCITO OU 

IMPROBO, PELO QUE RECOMENDA AOS MEMBROS DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO QUE, CASO ENTENDA IRREGULAR A 

CONTRATAÇÃO, DESCREVA NA EVENTUAL AÇÃO A SER 

PROPOSTA O DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DA LEf DE 

LICITAÇÃO. 

Ante o exposto, apresento a divergência para votar pelo acolhimento da pro­

posta de recomendação, com as alterações constantes no presente voto. 

É como voto. 

WALTER DE AGRA JÚNIOR 
Conselheiro Relator 

PROPOSIÇÃO Nº 0.00.000.000171/2014-42 
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RECOMENDAÇÃO N" 36, DE 14 DE JUNHO DE 2016. 

(Publicada no Diário Eletrônico do CNMP, Caderno 
Processual, de 6/7/2016, págs. 8!9) 

Dispõe sobre recomendação acerca das cautelas que 
devem ler os membros do Ministério Público ao 
analisar a contratação direta de advogados ou 
escritórios de advocacia por ente público. 

O CONSELHO NACIONAL DO .MINISTÉRIO PÚBLICO, no exercício da 

competência fixada no artigo 130-A, §2°, I, da Constituição Federal e com fundamento no 

artigo 14 7 , inciso IV. do Regimento Interno do Conselho Nacional do Ministério Público­

RICNMP, nos autos da Proposição nº 0.00.000.000171/2014-42, julgada na 2~ Sessão 

Extraordinária, realizada em I 4 de junho de 2016; 

Considerando que para a contratação dos serviços técnicos enumerados no art. 13 da 

Lei nº. 8.666/93, com inexigibilidade de licitação, imprescindível a presença dos requisitos de 

natureza singular do serviço prestado, inviabilidade de competição e notória especialização; 

Considerando que o Superior Tribunal de Justiça no REsp n". 1.192.332/RS 

(2010/0080667-3), julgado cm 12/1112013, entendeu que é impossível aferir, mediante 

processo licitatório, o trabalho intelectual do advogado, pois trata-se de prestação de serviços 

de natureza personalíssima e singular, mostrando-se patente a inviabilidade de competição; e 

que a singularidade dos serviços prestados pelo advogado consiste em seus conhecimentos 

individuais, estando ligada à sua capacitação profissional, sendo. dessa forma. inviável 

escolher o melhor profissional, pani prestar serviço de natureza intelectual, por meio de 

licitação, pois tal mensuração não se funda em critérios objetivos (como o menor preço); 

Considerando que o Supremo Tribunal Federal já estipulou as balizas para que seja 

considerado crime licitatório a contratação de escritório de advocacia por incxigibilidadc de 

licitação ao julgar o Inq 3074 / SC, 1·1 Turma, rel. Min. Roberto Barroso Gulgado 26/08/2014}; 

Considerando que a conclusão do mencionado julgado é a de que, diante da natureza 

intelectual e singular dos serviços de assessoria jurídica, fincados, principalmente, na relação 
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de confiança, é lícito ao administrador, desde que movido pelo interesse público, utilizar da 

discricionariedade, que lhe foi conferida pela lei, para a escolha do melhor profissional; 

Considerando a decisão da Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal, proferida 

no julgamento da Ação Penal 917 {julgada ein 07/06/2016); 

Considerando que a contratação direta de advogado ou de escritório de advocacia por 

ente público, por incxigibilidade de licitação, por si só, não significa ato ilícito ou ímprobo, 

RESOLVE, respeitada a independência funcional dos membros e a autonomia da Instituição, 

expedir a seguinte RECOMENDAÇÃO: 

Art. 1° A contratação direta de advogado ou escritório de advocacia por ente público, 

por inexigibilidade de licitação, por si só, não constitui ato ilícito ou improbo, pelo que 

recomenda aos membros do Ministério Público que, caso entenda irregular a contratação, 

descreva na eventual ação a ser proposta o descumprimento dos requisitos da Lei de 

Licitação. 

Brasília-DF, 14 de junho de 2016. 

RODRIGO JANOT MONTEIRO DE BARROS 
Presidente do Conselho Nacional do Ministério Público 

R~COMEI-.DA<;ÃO N" 36. DE 1-1 DE JUNHO DE 2016 
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ROBER.SONLUIZMOUREIRA 
Prefeito Municipal 

Concede Elevação de NfvcL 

-- ... - --·~- - - - .. .. 
Gabinae do Prái:ito 

PORTARIAN9.207/202S 

FLS. }3Lf 

PROC ,:1 Z/t: 5 
RUB. t 

O PREFEITO MUNICIPAL DEIUBAS DO RIO PAROO-MS, no uso de suas atribuições legais, 

Considetmdo a Lei Municipal n2 976/2011; 

Comldenndoo Parecer da Procuradoria Jurídica e 

Coosldauido também o Parecer da Comissão de Valori7.ação dos Profissionais da Educação; 

RF.sOLVE: 

.Art. 1• Conceder Elevação de nível ao servidor Jox Fermra da Silv2t lotado na Secretaria Municipal de Educação, do Nível II para o Nível 
m . 

.Art. 2•. Esta Portaria entrará cm vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 21 de outubro de 2024. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Ribas do Rio Pardo, MS, 04 de fevereiro de 2025. 

ROBERSONLUIZMOUREIRA 
Prefeito Municipal 

Gabinete do Pidetto 
PORTARIAN• 208/202S. 

Nomeia os membros do Núcleo de Planejamento cm Compm da Prefeitura Municipal de Ribas do Rio Pardo (MS} e da outras 
prov~ncias. 

O Prefeito de IUbas do Rio P.udo, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições, o Gabinete, neste ato, representado pelo 
Chefe de Gabinete, a Scc:tedria de Gestio de Go1ano, neste ato, representado pelo Secretário de Gestão de Governo, a Sec:iedrla de 
Asslst!nda Social e Habbçfo, neste ato, representado pela Secretária de Assistência Social e Habitação, a Secrcdda de Empreendedorismo, 
neste ato, representado pelo Secretário de Empreendedorismo,~ de Fduc:açio, neste ato, representado pelo Secretário de Educação, 
~ de Finanças e Planejamento, neste ato, representado pela Sccretíria de Finanças e Planejamento, Scactúia de Esporte e Turismo, 
neste ato, representado pelo Secretário de Esporte e Turismo, Seaedria de ln&aestrutura Póblica, neste ato, representado pelo Secretário 
de Infraestrutura Pública e Sec:iedrla de Saúde, neste ato, representado pela Secretária de Saúde 

CONSIDERANDO as determinações do an. 42 do Decreto n. 219 de 06 de dezembro de 2023 e a necessidade de nomear e constituir o 
Núcleo de Planejamento cm Compras da Prefeitura Municipal de Ribas do Rio Pardo (MS); 

CONSIDERANDO a disposições da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 que estabelece normas gerais de licitação e contratação para as 
Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e a necessidade de 
centralizar, racionalizar e otimizar procedimentos de gestão municipal; 

- -------- - -~ ------
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CONSIDERANDO o Decreto n. 46 de 13 de Março de 2023 - que regula a implantação da Nova Lei de Licitação no âmbito do 
Município de Ribas do Rio Pardo/ MS - e o Decreto n. 47 de 27 de Março de 2023 - que regula o período de transiçío da Nova Lei de 
Licitação no âmbito do Município de Ribas do Rio Pardo/ MS; 

RESOLVEM: 

.Att. 1• Nomear os seguintes servidores para compor o Núcleo de Planejamento em Compras da Prefeitura Municipal de Ribas do Rio 
Pardo (MS) para e:xercer as funções prcvistaS no Decreto 219 de 06 de De1.embro de 2023. 

I - Servidora Raquel Lima dos Santos; 

Il - Servidor Matheus Eustachio Victalino; 

m - Servidora Lcila Paniago Dias; 

IV - Caroline Ferreira Costa; 

.Att. 2' Está Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Ribas do Rio Pardo, MS, 04 de fevereiro de 2025. 

R.OBER.SONLUJZMOUREIRA 
Prefeito Municipal 

ROSEUCODOGNATIO 
Secretária Municipal de Gestão de Governo 

IVO SOUZA DOS SANTOS 
Secretário Municipal de Finanças e Planejamento 

ELIANEDASll.VAMOURAROCHA 
Secretária Municipal de Assis~ncia Social e Habitação 

TIAGO NOSSAFR.IOSI 
Secretário Municipal de Saúde 

JO5tRENATOMOUR.ACOLLIS 
Secretário Municipal de Educação 

JEFE(tSONSANDR.OMACHADO 
Secretário Municipal de Infraestrutura Pública 

LUJZANI'ONIO DOSR.EIS 
Secretário Municipal de Empreendedorismo 

CHAIUJNCASTllOCAMILO 
Secretário Municipal de Esporte e Turismo 

Aoibui Função Gratificada (FG). 

Gabinccl:doPrctato 
PORTAR.IAN9. 209/202S 

O PREFSTO MUNICIPAL DER.IDAS DO RIO P.ARDO-MS, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

--- -·--- ----
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1. Introdução 

FLS. /30 
PROC. l $? (c:2, S 

RUB. ~ 

Este Estudo Técnico Preliminar (ETP) tem por objetivo demonstrar a necessidade, viabilidade e 
justificativa para a contratação de serviços jurídicos especializados para a Prefeitura Municipal de Ribas 
do Rio Pardo/MS, conforme as diretrizes da Lei Federal nº 14.133/2021. 

2. Descrição da Necessidade da Contratação 

A Administração Municipal enfrenta desafios crescentes no âmbito jurídico, especialmente no que tange 
à defesa de seus interesses perante Tribunais de Contas e órgãos de controle. A atuação nessas esferas 
exige conhecimento especializado em Direito Público, Administrativo e Constitucional, além de 
experiência prática na condução de processos estratégicos que impactam diretamente a gestão 
municipal. A complexidade dessas demandas exige uma atuação altamente técnica, considerando que 
muitas delas envolvem auditorias, fiscalizações e prestações de contas, nas quais a correta interpretação 
e aplicação das normas são essenciais para evitar sanções e garantir a conformidade da gestão 
municipal. 

A estrutura interna da Procuradoria Geral do Município, embora conte com profissionais qualificados, não 
possui capacidade suficiente para atender todas as demandas estratégicas sem comprometer outras 
atividades essenciais. Além disso, a atuação da procuradoria é majoritariamente voltada para questões 
de rotina administrativa e processual, o que toma necessária uma assessoria externa especializada para 
dar suporte às demandas mais complexas. A presença junto aos Tribunais de Contas do Estado e da 
União, bem como a atuação perante órgãos de controle como o Ministério Público de Contas e o 
Ministério Público Federal, exige um acompanhamento técnico contínuo, com a interposição de recursos, 
sustentações orais e elaboração de pareceres específicos que nem sempre podem ser realizados com 
a estrutura existente. 

A contratação de assessoria permitirá o acompanhamento qualificado de auditorias e fiscalizações, 
evitando apontamentos e recomendações que possam gerar prejuízos financeiros e administrativos. A 
experiência do escritório contratado possibilitará uma atuação eficiente na elaboração de pareceres 
técnicos, na resposta a intimações de órgãos fiscalizadores e na representação do município em 
situações que exijam um conhecimento jurídico aprofundado. Dessa forma, a contratação se justifica não 
apenas pela necessidade de apoio técnico, mas principalmente pela segurança jurídica que proporciona, 
contribuindo para a eficiência e legalidade dos atos administrativos praticados pelo município. 

3. Previsão da Contratação no PCA 

A contratação está prevista no Plano de Contratações Anual (PCA), considerando a necessidade de 
suporte jurídico especializado para atender demandas estratégicas do municipio. 

4. Requisitos da Contratação 

A lnexigibilidade de licitação para a contratação dos serviços jurídicos especializados está fundamentada 
na notória especialização do prestador, cuja experiência e capacitação técnica são amplamente 
reconhecidas no atendimento a administrações públicas municipais. A singularidade do objeto da 

tratação decorre da necessidade de atuação estratégica e qualificada junto a Tribunais de Contas e 

Prefeitura Municipal de Ribas do Rio Pardo 
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órgãos de controle externo, exigindo profundo conhecimento das normas que regulam a administração 
pública, bem como expertise específica na defesa de processos administrativos de alta complexidade. 

A natureza dos serviços jurídicos requer um prestador que detenha competência comprovada para 
oferecer consultoria e representação institucional de maneira eficaz, considerando que os processos nos 
quais o município está envolvido demandam argumentação jurídica consistente e atualizada, 
principalmente diante das constantes mudanças nonnativas e jurisprudenciais. A experiência do 
contratado é comprovada por sua trajetória na defesa de interesses municipais, conforme demonstrado 
por contratos anteriores, atestados de capacidade técnica e documentos que evidenciam sua atuação 
exitosa em causas semelhantes. Além disso, a especificidade das atividades a serem desenvolvidas 
impede que a contratação seja feita por meio de competição, uma vez que o diferencial do serviço 
prestado está diretamente atrelado à qualificação técnica dos profissionais envolvidos. 

Outro aspecto relevante é a impossibilidade de comparação objetiva de propostas, já que a prestação 
de serviços jurídicos especializados não se limita à mera execução de atividades padronizadas, mas sim 
à aplicação de conhecimento aprofundado, experiência consolidada e estratégia processual 
personalizada para cada demanda. A necessidade de acompanhamento contínuo e atuação preventiva 
reforça a inviabilidade de uma seleção por critérios puramente econômicos, pois a qualidade da 
assessoria prestada tem impacto direto na segurança jurídica da administração municipal. Diante disso, 
a inexigibilidade da licitação está plenamente respaldada no artigo 74, inciso 111, alínea ·c11 da Lei Federal 
nº 14.133/2021, que prevê a contratação direta de serviços técnicos especializados quando comprovada 
a notória especialização do contratado, garantindo, assim, maior eficiência na defesa dos interesses do 
município. 

5. Estimativas das Quantidades para a Contratação 

A prestação dos serviços ocorrerá por 12 meses, com atuação remota e presencial conforme 
necessidade, envolvendo elaboração de pareceres, consultas jurídicas e defesa de interesses 
municipais. 

6. Levantamento de Mercado e Justificativa da Escolha da Solução 

O levantamento de mercado realizado demonstrou que a execução direta dos serviços jurídicos 
especializados pela estrutura interna da administração municipal não é viável, considerando a 
complexidade das demandas e a necessidade de conhecimento técnico aprofundado em matérias 
específicas relacionadas à atuação perante Tribunais de Contas e órgãos de controle externo. A 
Procuradoria do Município, ainda que composta por profissionais qualificados, tem sua estrutura voltada 
para demandas rotineiras da administração pública, sendo insuficiente para absorver integralmente 
casos estratégicos que exigem experiência consolidada e dedicação exclusiva. 

Na análise das alternativas disponíveis, verificou-se que a contratação de um escritório jurídico 
especializado é a solução mais adequada para suprir a necessidade do município. A escolha 
fundamenta-se na notória especialização do contratado, comprovada por sua experiência anterior em 
consultoria e assessoria a entes públicos, pelo histórico de êxito em processos administrativos e judiciais 
de relevância, e pela capacidade técnica evidenciada por documentos que atestam sua expertise no 
egmento. Além disso, os serviços a serem prestados envolvem não apenas a assessoria jurídica 
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preventiva, mas também a representação do município em casos estratégicos, o que reforça a 
necessidade de um prestador com conhecimento específico e atuação reconhecida. 

A singularidade do objeto impede a realização de um processo competitivo, pois a prestação dos serviços 
jurídicos requer qualificação técnica que não pode ser mensurada apenas por critérios econômicos. Não 
há no mercado múltiplos prestadores com as mesmas características, experiência e reconhecimento, o 
que inviabiliza a licitação e justifica a escolha direta, conforme permitido pelo artigo 74, inciso 111, alínea 
"c" da Lei Federal nº 14.133/2021. Dessa forma, a contratação do prestador escolhido atende plenamente 
ao interesse público, garantindo ao município segurança jurídica, eficiência na condução de processos e 
suporte técnico qualificado para a tomada de decisões estratégicas. 

7. Estimativa do Valor da Contratação 

A estimativa do valor da contratação foi definida com base na análise de mercado, considerando os 
honorários praticados por prestadores de serviços jurídicos especializados que atendem administrações 
públicas municipais em demandas estratégicas. Para estabelecer o valor, foram levados em conta a 
complexidade das atividades a serem desenvolvidas, a qualificação técnica dos profissionais envolvidos, 
a necessidade de atendimento contínuo e a experiência exigida para a defesa do município perante 
Tribunais de Contas e outros órgãos de controle. 

O valor mensal estimado para a prestação dos serviços é de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), totalizando 
R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais) ao longo de 12 meses. Esse montante está em 
conformidade com contratos semelhantes firmados por administrações municipais, demonstrando 
compatibilidade com os preços praticados no mercado para serviços da mesma natureza. O cálculo 
também levou em consideração a estrutura operacional necessária para a execução das atividades, 
incluindo a realização de pareceres técnicos, consultas jurídicas, atuação em processos administrativos 
e judiciais estratégicos, bem como o acompanhamento presencial junto a órgãos de controle. 

O valor proposto reflete a expertise do prestador e a qualidade dos serviços a serem prestados, 
garantindo um suporte jurídico altamente qualificado e contínuo. Ademais, foram observadas referências 
externas, como a Tabela de Honorários da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), bem como contratos 
anteriormente celebrados em contextos similares, assegurando a razoabilidade da estimativa. Dessa 
forma, a definição do valor contratual baseia~se em critérios objetivos e compatíveis com a realidade do 
mercado, garantindo economicidade e eficiência na prestação dos serviços jurídicos essenciais para a 
administração pública. 

8. Descrição da Solução 

A solução contratada consiste na prestação de serviços juridicos especializados voltados à consultoria e 
assessoria da administração municipal, abrangendo tanto a esfera preventiva quanto a atuação em 
processos administrativos e judiciais de alta complexidade. A consultoria será prestada de forma 
contínua, garantindo suporte técnico para a tomada de decisões estratégicas e assessoramento em 
matérias de Direito Administrativo, Constitucional e outros temas relacionados à gestão pública. 

O serviço incluirá a elaboração de pareceres técnicos, notas jurídicas e recomendações sobre questões 
que envolvam a legalidade e a eficiência da administração municipal. Além disso, a assessoria 
contemplará a defesa do município perante Tribunais de Contas, Ministério Público de Contas e outros 
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órgãos de controle externo, com a interposição de recursos, manifestações e sustentação oral quando 
necessário 

A solução também envolve a realização de visitas periódicas ao município para atendimento presencial, 
reuniões com gestores e demais agentes públicos responsáveis pela condução das políticas e processos 
administrativos. Esse acompanhamento próximo permitirá uma abordagem proativa, reduzindo riscos 
jurídicos e fortalecendo a conformidade dos atos administrativos. Além disso, sempre que houver 
necessidade, a equipe jurídica estará disponível para atuar in loco em audiências, sessões de julgamento 
e outras demandas que exijam presença física do prestador. 

A adoção dessa solução visa assegurar a legalidade, segurança jurídica e eficiência na condução dos 
processos administrativos e judiciais que envolvem o município. A expertise do prestador contratado 
garantirá que todas as ações sejam fundamentadas em interpretação adequada da legislação vigente, 
promovendo decisões mais seguras e alinhadas às boas práticas da administração pública. 

9. Justificativa para o Parcelamento ou Não da Contratação 

A contratação será realizada de forma integral, sem parcelamento, para garantir a continuidade e a 
eficiência na prestação dos serviços jurídicos especializados. A natureza do objeto contratual exige uma 
abordagem unificada, pois a assessoria jurídica envolve a análise de processos administrativos e judiciais 
interligados, a emissão de pareceres técnicos e a representação do município perante Tribunais de 
Contas e órgãos de controle externo. O fracionamento da contratação poderia comprometer a qualidade 
e a uniformidade das orientações jurídicas, além de dificultar a implementação de estratégias 
consistentes na defesa dos interesses do município. 

A prestação dos serviços ocorrerá de maneira contínua ao longo do período contratual, abrangendo tanto 
o atendimento remoto quanto as atividades presenciais, conforme a demanda da administração 
municipal. Essa estrutura assegura um acompanhamento jurídico dinâmico e eficaz, permitindo que as 
ações sejam planejadas e executadas com segurança jurídica e previsibilidade. Além disso, a 
complexidade e a natureza estratégica das atividades demandam um profissional ou equipe que tenha 
pleno conhecimento dos casos e do contexto municipal, o que seria prejudicado caso a contratação fosse 
realizada de forma fragmentada. 

Dessa forma, a opção pela contratação integral justifica-se pela necessidade de assegurar a qualidade 
dos serviços prestados, a padronização das orientações jurídicas e a efetividade da defesa dos 
interesses do município. Esse modelo contratual também atende ao princípio da economicidade, pois 
evita contratações pontuais que poderiam gerar custos adicionais e descontinuidade na prestação do 
serviço. 

10. Demonstrativo dos Resultados Pretendidos 

A contratação dos serviços jurídicos especializados tem como objetivo alcançar resultados concretos que 
contribuam para a segurança jurídica e a eficiência da administração municipal. O suporte técnico 
qualificado permitirá que o município atue com maior previsibilidade e conformidade perante os órgãos 
de controle, reduzindo riscos de penalidades e melhorando a gestão dos processos administrativos e 
judiciais. 

Prefeitura Municipal de Ribas do Rio Pardo 
0 Rua Conceiçõo do Rio Pardo, 1725 - Centro 

5 ~ Ribas do Rio Pardo - MS ICEP: 79180-000 
www.ribosdoriopordo.ms.gov.br 

~ 0800 808 1175 



l i.o FLS. __,__.--,""----";__ __ 

PROC.~ 

RUB.~ 

Espera-se que a assessoria contratada forneça subsídios sólidos para a tomada de decisões 
estratégicas, garantindo que os atos administrativos sejam embasados em pareceres técnicos 
consistentes e alinhados à legislação vigente. A defesa efetiva do município junto a Tribunais de Contas 
e demais instâncias de controle contribuirá para minimizar apontamentos que possam gerar 
contingências financeiras ou comprometer a execução de políticas públicas. Além disso, a atuação 
preventiva e a orientação jurídica contínua possibilitarão a mitigação de riscos e o aprimoramento dos 
procedimentos internos da administração. 

Outro resultado esperado é o fortalecimento da capacidade institucional do município na condução de 
suas demandas jurídicas. O acompanhamento personalizado e a proximidade entre a equipe jurídica e 
os gestores públicos permitirão a criação de diretrizes claras para a administração, facilitando a 
adequação às normativas e promovendo maior eficiência na execução dos atos administrativos. O 
impacto da contratação será refletido na redução de passivos administrativos e judiciais, na melhoria dos 
processos de fiscalização e auditoria, e no aumento da segurança jurídica em contratações, convênios 
e demais ações governamentais. 

Com essa estrutura, a administração municipal terá condições de conduzir seus processos de forma mais 
ágil e segura, assegurando a regularidade de seus atos e a proteção do interesse público. A contratação 
permitirá, portanto, a otimização da atuação jurídica do município, promovendo maior estabilidade na 
gestão pública e contribuindo para a melhoria da govemança municipal. 

11. Providências a Serem Adotadas pela Administração Antes da Celebração do Contrato 

Antes da celebração do contrato, a administração municipal deverá adotar providências essenciais para 
garantir a regularidade e a efetividade da contratação dos serviços juridicos especializados. Inicialmente, 
será necessária a verificação documental do prestador, assegurando que todas as certidões de 
regularidade fiscal, trabalhista e profissional estejam atualizadas, bem como a comprovação de sua 
qualificação técnica e da experiência exigida para a execução do objeto contratado. 

Outra medida fundamental será a formalização do parecer jurídico que valida a inexigibilidade da 
licitação, garantindo que a contratação esteja devidamente fundamentada nos termos do artigo 7 4, inciso 
111, alínea "c" da Lei Federal nº 14.133/2021. Esse parecer deverá evidenciar a singularidade dos serviços 
prestados e a notória especialização do contratado, evitando questionamentos futuros sobre a legalidade 
do procedimento. Além disso, será necessário o Termo de ratificação pelo gestor competente, 
homologando a decisão e autorizando a formalização do contrato. 

A administração também deverá designar formalmente os responsáveis pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, garantindo que a execução dos serviços seja monitorada de forma contínua e 
que haja um canal de comunicação eficiente entre a equipe contratada e os setores internos do município. 
A definição dos fiscais do contrato deverá ocorrer conforme as diretrizes estabelecidas na Lei nº 
14.133/2021, com atribuições claras para garantir a adequação dos serviços prestados às necessidades 
do município. 

A minuta contratual deverá ser apreciada pela Procuradoria Geral do Município para garantir que todos 
os termos e obrigações estejam devidamente formalizados, incluindo prazos, escopo dos serviços, 
critérios de pagamento e mecanismos de controle da execução contratual. Por fim, será necessária a 
publicação do extrato do contrato em meio oficial, conforme exigido pela legislação, assegurando a 

nsparência do procedimento. Essas providências são fundamentais para que a contratação ocorra de 
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maneira segura e eficiente, garantindo o cumprimento das normas legais e a efetividade da prestação 
dos serviços jurídicos contratados. 

12. Contratações Correlatas e Interdependências 

A contratação dos serviços jurídicos especializados está diretamente ligada à atuação da Procuradoria 
Geral do Município, da Controladoria Interna e do setor de licitações e contratos, garantindo suporte 
técnico qualificado em processos administrativos e judiciais. A interação entre essas áreas permitirá um 
acompanhamento eficaz das demandas municipais, assegurando conformidade com a legislação vigente 
e reduzindo riscos jurídicos. A assessoria contratada auxiliará na defesa do município perante Tribunais 
de Contas e órgãos de controle, além de prestar consultoria preventiva para otimizar a gestão pública. 

A equipe jurídica contratada também deverá manter articulação com órgãos estaduais e federais em 
situações estratégicas, garantindo alinhamento nas respostas a auditorias e fiscalizações. O trabalho 
será desenvolvido de forma integrada, evitando sobreposição de funções e assegurando que as 
recomendações jurídicas sejam aplicadas de maneira eficiente. Esse modelo de atuação colaborativa 
contribuirá para decisões mais seguras, fortalecendo a govemança municipal e aprimorando a gestão 
dos contratos e processos administrativos. 

13. Descrição dos Impactos Ambientais e Medidas Mitigadoras 

A contratação dos serviços jurídicos especializados não gera impactos ambientais diretos, uma vez que 
sua execução ocorre predominantemente em ambiente administrativo, sem a utilização de recursos 
naturais ou atividades que possam comprometer o meio ambiente. No entanto, considerando as boas 
práticas de sustentabilidade, é possível adotar medidas para minimizar eventuais impactos indiretos, 
como a redução do consumo de papel por meio da digitalização de documentos e a realização de 
reuniões remotas sempre que possível, diminuindo deslocamentos e emissões de carbono. 

Além disso, a administração municipal pode incluir no contrato diretrizes para que a prestação dos 
serviços observe princípios de sustentabilidade, incentivando a utilização de ferramentas eletrônicas para 
comunicação e gestão documental. Essas práticas contribuem para a eficiência operacional do serviço 
contratado e reforçam o compromisso da administração pública com a responsabilidade ambiental, 
alinhando a prestação do serviço às políticas de gestão sustentável adotadas pelo município. 

14. Mapa de Risco e Medidas Mitigadoras 

A análise preliminar dos riscos associados à possível contratação de serviços jurídicos especializados 
considera desafios como a viabilidade da inexigibilidade de licitação, a adequação do prestador às 
necessidades do município e a garantia de qualidade na execução dos serviços. Dentre os riscos 
identificados, destaca-se a possibilidade de questionamentos sobre a singularidade do objeto e a notória 
especialização do futuro contratado, o que exige um levantamento detalhado de mercado para 
fundamentar a escolha. Além disso, a falta de parâmetros claros para precificação pode impactar a 
definição de valores compatíveis com a realidade do setor, tomando essencial a comparação com 
contratos similares firmados por outros entes públicos. 

Outro fator relevante é a necessidade de assegurar que a prestação dos serviços ocorra de forma 
eficiente e dentro dos prazos exigidos pelas demandas municipais. Para mitigar esse risco, será 

ncial definir critérios objetivos para avaliação dos potenciais prestadores, incluindo experiência 
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comprovada na defesa de entes públicos perante Tribunais de Contas e órgãos de controle, estrutura 
operacional adequada e capacidade de resposta em situações urgentes. A criação de um plano de 
acompanhamento e de mecanismos de fiscalização da futura execução contratual também será 
indispensável para garantir que o serviço atenda às expectativas e necessidades da administração 
pública, reduzindo riscos de inconsistências ou insuficiência na assessoria jurídica a ser contratada. 

Risco Identificado Descrição Grau de Risco Medidas Mitigadoras 
. . . . _ Realizar um levantamento detalhado de 

Questionamento 
lnexigibilidade 
Licitação 

da Possibilidade d~ orgaos de mercado, justificar tecnicamente a notória 
de conttrotle _ queSfdi?nªt rem ª Médio especialização do prestador e fundamentar 

con ra açao ire a por . 'd' t t t - b · · 'b'l'd d d 1- •t - Jun 1camen e a con ra açao com ase na 
mexigi 11 ª e e ic, açao. Lei Federal nº 14.133/2021. 

D fi . - d Dificuldade na escolha do Estabelecer critérios técnicos claros, 
e miçao e prestador mais adequado sem Méd' considerando experiência comprovada na 

Cri:ér~os para parâmetros objetivos para 10 defesa de entes públicos, atuação perante 
Se eçao avaliação. Tribunais de Contas e qualificação da equipe. 

Precificação 
Inadequada 

Risco de estimativa de 
valor acima ou abaixo da Alto 
média de mercado. 

Consultar contratos similares firmados por outras 
administrações públicas e considerar tabelas de 
referência da OAB para honorários advocatícios. 

. . Definir indicadores de desempenho no contrato, 
Execução 
Deficiente 
Serviços 

Prestação de serviços abaixo . exigir relatórios periódicos e realizar reuniões 
dos do esperado, resultand~. ~m Médio de alinhamento entre a administração e o 

falhas na defesa do mumc1p10. contratado. 

Atraso 
Entregas 
Demandas 
Urgentes 

nas Risco de descumprimento de Estabelecer cronograma de atendimento, 

Dificuldade 
Comunicação 
entre as Partes 

e prazos processuais que Alt prever cláusulas contratuais para cumprimento 
comprometam a defesa do O de prazos e definir responsáveis pelo 
município. acompanhamento contínuo dos serviços. 

Designar pontos focais dentro da 
na ~alha _ no fluxo de administração para interlocução com a equipe 

mdfo~~çtroe~ en_tr~ 
1 

ª Médio contratada e utilizar sistemas de gestão 
a mmis açao mun_,c,pa e O documental para acompanhamento das 
prestador dos serviços. demandas. 

Impacto Comprometimento do Prever a ~ntratação d~n!r~ do planej~mento 
Financeiro na orçamento público sem Médio orçame~t-~no do mumc1p10, garan~mdo a 

- . • . compat1b1hdade com a Lei de 
Gestao Municipal planeJamento adequado. R b'l'd d F' 

1 

Impactos 
Ambientais 
Indiretos 

esponsa 11 a e isca . 

Consumo excessivo de papel e Adotar práticas sustentáveis, incentivando a 
deslocamentos frequentes para Baixo digitalização de documentos e a realização 
reuniões presenciais. de reuniões virtuais sempre que possível. 

Este Mapa de Risco assegura que os desafios da contratação sejam devidamente 
identificados e mitigados, garantindo segurança jurídica, transparência e eficiência na execução do 
contrato. 
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15. Posicionamento Conclusivo sobre a Adequação da Contratação 

Diante da análise técnica e jurídica realizada, conclui-se que a contratação dos serviços de 
advocacia especializada por inexigibilidade de licitação é a solução mais adequada para atender às 
necessidades da administração municipal. A notória especialização do escritório de advocacia justifica a 
escolha direta, assegurando que o município tenha suporte técnico altamente qualificado para atuar nos 
processos estratégicos. A contratação cumpre os requisitos legais estabelecidos pela Lei nº 14 .133/2021, 
garantindo transparência, eficiência e segurança jurídica para a gestão pública. 

~*¾.t~ 
Servidora Responsável pelo Planejamento em 

Compras 

GJ-~~}tÃ~ 
Caroline Ferreira Costa 

Servidora Responsável pelo Planejamento em 
Compras 

Aprovado: 

Ribas do Rio Pardo 27 de fevereiro de 2025. 

.'V\0~ f..klt> l u. ; 
1i ~ateur~~chi;'~ffaílno 

Servidor Responsável pelo Planejamento em 
Compras 

L~as·, 

Servidora Responsável pelo Planejamento em 
Compras 

~d~Sa~cbS<YrJ~ 
Chefe de Gabinete 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS JURÍDICOS ESPECIALIZADOS 

1. Definição do Objeto 

A presente contratação tem como objeto a prestação de serviços advocatícios especializados para 
assessoramento e consultoria jurídica estratégica ao Município de Ribas do Rio Pardo/MS. Os serviços 
incluem a análise e acompanhamento de processos administrativos e judiciais, defesa dos interesses 
municipais perante os Tribunais de Contas e órgãos de controle externo, excluindo atuação em 
processos judiciais no Tribunal de Justiça. O contrato terá duração de 12 meses, podendo ser prorrogado 
conforme os termos do artigo 107 da Lei nº 14.133/2021. 

2. Fundamentação da Contratação 

A contratação fundamenta-se no artigo 74, inciso 111, da Lei nº 14.133/2021, que prevê a inexigibilidade 
de licitação para serviços técnicos especializados prestados por profissionais de notória especialização. 
O escritório jurídico a ser contratado será selecionado com base em sua reconhecida atuação na 
assessoria jurídica a entes públicos, com experiência comprovada por meio de atestados técnicos, 
pareceres e histórico de defesa de interesses municipais perante tribunais e órgãos de controle. 

3. Descrição da Solução 

A solução contratada visa garantir que o município conte com suporte jurídico estratégico especializado, 
assegurando segurança na tomada de decisões administrativas e fortalecimento da defesa do ente 
público em processos judiciais e administrativos de alta complexidade. O escopo dos serviços inclui: 

a Consultoria e assessoramento jurídico continuo para orientação de gestores e servidores 
municipais; 

b Atuação processual e estratégica exclusivamente nos Tribunais de Contas, englobando 
auditorias, fiscalizações e defesas administrativas.; 

c Elaboração de pareceres e notas jurídicas, contribuindo para a conformidade dos atos 
administrativos; 

d Apoio à Procuradoria Jurldica do Município na elaboração de peças processuais, impugnações 
e recursos administrativos; 

e Monitoramento de normativas e jurisprudências para orientar a tomada de decisão em 
conformidade com a legislação vigente. 

A execução dos serviços será híbrida, combinando atendimento remoto e presencial, conforme a 
demanda da administração municipal. 

4. Requisitos da Contratação 
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O escritório contratado deverá comprovar sua notória especialização no Direito Público, demonstrando 
experiência consolidada em assessoramento jurídico para entes públicos. Além disso, deverá atender 
aos seguintes requisitos: 

a Atestados de capacidade técnica emitidos por órgãos públicos, comprovando atuação em 
demandas similares; 

b Registro regular na OAB e regularidade fiscal e jurídica junto aos órgãos competentes; 
e Equipe composta exclusivamente por advogados qualificados, regularmente inscritos na OAB e 

especializados em Direito Administrativo e Constitucional; 
d Histórico de atuação comprovada nos Tribunais de Contas e órgãos de controle externo 
e Apresentar declaração nos tennos do anexo I deste Tenno. 

5. Modelo de Execução do Objeto 

A execução dos serviços ocorrerá de forma planejada, garantindo que o assessoramento jurídico seja 
prestado de maneira estruturada e eficiente. O modelo de execução contempla: 

a Acompanhamento contínuo dos processos administrativos e demais demandas junto aos 
Tribunais de Contas 

b Realização de reuniões periódicas entre os advogados contratados e a Procuradoria Jurídica 
Municipal para alinhar estratégias e esclarecer dúvidas; 

c Produção de relatórios juridicos e pareceres estratégicos, documentando as orientações 
prestadas e medidas adotadas; 

d Definição de cronograma de atendimento e suporte, garantindo que as demandas sejam tratadas 
com prioridade e tempestividade. 

6. Modelo de Gestão do Contrato 

A fiscalização da execução contratual será realizada pela Procuradoria Jurídica do Município, que 
acompanhará a qualidade e conformidade dos serviços prestados. O controle será feito por meio de: 

a Verificação mensal dos serviços executados e das peças jurídicas elaboradas; 
b Análise dos relatórios técnicos apresentados pelo escritório contratado; 
c Reuniões periódicas para ajustes e redefinições estratégicas na condução das ações jurídicas; 
d Aplicação de penalidades em caso de descumprimento das obrigações contratuais, conforme 

previsto em contrato. 

7. Critérios de Medição e Pagamento 

Os pagamentos serão realizados mensalmente, até o 10° dia útil do mês subsequente à emissão da Nota Fiscal, 
condicionados à comprovação da efetiva prestação dos serviços contratados. Cada pagamento será 
vinculado à apresentação dos seguintes documentos: 
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a Relatórios técnicos detalhados, contendo as atividades desenvolvidas e as peças jurídicas 
elaboradas; 

b Registro dos processos administrativos e das manifestações e defesas apresentadas nos 
Tribunais de Contas. 

c Registro das reuniões e atendimentos realizados, com descrição das orientações prestadas ao 
município. 

Caso as obrigações contratuais não sejam integralmente cumpridas, o município poderá reter valores 
até que os ajustes necessários sejam realizados. 

8. Forma e Critérios de Seleção do Fornecedor 

A contratação será realizada com inexigibilidade de licitação, conforme previsto no artigo 74, inciso Ili, 
da Lei nº 14.133/2021, devido à notória especialização do escritório contratado e à inviabilidade de 
competição. A escolha do prestador de serviço será fundamentada em: 

a Experiência comprovada na assessoria jurídica estratégica para entes públicos; 
b Histórico de atuação em processos administrativos e auditorias junto aos Tribunais de Contas 
e Regularidade fiscal e jurídica, comprovada por certidões e registros institucionais. 

9. Prazo de Vigência 

O CONTRATO a ser firmado terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse 
do contratante, bem como em atendimento ao princípio da oportunidade e conveniência do gestor 
público, em conformidade com o Art. 105 da Lei Federal nº 14.133/21 no interesse e necessidade da 
Administração. 

10. Estimativa do Valor da Contratação 

O valor total da contratação é de R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais), dividido em 12 parcelas 
mensais de R$ 20.000,00 (vinte mil reais). A composição do preço foi baseada em contratos similares 
previamente firmados e nos honorários advocatícios praticados no mercado para serviços da mesma 
natureza. 

11. Adequação Orçamentária 

Os recursos para a contratação estão devidamente previstos na dotação orçamentária do município, 
garantindo a disponibilidade financeira para o pagamento dos serviços conforme a execução contratual, 
a ser satisfeita por meio da seguinte rubrica orçamentária: 

Centro de custo 201 - ASSESSORIA DE GABINETE 
Unidade 020205 PROCURADORIA GERAL 

02.061.003.2002.0000 MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA PROCURADORIA 
GERAL 
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Catec. Econ. 3.3.90.35.00 -SERVIÇOS DE CONSULTORIA 
Ficha 38 
Fonte de Recurso 50000 

12. Documentos Anexos 

a Atestados de capacidade técnica do prestador de serviços; 
b Documentação comprobatória da regularidade fiscal e jurídica; 
c Comprovação dos honorários praticados no mercado para serviços jurídicos semelhantes. 

13. Anexo deste Termo 

Compõe este Termo o Anexo 1 - Modelo de Declaração conjunta. 

14. Aprovação 

Aprovo o presente Termo de Referência para formalização da contratação, em conformidade com 
as exigências legais e os interesses da administração municipal. 

; 

uvrL ~ ~ } 
elimaSantos µ 

Servidora Responsável pelo 
Planejamento em Compras 

~~~~ 
Caroline Ferreira Costa 

Servidora Responsável pelo Planejamento em 
Compras 

Aprovado: 

Ribas do Rio Pardo 28 de fevereiro de 2025. 

~fs~io~ 
Servidor Responsável pelo 
Planejamento em Compras 

L~Dias 
Servidora Responsável pelo Planejamento em 

Compras 

ú li© cú ~ 
Rodrigo dos Santos 
Chefe de Gabinete 
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A empresa (DADOS DA EMPRESA), DECLARA para os devidos fins, que: 

(1) Conhece, aceita e se submete a todas às condições estabelecidas no processo e seus anexos, 
bem como, às disposições técnicas e oficiais. tendo recebido todos os documentos e informações 
necessárias para o cumprimento integral e pleno das obrigações assumidas, relativas ao certame. 

(2) Se compromete, formalmente, para satisfazer a execução do objeto de acordo com os prazos, 
planejamentos e especificações que fazem parte integrante e complementar do processo, pelo preço e 
condições constantes da proposta ofertada, assim como assegurar à Administração o fiel cumprimento 
das obrigações a serem assumidas, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente, caso fortuito 
ou força maior, sujeitando-se às penalidades cabíveis, na forma da Lei. 

(3) Está ciente das condições do processo, que responderá pela veracidade e autenticidade das 
informações constantes da documentação e proposta oferecida ao certame, e que, se necessário, à 
qualquer tempo, fornecerá informações e documentações complementares, sempre que solicitadas pela 
Administração. 

(4) Declara que manterá durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo; 

(5) Não possui em seu quadro permanente de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos, 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou ainda, de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, art. 7°, da 
Constituição Federal de 1988, relativo à proibição do trabalho do menor. (Lei Federal nº 9.854/1999) 

(6) Inexiste qualquer ato e/ou fato impeditivo, que possa comprometer sua idoneidade moral, 
financeira, técnica ou econômica, de participar do presente processo, bem como, também, que: 

(7) Não se enquadra nos impedimentos nos termos do art. 14 da Lei nº 14.133/2021. 

(8) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, nos termos do inciso IV do art. 63 
da Lei n. 14.133/2021. 

(9) Não há no quadro societário da empresa, proprietários, dirigentes e/ou administradores, qualquer 
pessoa que, considerando o cônjuge, o(a) companheiro(a) ou o parente em linha reta ou colateral, por 
consanguinidade ou afinidade, até o 3° (terceiro) grau, seja familiar de: 
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(ii) Agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato. 

(10) Sendo microempresas e empresas de pequeno porte declara a compatibilidade financeira da 
atual contratação com as demais receitas do exercício, nos termos do §2º do art. 4 º da Lei n. 
14.133/2021; 

(11) Declara que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 

Loca/data 

NOME E ASSINATURA DO RESPONSÁVEL LEGAL DA EMPRESA 

6 

Prefeitura Municipal de Ribas do Rio Pardo 
, . O Rua Conceiçõo do Rio Pardo, 1725 - Centro 
~ Ribas do Rio Pardo - MS I CEP; 79180-000 

www.ribasdoriopardo.ms.gov.br 
0800 808 1175 



Zimbra 

Solicitação de Documentação 

De : Paulo Rogério de Souza Bernardes 
<pgm@ribasdoriopardo.ms.gov.br> 

Assunto : Solicitação de Documentação 
Para : financeiro1853@gmail.com 

Responder para : Paulo Rogério de Souza bernardes 
<pgm@ribasdoriopardo.ms.gov.br> 

pgm@ribasdoriopardo.ms.gov.br 

qua., OS de mar. de 2025 16:26 
t, 1 anexo 

:-LsJSO ·­
;)Roe . .,..1. fJ ( .,2_5 

•.rn ~ 

Vimos através deste encaminhar Termo de Referência que tem por objeto a contratação 
de empresa para prestação de serviços advocatícios especializados para assessoramento e 
consultoria jurídica estratégica ao Município de Ribas do Rio Pardo/MS. 

Solicitamos que nos seja encaminhada a proposta atualizada, o Alvará de localização 
vigente, e a declaração nos termos do anexo I do Termo de Referência. 

Paulo Rogerio de Souza Bernardes 
Procurador-Geral do Município- Portaria n. 004/2025 
OAB/MS n. 27.093 

~ 3 - TR - Assessoria Juridica.docx 
- a 422 KB 

• .. - 1 - -• --,.-,----, - ........... --.,,--,, 1'""'5 l"IP ,,- -•-1-•-



Zimbra pgm@ribasdoriopardo.ms.gov.br 

Re: Solicitação de Documentação 

De : Financeiro MPJ <financeiro1853@gmail.com> 

Assunto: Re: Solicitação de Documentação 

qua., 05 de mar. de 2025 17:08 

Para: Paulo Rogério de Souza bernardes 
<pgm@ribasdoriopardo.ms.gov.br> 

Cc : Vinícius Monteiro <vcmpaiva@gmail.com> 

As imagens externas não são exibidas. Exibir as imagens abaixo 

Prezado, boa tarde. 

~ 3 anexos 

FLS. _JS l 

PRoc.J§õ'¾lcQ-S 
RUB. 12 -

Em atendimento a vossa solicitação, seguem documentos em anexo. 

Atenciosamente. 

Em qua., S de mar. de 2025 às 17:26, Paulo Rogério de Souza Bernardes 
<Rgm.@ribasdorio12ardo.ms.gov. br> escreveu: 

Vimos através deste encaminhar Termo de Referência que tem por objeto a contratação 
de empresa para prestação de serviços advocatícios especializados para assessoramento 
e consultoria jurídica estratégica ao Município de Ribas do Rio Pardo/MS. 

Solicitamos que nos seja encaminhada a proposta atualizada, o Alvará de localização 
vigente, e a declaração nos termos do anexo I do Termo de Referência. 

Paulo Rogerio de Souza Bernardes 
Procurador-Geral do Município - Portaria n. 004/2025 
OAB/MS n. 27.093 

,. Proposta de prec;o.pdf 
:.~ ! 298 KB 

~ 15.02.2026 - ALVARA 2025 - VINICIUS MONTEIRO.pdf 
··- 150 KB 

T Declaração unificada MPJ ADV.pdf 
,i.l,IJ 192 KB 
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MONTEIRO P/\IV/\ & J/\NOLIO 
------------- ADVOGADOS 

Proposta de trabalho 

Consultoria jurídica - Assessoria, Consultoria interna e atuação junto aos Tribunais 

de Contas na Capital do Estado e Capital Federal 

1. Gestão do Projeto: 

Município de Ribas do Rio Pardo (MS); 

Procuradoria Jurídica Municipal. 

2. Objeto: 

Prestação de serviços advocatícios especializados para assessoramento e consultoria 

jurídica estratégica ao Município de Ribas do Rio Pardo/MS. Os serviços incluem a análise 

e acompanhamento de processos administrativos e judiciais, defesa dos interesses 

municipais perante os Tribunais de Contas e órgãos de controle externo. 

2.1 Justificativa: 

Propõe-se a prestação de serviço de assessoria jurídica qualificada na área pública, a ser 

executada por profissionais com capacidade técnica necessária para trazer inovações. 

Diante da insuficiência de servidores efetivos que prestem os serviços pretendidos - o que 

é traço marcante nos municípios do Estado do Mato Grosso do Sul, faz-se necessária a 

contratação de escritório especializado na prestação de serviços jurídicos advocatícios de 

consultoria e assessoria jurídica à Administração Pública, bem como a representação do 

Município perante o Tribunal de Contas do Estado e o Tribunal de Contas da União, 

principalmente focado nas demandas que se diferenciem da complexidade cotidiana da 

Procuradoria Jurídica Municipal. 

2.2 Prazo de vigência do contrato: 

Sugere-se a contratação pelo período de 12 {doze) meses), podendo ser prorrogado 

sucessivamente, em observância à limitação legal. 

3. Ações propostas: 

a) Consultoria e assessoramento jurídico contínuo para orientação de gestores e 

-- --
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------------- ADVOGADOS l~3-·~~J•,-· 
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servidores municipais; PROC. {eus: = 
RUB.--~~----

b) Atuação processual e estratégica exclusivamente nos Tribunais de Contas, 

englobando auditorias, fiscalizações e defesas administrativas; 

e) Elaboração de pareceres e notas jurídicas, contribuindo para a conformidade dos 

atos administrativos; 

d) Apoio à Procuradoria Jurídica do Município na elaboração de peças processuais, 

impugnações e recursos administrativos; 

e) Monitoramento de normativas e jurisprudências para orientar a tomada de decisão 

em conformidade com a legislação vigente. 

4. Resultados pretendidos: 

O foco da prestação de serviços está na prestação de serviços de assessoria e consultoria 

jurídica à Administração Pública Municipal mediante a elaboração de Pareceres Técnicos, 

Notas Técnicas e Recomendações Jurídicas especializadas em Direito Público; bem como 

no aprimoramento das atividades desenvolvidas pela Procuradoria Jurídica Municipal 

visando o melhor desempenho nos processos em trâmite perante o Tribunal de Contas do 

Estado do Mato Grosso do Sul e Tribunal de Contas da União, haja vista o amparo fornecido 

pela consultoria especializada. 

5. Metodologia de trabalho: 

O trabalho será prestado primordialmente de maneira remota pelos membros da equipe do 

escritório contratado, os quais receberão as demandas de elaboração de estudos e análise 

prática de questões corriqueiras da Administração, materializando o produto de tais estudos 

em documentos a serem enviados à Contratante. Caberá, igualmente, receber a triagem das 

intimações oriundas dos órgãos de controle externo destinadas ao Município, com as tarefas 

a serem desenvolvidas, sendo as atividades realizadas na sede da contratada, na cidade de 

Campo Grande (MS). 
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Haverá a prestação de serviços na sede do Tribunal de Contas do Estado e Tribunal de 

Contas da União, desempenhando os representantes do escritório a representação do 

Município perante os Julgadores, assessores e demais órgãos da estrutura dos referidos 

Tribunais. 

Além da consultoria remota, haverá prestação de serviços ín loco, mediante a realização de 

visita em periodicidade estabelecida ao município, quando serão colhidas as demandas 

apresentadas pelo Prefeito Municipal e demais membros da Administração, sem prejuízo da 

apresentação de sugestões de melhorias pela equipe da consultoria. 

Sempre que solicitado pelos representantes do Município, serão realizadas novas visitas 

presenciais. 

Estimativa de horas ín loco: 8h/mês; 

Estimativa de horas na sede da contratada: 60h/mês 

6. Equipe responsável: 

8 (oito) advogados; 

1 (um) controlador jurídico; 

2 (dois) colaboradores para questões administrativas; 

2 (dois) estagiários. 

7. Proposta financeira: 

► Honorários mensais: R$ 20.000,00 (vinte mil reais) mensais, perfazendo o total de R$ 

240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais) pelo prazo de 12 (doze) meses. 

8. Justificativa do preço: 

O escritório Vinicius Monteiro Paiva Advogados Associados, estabelecido na cidade de 

Campo Grande (MS), conta com profissionais qualificados na área de prestação de serviços 

jurídicos voltados à Administração Pública. 

-- -- -
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ADVOGADOS 

RUB. · 

Conta com mais de 10 (dez) anos de experiência na atuação em favor de Prefeituras, 

Câmaras Municipais e outros órgãos da Administração, construindo legado de notória 

especialização e reputação ilibada. 

Diante desse cenário, em paralelo aos valores cobrados em contratos semelhantes, verifica­

se que a proposta guarda consonância com os valores praticados no mercado. 

9. Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 

1 O. Conclusão: 

Sendo o que havia para o momento, submetemos a presente via para apreciação. 

Advogados 

. . 785/0001-35 

-
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MONTEIRO P/\IV/\ & J/\NOLIO 
ADVOGADOS 

PROPOSTA DE PREÇO 

Nome da Empresa (Razão Social): Vinicius Monteiro Paiva Advogados Associados SIS 
Endereço completo: Rua Manoel lnacio de Souza, n. 1543, Bairro Santa Fé. 
CEP: 79021-190 Cidade: Campo Grande/MS 
CNPJ: 22.675.785/0001-35 Telefone: (67) 3044-1853 

Ao Município de Ribas do Rio Pardo /MS, 

Apresentamos nossa proposta conforme abaixo alinhado: 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNIDADE QUANTIDADE 

Prestação de serviços advocatfcios 
especializados para assessoramento e 
consultoria jurídica estratégica ao Município 
de Ribas do Rio Pardo/MS. Os serviços 
incluem a análise e acompanhamento de 
processos administrativos e judiciais, defesa 
dos interesses municipais perante os 
Tribunais de Contas e órgãos de controle 
externo. 

1. MENSAL 12 

1-Da validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 

li - Banco: Sicoob UniqueBR (756) Agência: 4304-4 Conta Corrente: 42205-3 

FLs. ► l SG 
PRoc.i~s: -
RUB._ ,,__ ~ 

VALOR VALOR 
UNITÁRIO TOTAL 

R$20.000,00 R$240.000,00 

111 - Declaramos aceitar as condições expressas do Ofício em anexo, e na Lei nº 8.666/93, com as atualizações que lhe 

foram introduzidas 

~~✓y/-7 
/-y7~ / . V, / 
/., / / 

/ ~lexandré Janóllo 

<./ 15.656 OAB/MS 

--
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ADVOGADOS 
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DECLARACÃO UNIFICADA 

PROc. ____ /.a....f?~~~~..;:;:5"~-
RUB.----t2--,t--"----~ 

A empresa VINÍCIUS MONTEffiO PAIVA ADVOGADOS ASSOCIADOS, devidamente 
inscrita no CNPJ sob o n.º 22.675.785/0001-35, com sede à Rua Manoel Inácio de Souza, 1543 Bairro 
Santa Fé CEP 79.021-190, na cidade de Campo Grande/MS, endereço eletrônico 
contatoadvl 853@gmail.com, através do seu(a) representante legal Sr.(a) VINÍCIUS MONTEIRO 
PAIVA, DECLARA sob as penalidades cabíveis, que: 

1. Conhece, aceita e se submete a todas às condições estabelecidas no processo e seus anexos, 
bem como, às disposições técnicas e oficiais, tendo recebido todos os documentos e informações 
necessárias para o cumprimento integral e pleno das obrigações assumidas, relativas ao certame. 

2. Se compromete, formalmente, para satisfazer a execução do objeto de acordo com os prazos, 
planejamentos e especificações que fazem parte integrante e complementar do processo, pelo preço e 
condições constantes da proposta ofertada, assim como assegurar à Administração o fiel cumprimento 
das obrigações a serem assumidas, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente, caso 
fortuito ou força maior, sujeitando-se às penalidades cabíveis, na forma da Lei. 

3. Está ciente das condições do processo, que responderá pela veracidade e autenticidade das 
informações constantes da documentação e proposta oferecida ao certame, e que, se necessário, à 
qualquer tempo, fornecerá informações e documentações complementares, sempre que solicitadas 
pela Administração. 

4. Declara que manterá durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo; 

5. Não possui em seu quadro permanente de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) 
anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou ainda, de 16 (dezesseis) anos, em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, 
art. 7°, da Constituição Federal de 1988, relativo à proibição do trabalho do menor. (Lei Federal nº 
9 .85411999) 

6. Inexiste qualquer ato e/ou fato impeditivo, que possa comprometer sua idoneidade moral, 
financeira, técnica ou econômica, de participar do presente processo, bem como, também, que: 

7. Não se enquadra nos impedimentos nos termos do art. 14 da Lei nº 14.133/2021. 

8. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, nos termos do inciso IV do art. 63 
da Lei n. 14.133/2021. 

--- --- -
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9. Não há no quadro societário da empresa, proprietários, dirigentes e/ou administradores, 
qualquer pessoa que, considerando o cônjuge, o(a) companheiro(a} ou o parente em linha reta ou 
colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o 3° (terceiro) grau, seja familiar de: 

(i) Dirigente do órgão ou entidade contratante; 

(ii) Agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato. 

10. Sendo microempresas e empresas de pequeno porte declara a compatibilidade financeira da 
atual contratação com as demais receitas do exercício, nos termos do §2° do art. 4° da Lei n. 
14.133/2021; 

11. Declara que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 

Campo Grande para Ribas do Rio Pardo/MS, 05 de março de 2025. 

Vinicius Monteiro Paiva Advogados Associados 

CNPJ 22.675.785/0001-35 - Vinicius Monteiro Paiva - Representante Legal 

---
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., ·"' :..:e:~- MUNICIPIO DE RIBAS DO RIO PARDO 
RUA CONCEIÇÃO DO RIO PARDO- 1725 

CNPJ: 03.501.541/0001-91 

Número da Cotação: 00142/25 

Objeto: Contralaçlo de emprau para prNlaçlo de IM\içol advocatíclol eapecllllzados para we■soramento • 

Ficha: 38 
Unidade: 020205 
Funcional: 02.061.0003.2002.0000 
Catec. Econ.: 3.3.90.35.99 

Entidade: 1 MUNICIPIO DE RIBAS DO RIO PARDO 
PROCURADORIA GERAL (PGM) 
MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA PROCURADORIA GERAL 
OUTROS SERVIÇOS DE CONSULTORIA 

Qtd. Valor Médio Total Médio 

1 010.045.979 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCAT(1 

Total Ficha 38 

TOTAL GERAL 

Solicitado por: 

tor de Compras 

Data: ~1' / vJ /--15...._ 

Ordenador de Despesa: 

---

1 240.000,00 240.000,00 

240.000,00 

240.000,00 



MUNICIPIO DE RIBAS DO RIO PARDO FLS. ,J GO 
Rua Conceição do Rio Pardo - 1725 

03501541/0001-91 Exerclcio: 2025 PROC. j ~Ç = 
RUB.---'----

NOTA DE RESERVA ORÇAMENTARIA 

Ficha Nº: 38 Processo Nº : 

Unidade : 020205 PROCURADORIA GERAL (PGM) 
Funcional : 02.061.0003.2002.0000 MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA PROCURADORIA GERAL 

cat. Econ.: 3.3.90.35.00 SERVIÇOS DE CONSULTORIA 
Código de Aplicação: 000 000 Fonte Recurso: 150(00( 

Cotação: tesponsável pela Cotação: 

Pedido: Interessado pelo pedido: 

Código Centro de Custo: 

Saldo Inicial Alteração ( +) 
10.000.00 240.000.00 

Histórico 

Centro de Custo: 

Alteração (-) 
0,00 

Empenhado 
0.00 

Saldo Atual 
250.000,00 

RESERVA ORÇAMENTÁRIA PARA ATENDER OBJETO DE CONTRATAÇÃO CONSULTORIA PARA ATENDER 
AÇÕES DA PROCURADORIA JURÍDICA DO MUNIÓPIO. 

Autorizado por: 

12. t 1.n t 1ç 

VALOR DA RESERVA 

RESERVA JÁ UTILIZADA 
RESERVA ANULADA 

RESERVA REFORÇADA 
SALDO DE RESERVA ANTERIOR 

SALDO DA RESERVA 

SALDO ORÇAMENTÁRIO COM RESERVA 

240.000,00 
0,00 
0,00 
0,00 

240.000,00 
10.000,00 



Ribas 
do Rio Pardo 
PRIPIITURA 

JUSTIFICATIVAS 

OBJETO: A presente contratação tem como objeto a prestação de serviços advocatícios especializados 
para assessoramento e consultoria ju~ídica estratégica ao Município de Ribas do Rio Pardo/MS. Os 
serviços incluem a anàlise e acompanhamento de processos administrativos e judiciais, defesa dos 
interesses municipais perante os Tribunais de Contas e órgãos de controle externo, excluindo atuação 
em processos judiciais no Tribunal de Justiça. O contrato terá duração de 12 meses, podendo ser 
prorrogado conforme os termos do artigo 107 da Lei nº 14.133/2021. 

NORMATIVO LEGAL: Lei nº 14.133/21. 

CONTRATADO: Vinícius Monteiro Paiva Advogados Associados SIS, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ-MF sob o nº 22.675.785/0001~35, com sede na Rua Manoel Inácio de Souza, 
n. 1543, Bairro Santa Fé, Campo Grande/MS, CEP: 79021-190. 

1. RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO-ART. 72, INCISO VI DA LEI Nº 14.133/21 

A priori, sobre a obrigatoriedade de licitação, o art. 37, XXI, da CF/88 estabelece: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 
seguinte: 
( ... ) 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras 
e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 
igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 
obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos 
da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

Portanto, a licitação pública, pode ser definida como o meio por intermédio do qual a Administração 
Pública contrata, garantindo o cumprimento dos princípios constitucionais da legalidade, isonomia, 
moralidade, impessoalidade, dentre outros, buscando, ainda, a seleção da proposta mais vantajosa, nos 
termos do art. 11 da Lei federal nº 14.133, de 2021, in verbis: 

Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos: 
I - assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais 
vantajoso para a Administração Pública, inclusive no que se refere ao ciclo de vida 
do 
objeto; 
li - assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa 
competição; 
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Ili -evitar contratações com sobrepreço ou com preços manifestamente 
inexequíveis e supetfaturamento na execução dos contratos; 
IV - incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional sustentável. 

No entanto, o próprio dispositivo constitucional admite a ocorrência de casos específicos, expressamente 
previstos pela legislação, em que se permitem exceções à regra geral da prévia licitação como requisito 
à celebração de contratos com a Administração. Tais exceções encontram-se previstas atualmente nos 
arts. 74 e 75 da Lei nº 14.133, de 2021, que tratam, respectivamente, de inexigibilidade e de dispensa 
de licitação. 

A presente contratação, se ampara no artigo 74, inciso 111, da Lei nº 14.133/21. Depreende-se assim que 
a inexigibilidade é invocável quando não houver possibilidade de competição, ou seja, quando for inviável 
a realização de licitação para escolha objetiva da proposta mais vantajosa. 

Desta feita, visando o cumprimento da exigência do disposto no art. 72, inciso VI, a escolha da empresa 
Vinícius Monteiro Paiva Advogados Associados S/S, inscrita no CNPJ-MF sob o nº 22.675.785/0001-
35, se baseou nos seguintes quesitos: 

Trata-se de empresa atuante no mercado, com grande experiência na área de consultoria e assessoria 
em serviços jurldicos voltados ao setor público; 

Conforme documentos apresentados, a equipe técnica da sociedade é composta pelos advogados 
Vinicius C. Monteiro Paiva e Alexandre Janólio Isidoro Silva, os quais possuem titulação e experiência 
na área objeto da presente contratação comprovando expertise, sendo, portanto, viável e justificável a 
contratação da sociedade de advogados por meio de inexigibilidade de licitação com fundamento legal 
na Lei 14.133/2021 c/c com a Lei 14.039/2020. 

Há que se destacar que a notória especialização da sociedade de advogados já foi reconhecida pelo 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul, em contratações com objeto similar ao atual, 
conforme os contratos firmados com as seguintes prefeituras: 

a) Prefeitura Municipal de Sidrolãndia/MS; 
b) Prefeitura Municipal de Pedro Gomes/MS: 

Outrossim, o objeto é singular sendo uma atividade complexa, que requer conhecimento e experiência 
especifica. 
Importante se faz mencionar também, a questão da confiança, ponto pacifico e sumulado pelo TCU: A 
inexigibilidade de licitação para a contratação de serviços técnicos com pessoas físicas ou jurídicas 
de notória especialização somente é cabível quando se tratar de serviço de natureza singular, capaz 
de exigir, na seleção do executor de confiança, grau de subjetividade insuscetível de ser medido pelos 
critérios objetivos de qualificação inerentes ao processo de licitação, nos termos do art. 25, inciso li, da 
Lei nº 8. 666/1993. 
Além disso, ressalta-se que, o município não conta com profissionais especializados na área do objeto, 
o que toma a contratação indispensável para a devida execução e atendimento as normas legais 
pertinentes . 

. JUSTIFICATIVA DO PREÇO-ART. 72, INCISO VII DA LEI Nº 14.133/21 
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Em relação aos valores praticados no mercado, já foi verificado em sede de estudo técnico preliminar, 
restando demonstrado que os preços praticados pela proponente em contratos anteriores e/ou contratos 
similares estão compatíveis com valores propostos. 

Ressalta-se que, a pesquisa de preço foi instruída com documentos como contratos anteriores e extratos 
de publicações, sendo totalmente possível para o balizamento da formação de preço, estando de acordo 
com a legalidade, visto que, o art. 23, § 4° da Lei nº 14.133/21, preconiza que podem ser apresentados 
notas fiscais emitidas para outros contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data da 
contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo. 

3. COMPROVAÇÃO DE QUE O CONTRATADO PREENCHE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E 
QUALIFICAÇÃO MÍNIMA NECESSÁRIA-ART 72, INCISO V DA LEI Nº 14.133121. 

Por seguinte, analisada a documentação de habilitação, exigência prevista no Art. 62 e seguintes, da Lei 
Federal nº 14.133/2021, para comprovação dos requisitos mínimos de contratação. Considera-se a 
presente empresa: Vinicius Monteiro Paiva Advogados Associados SIS CNPJ: 22.675.785/0001-35-
Habilitada. 

Ribas do Rio Pardo/MS, 21 de março de 2025. 

a&t,t9 ~ ~07 
RODRIGO DOS SANTOS 

Chefe de Gabinete 
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INSTRUMENTO CONTRATUAL, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE RIBAS DO RIO PARDO•MS E 
A EMPRESA _____ _ 

lnexigibilidade de Licitação sob nº _/2025 
Processo nº _/2025 

1- O MUNICÍPIO DE RIBAS DO RIO PARDO Estado do Mato Grosso do Sul pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 03.501.541/0001·91, com sede na Rua Conceição do Rio 
Pardo, n. 1.725, Centro, na cidade de Ribas do Rio Pardo - MS, neste ato representado pelo (a) Senhor 
(a) _____ (nacionalidade), Secretario (a) de ____ _, inscrito (a) no CPF/MF sob 
n ____ portador (a) do Registro de Identidade (RG) sob n. _____ com endereço 
administrativo ----~ neste Município, doravante denominado (a) CONTRATANTE, e a 
empresa ----~ com sede ____ _, n. _, Bairro _ _, na cidade de 
____ _, inscrita no CNPJ sob nº ___ __, doravante denominada CONTRATADA, 
neste ato representado pelo Sr (a) _____ _, (nacionalidade), inscrito (a) no CPF/MF sob 
n. ____ e portador (a) do Registro de Identidade (RG) sob n .. _____ ~ ajustam o 
presente contrato, mediante as cláusulas e condições aqui estipuladas, sob a égide da legislação vigente. 

li- DO FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato será regido pela Lei Federal nº 14.133, de 1° de 
abril de 2021 e demais normas regulamentares vigentes, aplicáveis a espécie e que regem a matéria. 

Ili - DA AUTORIZAÇÃO E COMPETÊNCIA: O presente contrato é celebrado em decorrência da 
autorização sancionada pela autoridade competente, exarada em despacho constante dos autos da 
lnexigibilidade de Licitação nº _/2025, Processo nº _/2025 em consonância com o inciso 111 do art. 
7 4 da Lei 14.133/2021, devidamente autorizada pelo ordenador de despesa. 

IV - DO REGIME DE EXECUÇÃO: O objeto deste contrato será realizado por execução indireta, sob o 
regime de empreitada por preço global. 

V - DOS DOCUMENTOS VINCULADOS: Independentemente de transcrição do seu texto ou redação, 
vincula.se a este instrumento o Termo de Referência e a "Proposta de Preçosn da CONTRATADA. 

11 · CLAUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO 

1.1. Constitui o objeto do presente contrato a contratação de empresa para prestação de serviços 
advocaticios especializados para assessoramento e consultoria juridica estratégica ao Município de 

"bas do Rio Pardo/MS. Os serviços incluem a análise e acompanhamento de processos administrativos 
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e judiciais, defesa dos interesses municipais perante os Tribunais de Contas e órgãos de controle 
externo, excluindo atuação em processos judiciais no Tribunal de Justiça. 

l 2 • CLAUSULA SEGUNDA- DO VALOR 

2.1. O valor do presente contrato perfaz o total de R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais), 
que será desembolsada em 12 (doze) parcelas mensais de R$ 20.000,00 (vinte mil e reais), que vencem 
subsequente e sucessivamente nos meses posteriores a assinatura deste instrumento. 

l 3 • CLAUSULA TERCEIRA- DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

3.1. O presente contrato terá prazo de duração de 12 (doze) meses, com vigência a contar da data 
da sua assinatura, podendo ser prorrogado por interesse do contratante, bem como em atendimento ao 
princípio da oportunidade e conveniência do gestor público, em conformidade com o Art. 105 da Lei 
Federal nº 14.133/21 no interesse e necessidade da Administração. 

1 4 • CLAUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

4.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
4.1.1 A Contratada obriga-se: 

a) Executar o contrato firmado com a Contratante, conforme especificações dos serviços 
constantes no Termo de Referência, bem como em sua proposta; 
b) Fornecer a seus empregados quaisquer ferramentas e instrumentos necessários à execução dos 
serviços; 
c) Responsabilizar-se pelo pessoal técnico especializado necessário à execução dos serviços; 
d) Responder por todos os ônus referentes aos serviços ora contratados, desde os salários do 
pessoal neles empregados, como também os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 
que venham a incidir sobre o presente contrato; 
e) Respeitar o sistema de segurança da Contratante e fornecendo todas as informações solicitadas 
por ele, além de manter absoluto sigilo sobre todos os documentos e elementos que passam pela sua 
apreciação; 
n Manter a Contratante sempre informada de todos os serviços realizados junto aos servidores 
municipais e Órgãos de Controle Externo; 
g) Facilitar ao Setor Responsável da Contratante a fiscalização dos serviços pactuados; 
h) Manter todas as condições de habilitação exigidas no Termo de Referência. 

4.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
4.2.1. A Contratante obriga-se: 
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a} Manter em dia as suas informações contábeis para que a Contratada os assessore e auxilie na 
execução dos serviços relacionados no tópico 3 do Termo de Referência, cumprindo, de maneira efetiva, 
os prazos legais estabelecidos pelos órgãos de controle externo; 
b} Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
c) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por meio do Setor Responsável, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas, encaminhando os apontamentos à Autoridade 
competente para as providências cabíveis; 
d) Notificar por escrito, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades 
observadas no cumprimento deste Contrato, além de multas, penalidades e quaisquer débitos de sua 
responsabilidade; 
e) Não praticar atos de ingerência na administração da contratada; 
n Proporcionar todas as facilidades indispensáveis ao bom cumprimento das obrigações deste 
contrato, como fornecer acesso remeto à sua rede e permitir livre acesso dos empregados da Contratada 
às dependências do Contratante relacionadas à execução do objeto quando das visitas in foco; 
g) Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada, de modo a promover 
os pagamentos dentro do prazo estipulado, após verificar a regularidade de recolhimento dos encargos 
sociais; 
h) Reter as obrigações tributárias; 
i) Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes em caso de inadimplemento; 
j) Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas às 
obrigações contratuais. 

1 s · CLÁUSULA QUINTA- DA EXECUÇÃO, GESTÃO E RECEBIMENTO DO CONTRA TO 

5.1. A execução do presente contrato deverá ser iniciada no prazo máximo de 10 (dez) dias a contar 
da emissão da Autorização de Fornecimento (AF} e/ou Ordem de Serviço (OS). 

5.2. A execução dos serviços deverá ocorrer conforme as seguintes diretrizes: 
a Acompanhamento contínuo dos processos administrativos e judiciais de interesse do município; 
b Realização de reuniões periódicas entre os advogados contratados e a Procuradoria Jurídica 
Municipal para alinhar estratégias e esclarecer dúvidas; 
c Produção de relatórios jurídicos e pareceres estratégicos, documentando as orientações 
prestadas e medidas adotadas; 
d Definição de cronograma de atendimento e suporte, garantindo que as demandas sejam tratadas 
com prioridade e tempestividade. 

5.3. A fiscalização da execução contratual será realizada pela Procuradoria Jurídica do Município, 
que acompanhará a qualidade e conformidade dos serviços prestados. O controle será feito por meio de: 
a Verificação mensal dos serviços executados e das peças jurídicas elaboradas; 
b Análise dos relatórios técnicos apresentados pelo escritório contratado; 

Reuniões periódicas para ajustes e redefinições estratégicas na condução das ações jurídicas; 
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d Aplicação de penalidades em caso de descumprimento das obrigações contratuais, conforme 
previsto em contrato. 

5.4. O objeto será recebido: 
5.4.1. Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade dos serviços com a 
especificação, nos termos da alínea "a", inciso 1, do art. 140 da Lei 14.133/2021. 

5.4.2. Definitivamente, até o prazo de 10 (dez) dias contados do recebimento provisório, por servidor 
designado que procederá ao recebimento, verificando as especificações e as quantidades dos serviços 
entregues, em conformidade com o exigido neste. Consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo, nos termos da alínea "b", inciso 1, do art. 140 da lei 14.133/2021. 

l 6 • CLAUSULA SEXTA- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
6.1. Os pagamentos serão realizados mensalmente, até o 100 dia útil do mês subsequente à emissão 
da Nota Fiscal, mediante apresentação dos seguintes documentos: 
a Relatórios técnicos detalhados, contendo as atividades desenvolvidas e as peças jurídicas 
elaboradas; 
b Registro dos processos administrativos e judiciais acompanhados no período, incluindo ações 
adotadas e resultados obtidos; 
e Registro das reuniões e atendimentos realizados, com descrição das orientações prestadas ao 
município. 

1 7 • CLÁUSULA SÉTIMA-ALTERAÇÕES E REAJUSTE 

7 .1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 

7.2. Após o período de 12 (doze) meses, contados da apresentação das propostas, admite-se o 
reajuste dos preços e fica eleito o IPCA/IBGE, desde que autorizado pelo ordenador de despesa. 

7 .3. Caso ocorra o desequilíbrio econômico, a Contratada poderá requerer formalmente ao 
Contratante, pela via competente, a revisão dos valores pactuados, relatando em detalhes os fatos e 
anexando documentos que comprovem o alegado desequilibrio. 

7.3.1. A Administração Pública Municipal possui o prazo de 1 (um) mês para apresentar resposta ao 
pedido de restabelecimento do equillbrio econômico-financeiro ou ao pedido de repactuação de preços, 
quando for o caso. 

1 a· CLÁUSULA OITAVA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação, ocorrerão à conta dos recursos consignados 
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no orçamento geral do Município de RIBAS DO RIO PARDO-MS, para o exercício financeiro do ano 
corrente, ou no futuro, à dotação que a substituir, em razão de alterações do orçamento contábil. 

Centro de custo 205 PROCURADORIA JURIDICA 
Unidade 020205 PROCURADORIA GERAL 

02.061.0003.2002.0000 MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA PROCURADORIA 
Funcional GERAL 
Catec. Econ. 3.3.90.35.00 - SERVICOS DE CONSULTORIA 
Ficha 38 
Fonte de Recurso 50000 

CLÁUSULA NONA- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
n praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

9.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas ªb", "c" 
e ªd" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, § 4°, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e·, ·r, "g" e ªh" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c· e ªd", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei nº 14.133, de 2021). 
iv. Multa: 
1. Moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 
2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a ªh" do subitem 9.1, de 15%. 
3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 9.1, de 
10% do valor do Contrato. 
4. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 9.1, a multa será de 10% do valor do Contrato. 

Para infrações descritas na alínea ªd" do subitem 9.1, a multa será de 5% do valor do Contrato. 
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6. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 9.1, a multa será de 5% do valor do Contrato. 

9.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei nº 14.133, de 2021) 

9.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7°, da Lei nº 14.133, de 2021). 
9.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
9.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cablveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei nº 14.133, de 2021). 
9.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

9.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

9.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

9.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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9.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze} dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis} e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 
14.133, de 2021). 

9.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14 .133/21. 

9.1 O. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma 
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

110 CLÁUSULA DÉCIMA- DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

10.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 ao 102 da Lei nº 14.133/2021. 

111 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA SUBCONTRATAÇÃO 

11.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

112 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto, e ainda: 

12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa e observado o disposto nos artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

113 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DOS CASOS OMISSOS 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis, e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990-Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos 
contratos. 
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l 14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA PUBLICAÇÃO DO EXTRATO 

14.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011. 

11s CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DO FORO 

15.1 Fica eleito o foro da Comarca de Ribas do Rio Pardo, Estado de Mato Grosso do Sul, para 
dirimir as questões oriundas do presente Contrato, sendo este o competente para a propositura de 
qualquer medida judicial decorrente deste instrumento contratual, com a exclusão de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 

E, por estarem justos e acordados, assinam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, 
juntamente com as testemunhas abaixo, de tudo cientes, para que produzam seus efeitos legais e 
jurídicos. 

(Ordenador de Despesa) 
Contratante 
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Ribas do Rio Pardo (MS) _de __ 2025. 

(representante lega) 
Contratada 
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Prefeitura Municipal de Campo Grande 
Secretaria Municipal de Finanças e Planejamento 
Divisão de Cadastro Econômico 

SEFIN 
Secretaria Municipal 
de Finanças e 
Planejamento 

ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

Inscrição Municipnl 
0020868400-0 

Ru:1.ão Sol.'ial 

CPF/CNPJ 
22.675.785/0001-35 

Data 1k ,\b('rtura 
01/09/2015 

VINICIUS MONTEIRO PAIVA ADVOGADOS ASSOCIADOS SIS 

Nomt• Fant:1si11 
VINICIUS MONTEIRO PAIVA ADVOGADOS ASSOCIADOS 

l.ocalilaç,io 
RUA MANOEL INACIO DE SOUZA, 1543 - CASA 01 
BAIRRO SANTA FE 
CAMPO GRANDE/MS CEP: 79021-190 

Contndor 
PERSISTERE CONTABILIDADE, AUDITORIA ECO 

Lict·11~11 
Não 

l lori1rio de funcion:tmcntu 

N" de Conlrolt• 
01555S9/2S-68 

PROC. ~'--~;:;...;::.,;;...__ 

quB.---,..~---

SEG: 06:00:00 ÀS 18:00:00 TER: 06:00:00 ÀS 18:00:00 QUA: 06:00:00 ÀS 18:00:00 QUI: 06:00:00 ÀS 18:00:00 
SEX: 06:00:00 ÀS l~:00:00 SAB: 07:00:00 ÀS 13:00:00 DOM: 00:00:00 ÀS 00:00:00 

(kup:tção Solo 

Não 

Pl' IU.ICIDADES: 

Pu hlicidndc 

Não 

l.kcnça Espcd:11 

Não 

Este contribuinte está autorizado a desenvolver as atividades abaixo elencadas e firma compromisso, sob as penas da lei, de que 
conhece e atende os requisitos legais exigidos para funcionamento e exercício das atividades econômicas constantes do objeto social, 
no que respeita ao uso e ocupação do solo, as atividades domiciliares e restriç6es ao uso de espaços públicos, acessibilidade e de 
segurança sanitária, ambiental e de prevenção contra incêndio e pinieo. O contribuinte reconhece que o não atendimento a estes 
requisitos acarretará a suspensão e a cassação subsequente do Alvará de Funcionamento, nos termos da legislação vigente. 

Oh_jcro Social 
DISCIPLINAR A COLABORACAO RECIPROCA NO TRABALHO PROFISSIONAL, BEM COMO O EXPEDIENTE E 
RESULTADOS PATRIMONIAIS AUFERIDOS NA PRESTACAO DE SERVICOS DE ADVOCACIA. 

C~ ·\F: :\ti\'idadc 
6911-7/01-00 SERVICOS ADVOCATICIOS 

NOTA 
ESTE ÁLVARA É VÁLIDO ATÉ 1 S/02/2026, SOMENTE PARA A LOCALIZAÇÃO E ATMDADE(S) ACIMA DISCRIMINADAS(S). 
O PRESENTE DEVE SER AFIXADO EM LOCAL VISÍVEL E ACESSÍVEL A FISCALIZAÇÃO. 
PARA os E~PREENDIMENT~S QUE CO~RCIALIZAM BEBIDAS ALCoóqcAS É OBRIGATÓRIA A AFIXAÇÃO DE AVISO 
DE ADVERTENCIA QUANTO A PROIBIÇAO DE VENDA DE BEBIDAS ALCOOLICAS A MENORES DE 18 (DEZOITO ANOS). 

EMITIDO EM: 27/02/2025 
CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 

431 CS94DE6B2E70E6B61 E3366E42259B 
1 / 1 

a1m1~t::"""""-• 1 1---.. - --



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL FLS. ___ J ___ :-_,._'5_--'-_ 
PROC.~j~~~-

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICARu s. --------1---
NUMERO DE INSCRIÇÃO COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO OATADE ABERTURA 

22.675.785/0001""35 15/01/201.5 
MATRIZ CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAL 
VINICIUS MONTEIRO PAIVA ADVOGADOS ASSOCIADOS SIS 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
VINICIUS MONTEIRO PAIVA ADVOGADOS ASSOCIADOS 

ICAPRINCIPAL 

1 êõOIGO E 'DESCRIÇÃO DASATMDADES ECONÓMICAS SECUNÕÁRÍAS 
Não Informada 

CôDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZAJURIOICA 
223·2 • Sociedade Simples Pura 

LOGRADOURO 
R MANOEL INACIO DE SOUZA 

CEP 
79.021-190 1 1 

BAIRROJDISTRITO 
SANTAFE ..._ _____ .., 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
VINICIUS@MONTEIROPAIVA.COM.BR 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) -
SÍTÜÃçÃO CADASTRAL 
ATIVA 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL -

1 NOMERO 
1543 

1 COMPLEMENTO 
CASA01 

1 PORTE 
DEMAIS 

I MUNICIPIO 
CAMPO GRANDE 

~ 
~ 

1 TELEFONE 
~67) 3341-9498/ (67) 8111-3339 

1 DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
15101/2015 

1 ~SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Nonnativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 21/03/2025 às 10:58:43 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 

rnurm lm.sf._, e:::.:: :- 1 t--·---



GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA 
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 

F:..S. 
j '":}-:lf ..... -·-·-···· 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS NÚM:251406/2025pRoc._.,.J1.,.,1,:.i..t+-,;iic:u.. ... _,:5 ____ _ 

RUB.--~-1-=-~----

CNPJ: 22.675.785/0001-35 

Certifico que, verificando os registros relativos aos controles de cré­
ditos tributários do Estado, constatou-se que, até a presente data, não 
constam dívidas decorrentes de créditos tributários constituídos e débitos 
não tributários, inscritos ou não em divida ativa, pendentes de pagamento, 
e nem pendências de obrigações acessórias e cadastrais, de responsabilidade 
da pesso física ou jurídica acima indicada. 

Fica ressalvado o direito de o Estado de Mato Grosso do Sul apurar, 
constituir, inscrever e cobrar créditos tributários e não tributários 
anteriores e posteriores, inclusive no período compreendido nest~ certidão. 

O número do CPF/CNPJ acima indicado corresponde ao número informado, sob 
a responsabilidade do próprio solicitante da certidão, circunstância que 
torna necessária a sua conferência pelo destinatário da certidão. 

_, 1 
Esta certidão refere-se a situação fiscal do contribuinte do âmbito da 

Secretaria de Estado de Fazerté!_á_ e , da •. Procur~aoria-Geral do Estado. 
- ~.1 "!I'." r,. ,- ~•«' 
... , ... ,. ..t,_ >~ -

Certidão expedida com bá"sl ~riq'jr~!t~;.=,;2~t·da Lei n. 1. 810, 22 de dezembro 
de 1. 997; art. 178 do Regularnen·tç. ·do. ICMlã,- aprovado pelo Decreto nº 9203, de 
18 de setembro de 1998, e art~~ 3° .do Decreto n. 15.491, de 5 de agosto de 
2020. 

Certidão emitida às 10:04:24 horas do dia 21/03/2025 (hora e data - MS). 

Certidão válida até sessenta dias a contar da data de sua expedição. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Se­
cretaria de Estado de Fazenda (www.sefaz.ms.gov.br) ou da Procuradoria-Geral 
do Estado (www.pge.ms.gov.br). 

e-mail: sercucob@fazenda.ms.gov.br 
www.sefaz.ms.gov.br 



Prefeitura Municipal de Campo Grande 
Secretaria Municipal de Finanças e Planejamento SEFIN 

Secretaria Municipal 
de Finanças e 
Planejamento 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS GERAIS - CNDG 

N°514432/25-27 J :rs 
FLS. --=-~....----
PROC . .......,;,.f =-z;..../ ~..;..;s-=---

DADOS DO CONTRIBUINTE: 
Ru B. --<f>: ....... ___ _ 

NomeJRazão Social: VINICIUS MONTEIRO PAIVA ADVOGADOS ASSOCIADOS S/S 
CPF/CNPJ: 22.675. 785/0001-35 

Em cumprimento à solicitação, ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal pesquisar. inscrever e cobrar, 
após a emissão desta, a qualquer tempo, débitos que venham a ser apurados e comprovados. 

CERTIFICAMOS para fins de direito, que esta Certidão refere-se a débitos Tributários e não Tributários restritos ao 
Cadastro Fiscal Imobiliário e Mobiliário do CPF ou CNPJ do Contribuinte acima identificado. 

CONSTATAMOS A NÃO EXISTÊNCIA DE DÉBITOS PARA COM A FAZENDA MUNICIPAL até a presente data . 

A presente certidão foi emitida através de pesquisa realizada de acordo com as informações prestadas pelo 
solicitante e tem a sua eficácia até a data de validade, desde que sem rasuras • 

......... ,.• "• ·-· 

Validade até:20 de abril de 2025 

Campo Grande, 21 de março de 2025. 

Certidão emitida em conformidade com a Lei nº. 6.539 de 08 de janeiro de 2021. 

A aceitação desta Certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, no endereço eletrônico 

https://certidoes.campogrande.ms.gov.br/#lverificar-autenticidade 
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Ribas do Rio Pardo - MS, 21 de março de 2025. 

À PROCURADORIA JURIDICA 

PROCESSO Nº 018/2025 

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE PARECER JURIDICO. 

F_S .• j~~ •····-· ·-·-. 

PROC. ~ 5?/~ 
1 

RUB. fl>-

Objeto: contratação tem como objeto a prestação de seiviços advocatícios especializados para 

assessoramento e consultoria juridica estratégica ao Município de Ribas do Rio Pardo/MS. Os 

seiviços incluem a análise e acompanhamento de processos administrativos e judiciais, defesa dos 

interesses municipais perante os Tribunais de Contas e órgãos de controle externo, excluindo 

atuação em processos judiciais no Tribunal de Justiça 

Com a presente vimos encaminhar o Processo nº 018/2025 para fins de Parecer Jurídico com vistas 
a análise para procedimento de lnexigibilidade de Licitação, objetivando a contratação do objeto 
acima especificado. 

Atenciosamente, 

Rodrigo dos Santos 
Gabinete do Prefeito 

Prefeitura Municipal de Ribas do Rio Pardo 
Rua Conceiçõo do Rio Pardo, 1725 - Centro 

Ribas do Rio Pardo - MS I CEP: 79180-000 
www.ribasdoriopardo.ms.gov.br 

0800 808 1175 
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Nº 048/2025 
DE: Assessoria Jurídica DATA: 24/03/2025 
PARA: Gabinete do Prefeito 

Segue Parecer Jurídico com vistas ao processo n.0 018/2025 

' 
Atenciosamente, 

l 

ShirleyS~ a ·a da Silva 
Assessor Jurídico 
Portaria n.0 212/25 

f:..S. · '~ '1 
PROC. 1i l~s 

' 
RUB. ~ 

Recebido em: 

Data: j~ ,o 3 /2025 

Assinatura: 

Dk~ JO> :oh. 

Prefeitura Municipal de Ribas do Rio Pardo 
Rua Conceiçõo do Rio Pardo, 1725 - Centro 

Ribas do Rio Pardo - MS I CEP: 79180-000 
www.ribasdorlopardo.ms.gov.br 

0800 808 1175 
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Processo Administrativo n.ª 018/2025 

Inexigibilidade de Licitação 

RUB. r 
Interessado: Município de Ribas do Rio Pardo/MS 

Assunto: Análise da viabilidade jurídica da contratação direta, por inexigibilidade 
de licitação, do escritório Vinícius Monteiro Paiva Advogados S/S para prestação 

de serviços de consultoria e assessoria jurídica especializada. 

1- RELATÓRIO 

EMENTA: ADMINISTRATIVO - CONTRATAÇÃO 
DIRETA - INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO -

CONSULTORIA E ASSESSORIA JURÍDICA 
NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO - INVIABILIDADE DE 

COMPETIÇÃO - JUSTIFICATIVA DE PREÇO -

REGULARIDADE DA CONTRATAÇÃO 
CONFORMIDADE COM A LEI Nº 14.133/2021 E LEI Nº 

14.039/2020. 

O presente parecer tem por objeto a análise da viabilidade jurídica da contratação 
tem como objeto a prestação de serviços advocatícios especializados para 
assessoramento e consultoria jurídica estratégica ao Município de Ribas do Rio 
Pardo/MS. Os serviços incluem a análise e acompanhamento de processos 
administrativos e judiciais, defesa dos interesses municipais perante os Tribunais 
de Contas e órgãos de controle externo, excluindo atuação em processos judiciais 

; 

no Tribunal de Justiça. 

():. ' 
Prefeitura Municipal de Ribas do Rio Pardo 

Ruo Conceiçõo do Rio Pardo, 1725 - Centro 
Ribas do Rio Pardo - MS I CEP: 79180-000 

www.rlbosdoriopordo.ms.gov.br 
0800 808 1175 
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RUB. <Ji;: 
A necessidade da contratação decorre da demanda por serviços altamente 
especializados que não podem ser atendidos exclusivamente pelo corpo jurídico 
municipal, exigindo expertise consolidada em Direito Administrativo e atuação 
perante Tribunais de Contas. O escritório proposto atende aos requisitos de 
notória especialização e oferece serviços que se caracterizam pela singularidade 
do objeto, tornando inviável a competição entre prestadores. 

Para embasar a análise, foram examinados os seguintes documentos: 

• Termo de Referência da contratação; 

• Proposta de Preço do escritório; 

• Documentos de Regularidade Fiscal e Jurídica; 

• Certificações e Especializações dos profissionais envolvidos; 

• Jurisprudência e entendimentos dos Tribunais de Contas sobre casos 
similares. 

Diante disso, passa-se à fundamentação jurídica da contratação pretendida. 

11- FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

a. BASE LEGAL 

A inexigibilidade de licitação para contratação de serviços jurídicos 
especializados encontra respaldo nos seguintes dispositivos legais: 

Art. 74, Ili, "c", da Lei nº 14.133/2021: 

"É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de 
contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 
especialização [ ... ]: ( c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras 
ou tributárias." 

Art. 3°-A da Lei nº 8.906/94 (incluído pela Lei nº 14.039/2020): 

"Os serviços profissionais de advogado são, por sua natureza, técnicos e 
singulares, quando comprovada sua notória especialização, nos termos da lei." 

Prefeitura Municipal&. do~ Pardo 
Rua Conceiçõo do Rio Pardo, 1725 - Centro 

Ribas do Rio Pardo - MS I CEP: 79180-000 
www.ribasdoriopardo.ms.gov.br 

0800 8081175 

-.... ____ ____ 



Ribas 
do Rio Pardo 
~Rl,CITURA 

F _S. 9 '.B '(:J'j . -· . --::-~ 

PROC.__,1l_i~/ _a,, __ 5 ___ _ 
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O parágrafo único do artigo 3º-A define notória especialização como: 

"[ ... ] o profissional ou a sociedade de advogados cujo conceito no campo de sua 
especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, 
publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou de outros requisitos 
relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial 
e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato." 

Dessa forma, a legislação permite a contratação direta de serviços advocatícios 
quando demonstrada a notória especialização e a inviabilidade de competição, 
desde que haja fundamentação adequada, como ocorre no presente caso. 

b. JURISPRUDÊNCIA E DOUTRINA 

O Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul (TCE-MS) já reconheceu 
a notória especialização do escritório Vinícius Monteiro Paiva Advogados S/S, 
em contratações similares, conforme o Acórdão AC02-320/2021: 

"É lícita a contratação de serviços de natureza técnico-jurídico por meio de 
inexigibilidade de licitação, desde que seja para casos singulares, com 
inviabilidade de competição e demonstrada a notória especialização do 
profissional contratado para o caso sub judice." 

No mesmo sentido, o Tribunal de Contas da União (TCU) já consolidou 
entendimento sobre a inviabilidade de licitação para serviços jurídicos 
especializados (Súmula TCU nº 39): 

"A inexigibilidade de licitação para a contratação de serviços técnicos com 
pessoas físicas ou jurídicas de notória especialização somente é cabível quando 
se tratar de serviço de natureza singular, capaz de exigir, na seleção do executor 
de confiança, grau de subjetividade insuscetível de ser medido pelos critérios 
objetivos de qualificação inerentes ao processo de licitação." 

Das Cortes Judiciais, colhemos o seguinte entendimento: 

RECURSOS DE APELAÇÃO - AÇÃO CIVIL PÚBLICA -
DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO -

Prefeitura Municipal de R~ 'Pardo 
Ruo Conceiçõo do Rio Pardo, 1725 - Centro 

Ribas do Rio Pardo - MS I CEP: 79180-000 
www.ribosdoriopordo.ms.gov.br 

0800 808 1175 



RESSARCIMENTO AO ERÁRIO 
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PÚBLICO 

COMPANHIA DE SEGUROS DO ESTADO DE SÃO 
PAULO - COSESP - CELEBRAÇÃO DE CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PROFISSIONAIS DE 
ADVOCACIA, CONSULTO RIA E ASSESSORIA 
JURÍDICA-CONTRATAÇÃO DIRETA DESPROVIDA DE 
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO - PRETENSÃO AO 
RECONHECIMENTO DA NULIDADE DO CONTRATO 

ADMINISTRATIVO E DOS RESPECTIVOS ADITIVOS -
IMPOSSIBILIDADE PRETENSÃO AO 
RESSARCIMENTO DE DANO ACARRETADO AO 
ERÁRIO PÚBLICO - IMPOSSIBILIDADE. 1. Inicialmente, 
considerar-se-á superada a matéria preliminar, arguida 
pela parte corré, Gomes Advogados Associados, Marcos 
Cardoso Lima, Hamilton Chohfi, Odair Lucietto e Felipe 
Costa da Silva Nascimento (Diretores da Companhia de 
Seguros do Estado de São Paulo - COSESP), com 
fundamento no artigo 488 do CPC/15. 2 . No mérito da lide, 
legalidade da contratação de serviços profissionais de 
Advocacia, consultoria e assessoria jurídica, nos termos do 
artigo 25, II, da Lei Federal n2 8.663/93, reconhecida. 3. 
Inexistência de violação ao princípio da obrigatoriedade da 
licitação (artigo 37, XXI, da CF). 4. Notória especialização e 
singularidade dos serviços profissionais contratados, 
caracterizadas. 5. Irrelevância da existência de corpo 
jurídico próprio, com 4 Advogados, nos quadros da 
Administração Pública . 6. Requisitos para a inexigibilidade 
de procedimento licitatório, como na hipótese em exame, 
reconhecidos, prevalecendo a discricionariedade da 
Administração Pública na escolha final (Súmula n2 39, do 
C. TCU). 7 . Impossibilidade de ressarcimento do dano 
acarretado ao Erário Público, ante a execução dos serviços 
profissionais contratados e a compatibilidade dos valores 
adimplidos, a título de contraprestação. 8. Em Primeiro 
Grau de Jurisdição: a) improcedência da ação civil pública, 
por ato de improbidade administrativa, para condenar os 
corréus, Marcos Cardoso Lima, Hamilton Chohfi, Odair 

Lucietto, Felipe Costa da Silva Nascimento (Diretores~ 

Prefeitura Municipal de Ribas do tardo 
Rua Conceiçõo do Rio Pardo, 1725 - Centro 

Ribas do Rio Pardo - MS I CEP; 79180-000 
www.ribosdoriopordo.ms.gov.br 

0800 808 1175 
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Companhia de Seguros do Estado de São Paulo - COSESP) 

e Gomes Advogados Associados, ao ressarcimento do 
prejuízo acarretado ao Erário Público, no valor de R$1.350 
.378,00; a.1.) em razão da sucumbência, a referida parte 
corré foi condenada, ainda, ao pagamento das custas, 
despesas processuais e honorários advocatícios, arbitrados 
no valor correspondente a 20%, sobre o montante total do 
referido dano experimentado pelo Erário Público; b) julgou 
improcedente a ação civil pública, relativamente à parte 
corré, Companhia de Seguros do Estado de São Paulo -
COSESP; b.l) não sobreveio a condenação da parte autora 
ao pagamento de honorários advocatícios, decorrentes da 
sucumbência, com fundamento no artigo 18 da Lei Federal 

nº 7 .347 /85. 9. Sentença, recorrida, parcialmente reformada, 
invertido, em parte, o resultado inicial da lide, apenas e tão 
somente, para o seguinte: a) ratificar a improcedência da 
ação civil pública, relativamente à Companhia de Seguros 
do Estado de São Paulo - COSESP; b) julgar improcedente 
a ação civil pública, também, relativamente aos corréus, 
Marcos Cardoso Lima, Hamilton Chohfi, Odair Lucietto, 
Felipe Costa da Silva Nascimento e Gomes Advogados 
Associados; c) custas e despesas processuais, na forma da 
legislação pertinente; d) honorários advocatícios, 
decorrentes da sucumbência, incabíveis, na espécie, ante a 
ausência de comprovada e inequívoca má-fé. 10 . Ficam 
mantidos os demais termos, ônus e encargos, constantes do 

r. pronunciamento jurisdicional de origem. 11. Recursos de 
apelação, apresentados pela parte corré, Gomes 
Advogados Associados, Marcos Cardoso Lima, Hamilton 
Chohfi, Odair Lucietto e Felipe Costa da Silva Nascimento, 
providos . (TJ-SP - Apelação Cível: 0030616-81.2009.8.26 
.0053 São Paulo, Relator.: Francisco Bianco, Data de 
Julgamento: 05/02/2024, 51 Câmara de Direito Público, Data 
de Publicação: 07/02/2024) 

O doutrinador Hely Lopes Meirelles também destaca que: 

"A contratação direta de serviços jurídicos encontra respaldo na peculiaridade do 
objeto e na necessidade de plena confiança entre a Administração e o profissional 

Prefeitura Municipal~ do Rêardo 
Ruo Conceiçõo do Rio Pardo, 1725 - Centro 

Ribas do Rio Pardo - MS I CEP: 79180-000 
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contratado, sendo inviável a licitação quando a singularidade da atuação requer 
qualificação específica." (Direito Administrativo Brasileiro, 251 edição, p. 266). 

O Conselho Nacional do Ministério Público - Parecer n° 36/2016 

O Parecer nº 36/2016 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) 
estabelece um entendimento fundamental sobre a legalidade da contratação 
direta de advogados por inexigibilidade de licitação. O documento reconhece 
que a prestação de serviços advocatícios possui características técnicas e 
singulares, inviabilizando a competição objetiva e justificando a dispensa do 
certame licitatório. 

A Recomendação do CNMP reforça que não há presunção de irregularidade ou 
improbidade na contratação direta de advogados por entes públicos, desde que 
sejam observados os requisitos legais, como a comprovação da notória 
especialização do contratado e a singularidade do serviço prestado. 

Além disso, cita precedentes do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e do Supremo 
Tribunal Federal (STF), que consolidam a discricionariedade do gestor público 
na escolha do profissional, desde que fundamentada no interesse público e na 
necessidade específica da administração. 

O STJ, no REsp nº 1.192.332/RS, decidiu que a qualidade técnica dos serviços 
advocatícios não pode ser aferida por meio de um processo licitatório, pois 
envolve critérios subjetivos como a confiança e a experiência do advogado. 

O STF, no Inq n2 3074/SC, também ratificou esse entendimento ao reconhecer que 
a advocacia exige conhecimento técnico especializado e que a escolha de um 
escritório jurídico deve considerar a expertise e a experiência específica do 
profissional, fatores que não podem ser reduzidos a um critério financeiro de 
menor preço. 

Assim, o parecer do CNMP confirma que a contratação direta do escritório 
Vinícius Monteiro Paiva Advogados 5/S encontra amparo legal e jurisprudencial, 
pois sua notória especialização e sua experiência na defesa de interesses 
municipais perante Tribunais de Contas e órgãos de controle estão plenamente 
comprovadas pelos documentos anexados. 

Ordem dos Advogados do Brasil - Resolução OAB/MS n2 12/2017 

A Resolução n2 12/2017 da Ordem dos Advogados do Brasil - Seccional Mato 
Grosso do Sul (OAB/MS) reforça a legalidade da contratação de advogados por 

. inexigibilidade de licitação, consolidando o entendimento de que os serviçl) 

Prefeitura Municipal de Rib~iti..do 
Rua Concelçõo do Rio Pardo, 1725 - Centro 
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advocatícios são técnicos e singulares por natureza, tornando inviável a 
realização de um processo competitivo baseado em critérios objetivos. 

O documento enfatiza que a advocacia não pode ser mercantilizada, o que 
impede sua submissão a uma concorrência pública convencional, visto que o 
vínculo entre advogado e cliente é pautado na confiança, na experiência 
profissional e no conhecimento específico do contratado. 

A Resolução também cita a Ação Declaratória de Constitucionalidade n2 45, 
ajuizada pelo Conselho Federal da OAB, que reforça a constitucionalidade dos 
dispositivos da Lei nº 8.666/1993 (agora substituída pela Lei nº 14.133/2021), que 
permitem a contratação direta de serviços jurídicos especializados quando 
presentes os requisitos de notória especialização e singularidade. 

A OAB/MS ressalta que o critério determinante para a contratação de advogados 
por entes públicos não pode ser apenas o menor preço, mas sim a qualificação 
técnica e a capacidade do profissional de atender às demandas específicas da 
administração pública. 

No caso do escritório Vinícius Monteiro Paiva Advogados S/S, a documentação 
anexada demonstra sua notória especialização, experiência consolidada e 
histórico de sucesso na defesa de municípios em processos administrativos e 
perante Tribunais de Contas, o que justifica a sua contratação direta nos termos 
da Lei nº 14.133/2021. Assim, a Resolução n2 12/2017 da OAB/MS, ao reconhecer 
a singularidade dos serviços jurídicos e a inviabilidade de competição objetiva, 
confirma a plena legalidade e adequação da contratação do escritório pelo 
município. 

Assim, a contratação do escritório Vinícius Monteiro Paiva Advogados S/S está 
devidamente respaldada na doutrina e na jurisprudência das pretórias Cortes. 

e. JUSTIFICATIVA DE PREÇO 

A proposta apresentada pelo escritório estabelece honorários mensais de R$ 
20.000,00, totalizando R$ 240.000,00/ano. A justificativa do preço encontra-se 
adequada aos valores de mercado para serviços advocatícios de alta 
complexidade. 

Prefeitura Municipal de Ri~l!,.a,do 
Ruo Conceiçõo do Rio Pardo, 1ns - Centro 

Ribas do Rio Pardo - MS I CEP: 79180-000 
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A justificativa de preços para a contratação do escritório Vinícius Monteiro Paiva 
Advogados S/S por inexigibilidade de licitação segue os parâmetros 
estabelecidos pelo art. 23, § 42, da Lei Federal n2 14.133/2021, que determina que 
a avaliação da adequação do preço contratado deve levar em conta contratações 
similares realizadas por outros entes públicos. Dessa forma, a administração 
municipal realizou um levantamento de mercado, analisando contratos firmados 
por outras prefeituras e órgãos públicos para serviços de consultoria e assessoria 
jurídica especializada em Direito Público, com foco na atuação junto a Tribunais 
de Contas e demais instâncias de controle. 

A pesquisa revelou que os valores propostos pelo escritório contratado estão 
compatíveis com os preços praticados em contratações similares. Os honorários 
mensais estabelecidos na presente contratação seguem o padrão adotado por 
outros municípios e órgãos públicos que demandam serviços jurídicos de alta 
especialização, considerando a complexidade das atividades envolvidas, a 
expertise da equipe jurídica e o nível de dedicação necessário para o atendimento 
das demandas do município. Além disso, a composição do valor proposto 
considera a necessidade de acompanhamento contínuo dos processos 
administrativos e judiciais do município, a elaboração de pareceres técnicos e a 
atuação estratégica em casos de alta complexidade. 

A aplicação do art. 23, § 4°, da Lei n2 14.133/2021 reforça que a contratação deve 
observar a coerência entre o preço proposto e o praticado em outras 
administrações públicas, garantindo a economicidade e a eficiência na execução 
dos serviços contratados. A proposta financeira apresentada pelo escritório 
Vinícius Monteiro Paiva Advogados S/S está dentro dos parâmetros de mercado, 
atendendo ao interesse público e à necessidade da administração municipal, sem 
comprometer a razoabilidade dos custos envolvidos. Assim, a justificativa de 
preços é devidamente respaldada pela comparação com contratações similares, 
pela análise de valores referenciais do setor jurídico especializado e pelo 
equilíbrio entre a qualificação técnica do prestador e a complexidade dos serviços 
a serem executados. 

d. CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DO PROCESSO DE 
CONTRATAÇÃO DIRETA 
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Nos termos do art. 72 e parágrafo único da Lei nº 14.133/2021, o processo de 
contratação direta, seja por inexigibilidade ou dispensa de licitação, deve ser 
devidamente instruído com documentos que garantam a transparência, 
legalidade e regularidade do procedimento, assegurando que a contratação 
ocorra dentro dos princípios da eficiência, economicidade e controle 
administrativo. 

Para que a inexigibilidade de licitação esteja corretamente fundamentada, a 
administração pública deve comprovar a inviabilidade de competição e a notória 
especialização do contratado, além de apresentar uma justificativa de preço 
fundamentada e demais documentos exigidos pela legislação vigente. 

1. Documentação Obrigatória no Processo de Contratação Direta 

O processo de contratação direta do escritório Vinícius Monteiro Paiva 
Advogados S/S deve conter os seguintes documentos essenciais, conforme 
exigido pelo art. 72, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021: 

I - Estudo Técnico Preliminar (ETP) - Documento que detalha a necessidade da 
contratação, a alternativa escolhida e a justificativa para a solução adotada, 
demonstrando a inviabilidade de competição e a pertinência da contratação 
direta com base na notória especialização do escritório jurídico. 

II - Termo de Referência (TR) - Documento que define as especificações do objeto 
contratado, incluindo a descrição dos serviços jurídicos a serem prestados, os 
critérios de execução, a metodologia de trabalho e a justificativa para a escolha 
do prestador do serviço, alinhando-se às necessidades estratégicas da 
administração pública. 

III - Justificativa da Inexigibilidade de Licitação - Documento que comprova que 
a natureza do serviço contratado não permite a competição objetiva, sendo 
prestado por escritório de notória especialização, conforme definido no art. 74, 
III, "c", da Lei nº 14.133/2021 e no art. 3°-A da Lei n° 8.906/1994 (Estatuto da OAB). 

IV - Comprovação da Notória Especialização do Escritório Contratado -
Atestados de Capacidade Técnica emitidos por administrações públicas, 
demonstrando que o escritório já prestou serviços jurídicos semelhantes para 
outros entes públicos, incluindo sua atuação perante Tribunais de Contas, 
consolidando sua experiência e reconhecimento na área de Direito Público e 

Administrativo. 

Prefeitura Municipal de Ru Pardo 
Rua Conceiçõo do Rio Pardo, 1725 - Centro 

Ribas do Rio Pardo - MS I CEP: 79180- 000 
www.ribasdoriopordo.ms.gov.br 

0800 808 1175 



~-_s. J ··1 ·°l ----··--:·-.--

PROc._/,_~~/-25 ___ _ 
R!JB, _ __,_D ___ _ 

l 
V - Justificativa do Preço - Documento que apresenta a comparação do valor 
contratado com contratações semelhantes realizadas por outros entes públicos, 
conforme exige o art. 23, § 4Q, da Lei nQ 14.133/2021, garantindo que os honorários 

propostos estão compatíveis com o mercado e seguem os padrões estabelecidos 
para serviços jurídicos especializados. 

VI - Documentação de Habilitação Jurídica e Regularidade Fiscal - Certidões 
negativas de débitos tributários, trabalhistas e previdenciários, inscrição no 
CNPJ, regularidade junto à Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e demais 
documentos comprobatórios da legalidade da contratação. 

VII - Publicação do Extrato da Contratação - Para garantir transparência e 
publicidade, a contratação deve ser publicada no Portal da Transparência e no 
Diário Oficial, conforme prevê o art. 72 da Lei nº 14.133/2021, assegurando o 
devido controle externo. 

2. Conformidade com a Lei n2 14.133/2021 e Transparência Administrativa 

O art. 72 da Lei nº 14.133/2021 estabelece que toda contratação direta deve ser 
realizada de forma transparente, fundamentada e documentada, permitindo que 
a administração pública comprove a legalidade da escolha do fornecedor e a 
compatibilidade do preço contratado. O parágrafo único do referido artigo 
determina que o processo deve conter todas as provas documentais necessárias 
para auditoria e controle externo, assegurando a lisura do procedimento e a 
conformidade com os princípios da legalidade, moralidade e eficiência. 

Dessa forma, a contratação do escritório Vinícius Monteiro Paiva Advogados S/S 
atende rigorosamente aos requisitos legais, garantindo transparência, legalidade 
e economicidade ao processo administrativo. A escolha do escritório baseia-se na 
notória especialização demonstrada por meio de sua atuação consolidada na 
assessoria jurídica a entes públicos, na defesa de processos administrativos 
estratégicos e na consultoria especializada perante Tribunais de Contas, 
assegurando que a administração municipal obtenha um serviço jurídico 
qualificado e compatível com suas necessidades institucionais. 

e. CONFORMIDADE DA MINUTA DO CONTRATO COM O 
ART. 92 DA LEI Nº 14.133/2021 
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A minuta do contrato atende ao disposto no art. 92 á"\rfl:e1 n12 14.133/2021, 
contendo todas as cláusulas obrigatórias exigidas para a formalização do 
instrumento contratual. 

O objeto e seus elementos característicos estão descritos na Cláusula Primeira, 
especificando a contratação é a prestação de serviços de assessoria e consultoria 
jurídica especializada à administração pública municipal, abrangendo a 
elaboração de pareceres técnicos, notas técnicas e recomendações jurídicas em 
matérias de Direito Público, com ênfase em Direito Administrativo, 
Constitucional e demais questões relacionadas à gestão pública, o que cumpre o 
inciso 1. 

A legislação aplicável à execução do contrato está expressamente indicada na 
minuta do contrato, determinando que o contrato será regido pela Lei nº 
14.133/2021 e demais normas regulamentares, atendendo ao inciso II. 

O regime de execução e a forma de fornecimento estão estabelecidos no item IV, 
prevendo a execução indireta sob o regime de empreitada por preço global. 

O valor do contrato, as condições de pagamento e os critérios de reajuste estão 
detalhados na Cláusula Segunda, na Cláusula Sexta, e na Cláusula Sétima, 
assegurando que os pagamentos ocorrerão conforme previsto e serão atualizados 
pelo índice IPCA/IBGE. 

Os critérios de medição e prazos para pagamento estão mencionados na Cláusula 
Sexta, estabelecendo os critérios e que os pagamentos ocorrerão até o décimo dia 
do mês subsequente à prestação dos serviços. 

Os prazos de execução, entrega e recebimento definitivo do objeto estão 
indicados na Cláusula Terceira e Cláusula Quinta que prevê vigência de 12 meses, 
podendo ser prorrogada conforme a necessidade da Administração. 

A dotação orçamentária responsável pela contratação está mencionada na 
Cláusula Oitava, com a indicação da fonte de recursos e da classificação funcional 
programática. 

Os prazos para resposta ao pedido de repactuação de preços e para 
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro estão dispostos na Cláusula 
Sétima, garantindo que eventuais pedidos serão analisados e respondidos dentro 
do prazo de um mês. 

' 
' ... 
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As garantias para a execução do contrato, quando exigidas, estão mencionadas 
na Cláusula Décima, prevendo que não será exigida garantia contratual, mas que 
a execução será fiscalizada pelo setor responsável. 

As condições de manutenção das exigências de habilitação durante a execução 
do contrato estão na Cláusula Quarta, determinando que a contratada deve 
manter todas as condições exigidas para a habilitação na fase de contratação. 

A cláusula referente às penalidades e sanções administrativas está descrita na 
Cláusula Nona, detalhando as penalidades aplicáveis em caso de descumprimento 
contratual, incluindo advertências, multas e até declaração de inidoneidade. 

Os casos de extinção contratual estão previstos na Cláusula Décima Segunda, 
indicando as hipóteses de encerramento do contrato conforme o artigo 137 da Lei 
nº 14.133/2021. 

Por fim, o modelo de gestão do contrato está descrito na Cláusula Quinta, 
estabelecendo que a execução será fiscalizada pelo setor responsável e que os 
serviços devem ser monitorados continuamente. 

A análise da minuta do contrato permite concluir que o documento cumpre os 
requisitos exigidos pelo art. 92 da Lei nº 14.133/2021, abordando todas as 
cláusulas essenciais para a sua validade e execução. 

O contrato contém disposições detalhadas sobre objeto, vinculação ao processo 
de inexigibílidade de licitação, regime de execução, preço, pagamento, prazos, 
garantias, penalidades e gestão contratual, garantindo segurança jurídica e 
clareza na relação entre as partes. 

Além disso, observa-se boa técnica redacional, com disposições bem estruturadas 
e de fácil compreensão, assegurando que os termos acordados estejam em 
conformidade com a legislação vigente. 

Dessa forma, aprova-se a minuta contratual, recomendando-se sua formalização 
nos moldes apresentados. 

IV - CONCLUSÃO 

Diante do exposto, conclui-se que a contratação do escritório Vinícius Monteiro 
Paiva Advogados S/S, por inexigibilidade de licitação, atende aos requisitos 
legais exigidos pela Lei n2 14.133/2021 e pela Lei nº 14.039/2020, estando 
devidamente fundamentada nos seguintes pontos: 
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1. Notória especialização do escritório, comprovada por sua qualificação 

técnica, experiência consolidada e reconhecimento em Tribunais de 
Contas; 

2. Singularidade do objeto contratado, que exige expertise altamente 
especializada em Direito Público e Direito Administrativo; 

3. Inviabilidade de competição, uma vez que o serviço requer confiança 
técnica e relação institucional consolidada; 

4. Justificativa de preço compatível com valores praticados no mercado. 

Dessa forma, opina-se pela legalidade e regularidade da contratação direta, 
recomendando-se sua formalização nos termos propostos. 

Ribas do Rio Pardo/MS, 24 de março de 2025 

Paulo Rogério d 

Procurador Geral do Mumc1pio - Portaria n.2 004/2025 

OAB/MS N2 27.093 

Shirley a Silva 

Assessor Jurídic n.º 212/2025 

------

OAB/MS N2 7272 
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TERMO DE RATIFICAÇÃO E AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBIUDADE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº018/2025 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 009/2025 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços advocatlcios especializados para 
assessoramento e consultoria jurldica estratégica ao Município de Ribas do Rio Pardo/MS. Os serviços 
incluem a análise e acompanhamento de processos administrativos e judiciais, defesa dos interesses 
municipais perante os Tribunais de Contas e órgãos de controle externo. 

O Município de Ribas do Rio Pardo - Estado de Mato Grosso do Sul neste ato representado pelo Sr. 
Rodrigo dos Santos, Chefe de Gabinete, RATIFICA e AUTORIZA a lnexigibilidade de licitação acima 
referenciada, fundamentada no Art. 74, inciso 111, da Lei 14.133/2021, nas seguintes condições: 

Empresa: VINICIUS MONTEIRO PAIVA ADVOGADOS ASSOCIADOS SIS, com sede na Rua 
Manoel Inácio de Souza, nº 1543, Casa 01, Bairro Santa Fé, na cidade de Campo Grande - MS, 
inscrita no CNPJ sob nº 22.675.785/0001-35. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QTDE. VALOR VALOR 
UNIT. TOTAL 

Contratação de empresa para prestação de 
serviços advocaticios especializados para 
assessoramento e consultoria jurídica 
estratégica ao Município de Ribas do Rio 

1 Pardo/MS. Os serviços incluem a análise e Mês 12 20.000,00 240.000,00 
acompanhamento de processos administrativos 
e judiciais, defesa dos interesses municipais 
perante os Tribunais de Contas e órgãos de 
controle externo. 

VALOR GLOBAL: R$ 240.000,00 

Ribas do Rio Pardo - MS, 24 de março de 2025. 

Rodrigo dos Santos 
Chefe de Gabinete 

Prefeitura Municipal de Ribas do Rio Pardo 
Ruo Conceiçõo do Rio Pardo, 1725 - Centro 

Ribas do Rio Pardo - MS I CEP: 79180-000 
www.ribasdoriopardo.ms.gov.br 

0800 808 1175 
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Ivo Souza dos Santos 
Secretário Municipal de Finanças e Planejamento (SEFIP) 

PROCESSO LICITATÓRIO N2 018/2025 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N2 009/2025 

Â s -.-' ,. ·,, ·-· -~ '?i~~;----1 
l 'o -~------· \•+!OC.- ··· . 

---·-- .R~3-~ --:-r -· -----., 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços advocatícios especializados para assessoramento e consultoria 
jurídica estratégica ao Município de Ribas do Rio Pardo/MS. Os serviços incluem a análise e acompanhamento de processos 
administrativos e judiciais, defesa dos interesses municipais perante os Tribunais de Contas e 6rgãos de controle externo. 

O Município de Ribas do Rio Pardo - Estado de Mato Grosso do Sul neste ato representa.do pelo Sr. Rodrigo dos Santos, 
Chefe de Gabinete, RATIFICA e AUTORIZA a Inexigibilidade de Ücita.ção acima referenciada, fundamentada no Art. 7 4, 
inciso Ili, da Lei 14.133/2021, nas seguintes condições: 

j Empresa: VJNICRJS MONTEIRO PAIVA ADVOGADOS ASSOCIADOS S/S, com sede na Rua Manoel Inácio de 
! Souza, 02 1543, Casa 01, Bairro Santa. Fé, na cidade de Campo Grande - MS, inscrita no CNPJ sob n2 22.675.785/0001-

; 35. 
-·· ... ---·--·-·------ -··--·--· ----··--- ____ ... __..... ------------··---- -__ .. _, . .--.----.-~. -r- ... 

: ITEM '. 1FSPECIFICAÇÃO ; UNID. Q.TDE. VALOR VALOR 
' ' UNIT. TOTAL ___ ......._, .... ___ - ____________ ...,._.,...,, __ .,. _____________ - _ .. _._ --

1 : Contratação de empresa para prestação de serviços advocatícios · Mês 
; especializados para assessoramento e consultoria jurídica estratégica ao 
] Município de Ribas do Rio Pardo/MS. Os serviços incluem a anáüse e 
' j acompanhamento de processos administrativos e judiciais, defesa dos 
\ interesses municipais perante os Tribunais de Contas e órgãos de 

__ ____f controle externo. ----···--····-------·-•·---··----·· ___ ··-- -···-.. ·---· ·-· 

12 20.000,00 240.000,00 

VALOR GLOBAL: R$ 240.000,00 

Ribas do Rio Pardo - MS, 24 de março de 2025. 

Rodrigo dos Santos 
Chefe de Gabinete 



Portal Nacional de contratações Públjças Q. 

Ato que autoriza a Contratação Direta nº 9/2025 

Acessar Contratação 

Última atuo/izaçõo 25/03/2025 

Local: Ribas do Rio Pardo/MS órgão: MUNICIPIO DE RIBAS DO RIO PARDO 

Unidade compradora: 1- MUNICIPIO DE RIBAS DO RIO PARDO 

Modalidade da contratação: lnexigibiUdade Amparo legal: Lei 14.133/2021. Art 74, Ili, c 

r--_s . ...,J __ 9_;,..,_c;_• _· -_· -_·- ·_·-_ 

PROC. / Z / r:t 5 
h_ 

R !J B. tJZ:. ---..,z_l'.l""------

Tipo: Ato que autoriza a Contratação Direta Modo de disputa: Não se apUca Registro de preço: Não 

Data de divulgação no PNCP: 25/03/2025 Situação: Divulgada no PNCP 

ld contratação PNCP: 03501541000191-1-000017 /2025 Fonte: Fiorilli Software 

Objeto: 

Contratação de empresa para prestação de serviços advocatícios especializados para assessoramento e consultoria jurídica 

estratégica ao Município de Ribas do Rio Pardo/MS. Os serviços incluem a análise e acompanhamento de processos 

administrativos e judiciais. defesa dos interesses municipais perante os Tribunais de Contas e órgãos de controle externo. 

Informação complementar. 

Contratação de empresa para prestação de serviços advocatícios especializados para assessoramento e consultoria jurídica 

estratégica ao Município de Ribas do Rio Pardo/MS. Os serviços incluem a análise e acompanhamento de processos 

administrativos e judiciais. defesa dos interesses municipais perante os Tribunais de Contas e órgãos de controle externo. 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA 

R$ 240.000,00 

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA 
COMPRA 

R$ 240.000.00 

Itens Arquivos Histórico 

Número: 

Exibir. D 

( < Voltar ) 

Descrição: QuanUdade: Valor unitário estimado : 

Proposta para todos os Itens 1 R$ 240.000,00 

1-tdetitens Páglna:LJ < > 

Criado pela Lc, nº 14.133/21 o Port(ll Na,;iona: de Contrêltaçôes P•.'Jblk:c::,; 1;·l'!CP' ,.~ 

o sitio el etrôníco oficial destim1do à di11ulgaç§o centmliwc'" e obr ig,il01 ic: eles , 'os 

c1ig·dos crn sede de liciteçõç5 e co r>~r,1tos oci1rinrs·rativos r-1barc :i:::os 00lo r•ov·,.· 
dipioma 

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Ni.icional de Contrat,-1ç61:s Públ:CdS. u·'1 

cologiac:lo deliberativo com suas al ribu1çõ0s osl.Jb<'lr:,ic:1s ;10 ['.,.., - rcl0 ·{' :.o :rô,; 

de 9 de agosto de 2021 



~ > .fru!illi 

I l- -
-· • .1. ___ : __ - ,,..... ___ ,1. ___ .1._ 

Item n•1 

Descrição: Proposta para todos os itens 
PROC. 

Critério de julgamento: Não se apUca Situação: Homologado 

Categoria do item de leilão: Não se aplica 

Tipo: Serviço 

u 

M 

Tl 

D 

1c 

o 

r. 

Incentivo produtivo básico: Não Benefício: Não se apUca Margem de preferência normal: Não 

Margem de preferência adicional: Não 

Quantidade: 1 Unidade de medida: Unidade Valor unitário estimado: R$ 240.000,00 

Valor total estimado: R$ 240.000,00 

RESULTADO($) 

Ordem de classificação 1º Data do resultado da homologação: 24/03/2025 

Situação: Informado 

e: CNPJ/CPF ou Nº de identificação do fomecedor: 22.675.785/0001-35 

ln Consultar sanç~e penaljdades do fornecedor 

e Nome ou razão social do fornecedor: VINICIUS MONTEIRO PAIVA ADVOGADOS ASSOCIADOS SIS 

ju 
pi Indicador de subcontratação: Não Porte da empresa: Demais Código do pais: SRA 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA 

R$ 240.000,00 

Itens Arquivos Histórico 

Número ~ Descrição : 

VALOR TOTAL HOMOLOGADO OA 
COMPRA 

R$ 240.000,00 

Quantidade : 

Proposta para todos os itens 

. 1 
(,obir I s 

--~ 

( <Voltar ) 

Valor unitário estimado • 

RS 240.000.00 

... 



- - ÃSSDMASÚL ___ - . 
,o.ssocw;J,o DOS M1.t11CTPIOS DE MATO GROSSO 00 SUL 

• . ~ ·"' --'.'~{l*-- i?"' y.... 1:"'i:RltEF.E · . .. RÃ MUNIGIPAL DE 
-~ ;!_,_, .... , 1,,1\P 1-.:d"'~• ... ,., : • ' ~ • . -L ~ •o .,.. ~: __..,,, ...... ~ _ .,,....,. 

~-~·J>:'.:;_~i;..;., ._.;,, .. -; .. ,._~ • - ft-/'~'·-.Rl·B .. · C:MHO PÃRDO· . · · --w•· ~-
~T'<"! -~;'~~~f ..... ,..·.,b~_, ~~~~ - oJ:.M :~ -- -."-.G -~- ~ - - ~ r:. . - -·~ 

GABINETE DO PREFEITO " r.,g/ o2_5. ~~~~ 
LEI MUNICIPAL Nº. 1.184, DE 25 DE JANEIRO DE 202~ROC.~' d:5--~ 

" Cria o DIRIBAS - Diário Onda/ do Munldpio de Ribas do Rio Pardo/MS, como meio oficial_.,,pe..publidd!f!_(.<!~~ ~-ms---:. 
municipais,, R~6.-
o PREFEITO MUNICIPAL DE RIBAS DO RIO PARDO , Estado de Mato Grosso do Sul, faz saber que o Plenário 
APROVOU e ele sanciona a seguinte Lei: 
Art. 1 ° Fica criado o DIRIBAS - Diário Oficial do Município de Ribas do Rio Pardo/MS, como Imprensa oficial, para 
regular publicidade dos atos oficiais dos Poderes Executivo e Legislativo, além das matérias de Interesse público 
municipal e de terceiros. 
Art. 2° A circulação do DIRIBAS será disponibilizada em edição exclusivamente eletrônica, diariamente, exceto nos 
dias sem expediente nas repartições públicas municipais, no endereço virtual www.ribasdoriopardo.ms.gov,br/dlribas. 
de forma gratuita, para permanente e livre acesso, consulta ou uso de toda administração municipal, por particulares 
e por quaisquer interessados. 
Art. 30 A publicidade atenderá aos requisitos de autenticidade, integridade, validade jurídica e operabllidade da 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras - ICP - Brasil, dando aos atos eletrônicos os mesmos efeitos e validades 
das vias Impressas ou originais. 
Art. 4º Todos os atos submetidos à publicação devem ser arquivados na unidade administrativa, órgão, entidade ou 
autoridade que solicite a divulgação, respeitados os respectivos direitos e responsabilidades autorais. 
Art. 50 o DIRIBAS será editado observando a necessidade constitucional de publicidade, sobremaneira para os atos 
previstos na Lei Orgânica em vigor. 
§ 1 ° o DIRIBAS substituirá qualquer outra forma de publicação utilizada pelo Município. 
§ 2º Sem prejuízo da publicação no Diário Oficial deste Município, serão publicados no Diário Oficial do Estado de 
Mato Grosso do Sul, ou da União, 
os atos, contratos, avisos, editais, convênios e outras avenças similares ou equivalentes, que por determinação legal 
sejam obrigados à publicação nesses veículos. 
Art. 6º Fica o Poder Executivo autorizado a regulamentar o uso do DIRIBAS por decreto. 
Art.7° A Coordenadoria de Processos Internos do Poder Executivo é responsável pela recepção e publicação das 
matérias e atos. 
Art. 8º Até que seja publicada a primeira edição do DIRIBAS, permanece transitoriamente adotado o Diário Oficial 
dos Municípios do Estado do Mato Grosso do Sul, Instituído e administrado pela ASSOMASUL, como melo oficial de 
comunicação dos atos normativos e administrativos do Município de Ribas do Rio Pardo/MS. 
Parágrafo único. Enquanto vigente a disposição transitória deste artigo, o Município permanece autorizado a 
contribuir para a ASSOMASUL, de acordo com o valor fixado pela assembleia geral. 
Art. 9º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 
Art. 10. Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogando-se a Lei Municipal nº 915/2009. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Ribas do Rio Pardo/MS, aos vinte e cinco dias do mês de janeiro do ano de dois mil 
e vinte e um. 

JOÃO ALFREDO DANIEZE 
Prefeito Municipal 

Matéria enviada por Rosangela Ferreira de Souza Collis 

www.drãrtoolldaliiis.cõm.br/assomasul··-----------·-··--·-·---·----· 
309 
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Informações de Contratações e Compras Diretas: 
Dispensa e lnexigibilidade de Licitação 

Código de Registro: 

3EB9BE8A9CE7D79282E84305691EEE418923662E 

Status: 
Confirmada 

Unidade Gestora: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBAS DO RIO PARDO 

Data Envio: 

25/031202515:59 

Usuário: 

R3GED GESTÃO DE DOCUMENTOS 

IP: 

45.174.220.29 

Informa~~ 

#Número do Código da 

Processorr ermo Modalidade 

2501010000018/25 9 • 

Tipo do 

Objeto 

7-
lnexigibilidade Prestação 

de Ucitação de 
serviços 

10 v registros por página 

Especóficação 

do Ramo da 
Obra ou 
Serviço de 

Engenharia 

Nome 

do 
Titular Valor da 

da Dispensa ou 

IJnidade lnexigibilidade 

240000.00 

~ 8 EDUARDO ARTHUR DE MORAIS 

,
19 9 FLS .......... {)-________ , __ _ 

t~~ PROC ........ ----.~----

RUB.---~;_ ___ _ 

Descnçâo do 
Objeto da 

Dispensa ou 
lnexigibilidade 

Contratação de 

empresa para 
prestação de 

serviços 

advocatícios 
especializados 

para 

assessoramento e 
consultoria 

jurídica 
estratégica ao 

Município de 

Ribas do Rio 
Pardo/MS. Os 

serviços incluem a 
análise e 

acompanhamento 
de processos 

administrativos e 

judiciais, defesa 

dos interesses 

municipais 

perante os 
Tribunais de 

Contas e órgãos 

de controle 
externo. 

CPFdo 
Titular 

dil 
Unidade 

E-mail 

do 
Tilular 

da 

Unidade 

Tipo de 

L'cit,;1çJ1 

99 • Nãc 

se 

Aplica 

1 de 1 registro{s) no total 



25/03/2025, 09:22 SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fomecedores 

SICAF 

Consultar Restrição Contratar Administração Pública 

1 Pesquisar Fornecedor 

Tipo de Pessoa 

@ Pessoa Jurídica O Pessoa Física O Estrangeiro 

CNPJ 

! 22.675.785/0001-35 

Razão Social 

VINICIUS MONTEIRO PAIVA ADVOGADOS ASSOCIADOS 5/5 

O Sou humano o 
hCaptcha 

Priveddlde • T•,mos • COnd'IÇOts 

PESQUISAR 

;200 
FLS. ----,------
PP.OC._t_'t ___ { _(fa_S __ 
RUB. ____ (D~;._. ___ _ 

REALIZAR NOVA PESQUISA VOLTAR PARA PÁGINA INICIAL 

BrasOfa, 25 de Março de 2025 Produçao 

https:J/www'J.comprasnelgov.br/sicaf-web/public/pages/consultas/consultarRestricaoContratarAdministracaoPublica.JstJsessionid•U+Xt8hFPixdZ... 112 



25/03/2025, 09:22 SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores 

(jserpro -SEBRAE --

https:J/wwW3.comprasnelgov.br/slcaf-web/publlc/pages/consullas/consullarRestricaoContratarAdmlnistracaoPub11ca.jstjsessionld=U+Xt8hFPlxdZ... 212 



CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO 

Certidão negativa correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 
CEPIM) 

Consultado: VINICIUS MONTEIRO PAIVA ADVOGADOS ASSOCIADOS SIS 

CPF/CNPJ: 22.675.785/0001-35 

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM 

mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de r2.,D 2J 
penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado. FLS. ---------

PP.OC. l if> ( ~5 
RUB.- .---í2,---­

Destaca-se que, 110s termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos e11tes 

p,íblicos, de todos os Poderes e esferas de governo. 

Os Sistemas eP.4.D e CGU-P.I consolidam os dados sobre o andame11to dos processos administrativos de responsabilização 

de entes privados no Poder Executivo Federal 

O Cadqstm Nacúmul dr Enuu:esas t,,itl{meas ,, Sm;pe11.w.-. (ÇEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas q11e 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 

Pública. 

O Çqduslm N11çim,a/ de Emrmt~a.5 Pu11idns (CA'EP> apresenta a relação de empresas q11e sofreram q11alq11er da.ir ptmições 
previstas na Lei 11°12.846/2013 (Lei Anticorrupção). 

O Ct,dmuro de E11tülades PriMdas sem Fim; l,11cn1tipm; lmg,:tlidm, fÇEPIMJ apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar 11ovos co11vênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 
Administração Pública Federal, emfimção de irregularidades 11ão resolvidas em convênios, contratos de repasse 011 termos 

de parceria firmados anteriormente. 

Certidão emitida às 10:22:23 do dia 25/03/2025, com validade até o dia 24/04/2025. 

Link para consulta da verificação da certidão https://ccrtidocs.ci:U,i:OV.br/ 

Código de controle da certidão: 97UikAq8s2NGaTPEWmD2 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

1/1 



25/03/2025, 09:24 SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores 

SICAF 

Consultar Restrição Contratar Administração Pública 

1· Pesquisar Fornecedor 

Tipo de Pessoa 

O Pessoa Jurídica @ Pessoa Física O Estrangeiro 

Nome 

1 VINÍCIUS CARNEIRO MONTEIRO PAIVA 

D Souhumano o 
hCaptcha 

Privoddade - TlffllOS • (ondi~n 

FLS. _,i-0_3 __ _ 
PP.OC.--i:...Í .;..L~ '~'Z;...;..7-'--_ 
R ! .. \.3 ._ •. _-~_.,,,... __ _ 

PESQUISAR 

REALIZAR NOVA PESQUISA VOLTAR PARA PÁGINA INICIAL 

..... ·,·. 

Brasília, 25 de Março de 2025 

hltps://WWW3.comprasnet.gov.br/slcaf-web/publictpages/consullas/consullarRestricaoContratarAdministracaoPublica.jsf 

Produção 

1/2 



25/03/2025, 09:24 SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores 

(,Serpro -
SEBRAE --

https://www'J.comprasnet.gov.br/sicaf-web/public/pages/consultas/consultarRestricaoContratarAdministracaoPubllca.Jsf 2/2 



CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO 

Certidão negativa correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 
CEPIM) 

Consultado: VINICIUS CARNEIRO MONTEIRO PAIVA 

CPF/CNPJ: 022.526.261-43 

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM 
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de 
penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado. 

Destaca-se q11e, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros co11solidam informações prestadas pelos e11tes 
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo. 

Os Sistema ... gP4D (! ÇGU-P.I consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de respo11sabili1.ação 
de entes privados no Poder Executivo Federal 

O Cq,(a~rm Nal'ional de Empresas (Ir idônea~· e s«~oe11.w1.ç fCEl,'il aprese11ta a relação de empresas e pessoas fisicas q11e 
sofreram sanções que implicaram a restriç4o de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública. 

O Ct1dqstrt1 Nadm,a/ ,te Empre,"«~ Pu1titlqs (C'r'VEPJ apresenta a relaç4o de empresas que wfreram q11alq11er das p11nições 
previstas na Lei nº 12.846/20/3 (Lei A11ticorrupção). 

O Cqdmuro de Entitl,,de," Priv(ldqs ,•;e,u Fin.'i l.11crt1tipn~ lmpcdida.'i IÇEP(ílfl apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins l11crativos q11e estão impedidas de celebrar novos convênios, co11tratos de repasse 011 termos de parceria com a 
Administração Pública Federal, em função de irreg11laridades não resolvidas em co11vê11ios, co1ttratos de repasse 011 tennos 
de parceria firmados a11teriorme11te. 

Certidão emitida às 10:24:01 do dia 25/03/2025, com validade até o dia 24/04/2025. 

Link para consulta da verificação da certidão https://cçrtidocs.cst1.~ov.br/ 

Código de controle da certidão: jGuQ3GDQjgc32H5ru65t 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

til 
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